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''As I read through the page proofs 
of this book I am acutely conscious 
of its defects. It has occupied me 
for several years, not free from 
uther occupations, during which my 
ideas have been developing and 
changing, with the result that its 
parts are not all entirely harmonious 
with one another. The ideas with 
which I have finished up are widely 
different from those with which I 
began. The result is, I am afraid, 
that there is a good deal in this 
book which represents the process of 
getting rid of the ideas which I 
used to have and of findíng my way 
to those which I now have. There are 
many skins which I have sloughed 
still littering these pages. It 
follows that I could do it better 
and much shorter if I were to start 
over again. I feel like someone who 
has been forcing his way through a 
confused jungle .. '' 

in, "A Treatise On Money" 
vol. I - preface. 

John M. Keynes 



À Márcia - presença constante que o 
tempo reafirma 

Ao PlÍnio, Rui, Alu, Zê e Gilson -
amigos que levam a dialética ao 
limite 

e aos meus irmãos André e Tânia. 
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Dois acontecimentos vêm marcando a sociedade brasileira 

dc:-::Jc meados dos anos 70 até a atual conjuntura: um conjunto de 

tn,!t>Jstas de trttnsforrnaçÕes/transição do regime polÍtico e do mo­

,, .:, econômico, ainda que executadas de forma controlada (*),e a 

cr1.·C econ3mica, seguramente a mais profunda da hist6ria desse 

•'!; .. ~anifest3 pelos enormes desequilÍbrios no setor industrial> 

c ·:,.las taxas de inflação, grande dívida externa e imensos pro-

O pcriodo do Governo Geisel (1974/79) foi um momento 

·~.'i' ·: l \:'giado por a se detectar o início desses processos, em espe­

l:.: ·~J ss oper.::.,;Ões de transformação. Pela primeira vez desde 1964, 

l-O~scou-se abertamente) por parte de importantes interlocutores do 

··~·:n~1 (como, poT exemplo. o General Golberi do Couto e Silva, ex­

'l;_, ~tro da (:asa Civil), a necessidade de mudanças, sob o comando 

,:_:.", ;resmas cl.i tos no poder e talvez com uma nova base social de 

A trajet6ria desse periodo foi marcada por duas estrat~­

,~.,,:; de mudnn~;a.s: de um lado, o_programa de reformas políticas e 

íL<_i't.Ucioncl'is que visavam garantir a 11 normalização do regime", en­

\·u1vçndo várias medidas, entre as quais destacavam-se: a liberali­

.. ~~.iO da imprensa, maior autonomia do legislativo, maior controle 

,,Lt ~-~·~pTessão; c, de outro, o projeto de desenvolvimento econômico ex­

trc~~mente particular, que reabriu o debate da autonomia nacional, 

_incc;Jtivou o desenvolvimento da tecnologia e deu prioridade à ex­

!',,~ ;i.io da indústria pesada. Enfim um novo modelo de capitalismo 

q~,:.· deveria r,arantir a consolidação do Brasil como potência no pla­

;;'-_;, :·.,,mdlal, já no início dos anos 80. Isso tudo no momento em que 

'-"' l'pitalismo internacional começava ·a mergulhar numa profunda e 
. . - . 
~<.J!c;';' cr1.sc econom1ca. 

·' 

( ~·) Resguardadas todas as diferenças de concepçoes quanto ã proflll1didade e dire­
ção dessas modificações. 
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Para completar o quadro, nesse período, foram também mar­

(:antes os problemas enfrentados pelo governo para superar os impas­

ses polfticos e econBmicos advindos daquela situação, cuja manifes­

t3ção consistia no estreitamento do raio de manobra de um governo 

~wtoritâ:ria para administrar os conflitos no seio do empresariado, 

~l n:~laç~io estado-socj edade, a própria crÍtica dos empresários à po­

lftica ecoi1Bmica, a insatisfaç~o da classe ~&dia, a explosão dos 

~ovimcntos sociais, as constantes derrotas eleitorais do partido do 

governo, ~ perda de legitimidade do regime etc. Problemas que avan­

i;aram e ~~c agravaram no Governo Figueiredo (1979/85), na mesma me­

dida em que não foram superados determinados impasses ao nível do 

regime politico e da crise econômica (não obstante alguns avanços 

no campo do político-institucional). 

Nessa perspectiva, debruçamo-nos em tais acontecimentos 

;.(UG anil:1'"' ram a sociedade brasileira. Nossa preocupação foi destacar 

~ analisar as 15gicas que articularam esses dois movimentos - cri­

se econ6~ica e processo de transformaç~o - (sem estabelecer entre 

eles ncnh;_:ma articulação mecânica), no período do Governo Geisel, 
bem como entender o sentido dai modificações propostas. Por que 

ocorreram tais mudanças num momento de crise econômica prolongada 

1.:o capj tal ismo? Além disso, detivemo-nos na análise da forma em que 

o Estado articulou esse processo, os limites impostos a sua inter­
vençao e sua relação com a sociedade. 

O avanço das potencialidades (capacidade política) e dos 

~jinitcs do Governo Geisel foram por n5s demarcados a partir mesmo 
J~ orti~ulação erttre a polÍtica econ3mica (II Plano Nacional de 

:J0senvolvimento), crise econômica e o pr6prio esgotamento das for­

;::a5 do r •. :,;,~i.me autoritário. 

No limite, nossas reflexões residiram em compreender, de 

:.nn lado, o fracasso das políticas orientadas para o conjunto dcs­

~:as transformações/transição, tais e quais foram propostas, enfa­

tlz.ando a dimensão polÍtica dos limites da capacidade do governo 
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Geisel c, de outro, a interação do estado no campo da economia e 

..lo pu!.Itico-institucional. 

/\ssim 1 c.sse trabalho, no que diz respeito ao plano formal, 

cst:l ,]~,_Idido em duas partes. Na primeira, tratamos de recuperar 

:~ cst: --· ia do Go\"erno Geisel na administração da crise econômica, 

Ji::-;,.:._·~~~-::ido especialmente o significado do II PND, o sentido econô­

mi~o. potftico c institucional das modificaç6es propostas, a cria­

;;;áo ,.l.t) ... E:ccanismos de rearticulação política e administrativa no 

Jntc· ~-.>r do Est;do e sua relaçã.o com os grupos sociais de apoio. 

Na Sl~~ilda parte, detivemo-nos na anilise dos principais traços 

da c:·J~c econ6mica p6s-74, nas principais medidas adotadas nesse 

períoc_:,c c nos problemas do regime-marcado por um conjunto de re­

clam~:;v)_:s dos setores empresariais, pela própria ruptura dos pac­

tos 5u~lais existentes desde 1964 e pela precariedade nas relaç6es 

ex-isi--:.~ntes entxe o Estado e a sociedade, fatores que se constituí­

Tatl nos princip,1is determinantes à montagem dos obstáculos ã ação 

do ;>,;J'nO Geisc:l, seja na formação real de um novo padrão de in­

dustr~_3.l.ização~ seja nas mudanças mais profundas atinentes à demo­

cT:Hi·z.:t(ão do est;1do brasileiro e a consolidação de um novo pacto 

soe i:• ! .. 

Por Último, gostaríamos de lembrar aqueles cuja contribui­

çao fo:l decisiva no desenvolvimento desse t-rabalho. A começar da 

imp~-c:lvcl orientação de Liana Maria, que convenhamos, sem sua par­

ticip~~~o nada disso seria poss!vel. Indicou de forma rica e cria­

tiv:J (~s caminhos e as hipóteses básicas da pesquisa. João ~lanoel, 

con ~;t~u descortino> ampliou nossos horizontes c preocupações. Sua 

prcscn.~a foi sempTe um estímulo. 

Aloisio Hercadante, Rui Affonso, PlÍnio de Arruda Sam­

paio Júnior, José Geraldo e Gilson Schwartz, colegas do departamen-- . to de economia da PUC/SP, foram mais generosos do que cr1t1cos, 

sendo impossivel negar o peso de suas influ~ncias. 

VI 



F5bio Villares, com seu humor palaciano, dedicou horas 

de leitura e correção de ~irias passagens econ~rnicas. 

Adelina Schleicher fez completa e valiosa revisão do tex-
to, c é cloro, com observações que nem sempre puderam ser respondi-
d:!.s pelo autor. 

A Pontifícia Universidade CatÓlica de São Paulo, em espe­
c:11 a ·rcitora Nadir Kfouri, pelo apoio i realiz~çio da pesquisa. 

À FAPESP,meus agradecimentos pelo financiamento de gran­

d~ parte do projeto. 

Fundament;:Jl foi também o ap9io -da direção da FUNDAP e de 

_:;cu Centro de Apoio Editorial e Documentação, comandados por Rui 

untana Lopez. 

Aos alunos de economia da PUC, que com idéias livres e 

~>~scomprcmissadas contribuíram- com importantes sugestões. 

Ao Instituto de Economia da UNICAHP - espaço de produ-
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O infcio da d6cada dos setenta pode ser considerado um 

marco histórico importante para a economia do sistema capitalista 

mundial: esse período marcou o fim do surto de prosperidade cc~ 

n6mica ocorrido no p6s-guerra, com base na planta tecnológica do 

motor a exp1os5o e, portanto, o início da recessão, com grandes 

dificuldades das políticas econ6micas assegurarem níveis elevados 

de produção e emprego. 

Essa crise, ap6s virias anos de generalização c ap1·ofu~ 

damento, ji esti sendo considerada como sem precedentes em toda 

hist6ria do capitalisniO neste s6culo, ainda que qualquer comp~r~ 

ção com o passado deva ser feita com cautela. 

A queda acentuada nas taxas m6dias de crcscimento(l) 

dos principais países capitalistas, acompanhada por inflaç5o cl~ 

vada - e crescente - agravamento nos déficits nos balanços de pag~ 

menta, constante crescimento de reservas de capacidade ociosa 

não planejada, desemprego em massa, grande instabilidade no siste 

ma monetário internacional, baixo dinamismo tecnológico dos seta 

res considerados lÍderes da economia (automotriz, eletro-c1ctrÔnj 

co e construção civil), não e um fenômeno normal; esses fatores 

são sintomas de que o sistemri capitalista global entrou numa fa 
se de crise pralongada(Z)_ 

Se a crise de 1930 preparou o cenirio mundial p~1J·a im 

portantes modificações, tanto nos principais paiscs capitalistas 

- onde os melhores exemplos são o New Deal e o fnscismo - como a 

trnv€s de conflitos e11tre eles (veja a li guerra mundial c a 

consolidaç5o da nova organização internacional do trabalho), J 

crise na fcce11te conjuntura tamb~m dever5 trazer em seu bojo pr~ 

fundas mudanças e transformí:lçÕes histór::_cas, como, por exemplo, 

nova reorganização da política mundial e da divisão internaciOllBl 

do trabalho, descoberta de novas plantas tecnolÓgicas etc. 

Na década de setenta a econom_LJ brasileira também entrou 

em crise e recessão, determinadas por fatores inerentes a 

vimento interno de acumulação e agravadas pelas condições 

seu mo 

-dos pa2:_ 
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· ses capitalistas centrais. A partir de 1974 os sinais característi 

cos da crise econBmica começaram a se manifestar: queda nos invcs 

timentos privados, desequilÍbrios industriais, crescimento da j_~ 

fiação, ampliação do d~ficit no balanço de pagamentos, cmerg&ncia 

de graves problemas sociais. Somou-se a isso a pr6pria crise do 

regime politico vigente desde 1964, que se manifestava nos movimcn 

tos de insatisfação dos var1os segmentos sociais, expressos no r~ 

sultado eleitoral de 1974, com a vit6ria esmagadora da oposição 
ao reg1mc. 

NeSse quadro, em 1974, assumiu o governo Geisel, 11 rccêm 

nomeadon, que organizou um conjunto de medidas de polÍtica econo 

mica denominado 11 Plano Nacional de DesenvolvimentoC 3l. No pr! 

meiro momento as medidas deixaram atBnita parte da socieJade bra 

sileira, dados o grau e natureza das modificações propostas. 

Qual foi a estrat6gia de administração da crise.Como 

responder a crise do sistema mundial. Qual o significado do Plano 

e as potencialidades e limites do governo Geisel em implcment5-

_lo. Dessas questões trata a pri~eira parte desse trabJlho.Respo~ 

dê-las implica em tentar compreender a ação do Estado e de seus 

aparelhos, na articulação de Uma determinada polÍtica econômica 

que, por sua vez, expressa as relações entre os diferentes ageg 

tes sociais, seus interesses e suas articulações de sol_idariedadc 
e conflito. 

Em primeiro lugar, consideramos quet embora o II PND 
nao tenha diagnosticado a profundidade da crise econ5mica interno 
cional (localizando-a somente em termos de problemas energ6ticos), 

nem a gravidade da recess5o da economia brasileira (idcntifican 

do-a, simplesmente, com a necessidade de rc~tjustar sua estrutura pr~ 

dutiva face aos problemas internacionais), estavo implÍcita na sua 

estrat6gia a necessidade de rnodifi.caç6es profundas no rumo do de 

senvo1vimento capitalista brasileiro( 4), envolvendo simult5nea ~ 
articuladamente as ireas econômica, palftica e social. 

Em segundo lugar, entendemos que o II 1\~D tratou de cstJ.belcccr 
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,prioridades, equacionar os problemas nacionais, organizar os CO,!!! 

premisses entre os virias setores sociais e estabelecer uma nova 

direção, num quadro em que o projeto de distensão política (' 1 le~ 

ta e gradual"), deveria adquirir papel fundamental~ permitindo 

as articulações e negociações necessãrias is modificações propo~ 

tas. 

Em terceiro lugar. acreditamos que o JI PND diagnost! 

cou duas situações importante.s; a insatisfação da populc1ção qua~ 

to aos problemas de sa~de, distribuição de renda, habitaç5o e 

transportes e a pr6pria fal~ncia do modelo polftico centralizado 
. - . ( 5) e autor1tarlo . 

A estrat6gia do governo Geisel envolvia, portanto, não 

s6 modificações do capitalismo brasileiro a nfvel econ6rnico-so 

cial, como também político-institucional, preocupando-se em gra.!:!_ 

de parte com a transição do regime político. 

No que diz respeito as modificaç6es, tratava-se de con 

solldar o Brasil c6mo pot~ncia emergente, 

de modelo neocapitalista e recondicionar, 

com características 

a médio 

mia brasileira garantindo o crescimento acelerado 

anos 70. 

prazo, a econ~ 

do início dos 

Conforme um dos principais artífices do II PND, o então 

ministro do Planejamento João Paulo dos Reis Velloso, o modelo nc2_ 

capitalista baseava-se no ''sentido de ser possível desenvolver o 

Brasil através de uma economia de mercado, capaz de dar destaque 

ã empresa privada nacional, úvitando os perigos ela desnucionaliza 

çao e da çstatização e que revelasse grande preocupação social, 

com atenção crescente ao problema da distribuição de rcnd:1''(ó). 

Assim, tanto a proteção ao capital nacional como a defi 

n1çao de uma nova política social, constituíam important'es metas 

almejadas pela nova cstrat~gia, al5m de serem considerados peças 

básicas de negociação política, uma vez que era importante reorg~ 

nizar as bases de sustentação do governo Geisel (como mostraram 
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as eleiç6es de 1974). 

Quanto à definição da estratégia proprjamente econômica, 

o .objetivo principal era promover o ajustamento do parque indus 

trial brasileiro em função da crise do petróleo, a fim de "evitar 

o desemprego em massa, a desarticulação do empresariado nacional, 

ainda em processo de consolidação, garantir o desenvolvimento so 

cial ( ... ) c não sacrifjcar a abertura polftica, dificilmente com 

patível com uma crise social de graves proporções 11 (?). 

Isso ser1a obtido atrav&s do recondicionamento da econo 

· m1a, no sentido de ampliar a chamada 11 autonomia nacional u, dando 

ênfase ã energia, expansão e diversificaç5o das exportações c 

substituição em insumos b5sicos e bens de capital. Entendemos que 

seria essencial fazer uma s~rie de mudanças internas com altera 

ções dos·setores econ6micos considerados .at6 então priorit~rios 

e cstratégic·os. Entre elas, a m::ns importante seria dar ênfa 

se ao bloco nacional privado e estatal da irea de insumos b5 

.sicos e bens de capital e, em conseqU~ncia, setores como trans 
porte, comunicações, automobilistico e elctro-eletr6nico scrj_am 

dcsacclerados. 

Em síntese o II PND traçava que, "deverá o Brasil, até 

o fim da década, consolidar um modelo econômico-social baseado 

em: 

- econom1a moderna de mercado, com as conquistas a ela incorpor~ 

das ( ... ) nos ~ltimos 40 anos: condução da estrat6gia de dose~ 

volvimento pelo governo, preocupaçao com o crescimento ( ... ) ; 

- forte conteGdo social; 

-pragmatismo reformista nos campos econBmico e social t ... ); 

- orientação do nacionalismo positivo voltado para assegurar a 
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execuçao da estratégia nacional de desenvolvimento n.'u]izcmdo o 

equilÍbrio entre capital nacional e estrangeiro, e garantindo, 

·na articul~ç~o com a economia internacional, a consecução das 
metas do paÍs 11 (S). 

Essa proposta implicava na nccessid[tdc de efetuar rcesca 

Jonamcntos elos recursos públicos dentro de áreas importantes da 

economia, alterar os esquemas financeiros, fiscais e creditícios 

i reoricntar as prioridades do gasto pÚblico. Tarefa difícil, oJ1de 

as -modificações que implicavam em rcordenar ]lrioridades econ6micas 

deveriam ser acompanhadas, necessariamente, de uma com]llcxa reart! 

culação nos interesses do1ninantcs em cena. Mais difícil ainda, se 

pensarmos que isso deveria ser feito no q0adro de um regime aut~ 

ritirio, com restritos canais de participação e centralizJção nas 

decis6es. Certamente a estrat~gia de distens5o do regi1nc porftico 

era parte do esquema que visava superar tais obstãcuJos. 

Em outras palavras, entendemos que a confonnaç5o desse 

novo npacto", que requeria a alteração dos setores responsáveis 

pela liderança do crescimento cconõmico, deveria passar necess~ 

riamente por um profundo rearranjo das relações no conjullto da so 

ciedade: dos pr5prios segmenios empr~sariais e destes com o Esta 

do e outras frações sociais. 

Acreditamos que a política econõmica do presidente 

'Geisel diagnosticava o quadro de tensões, rompimentos c trans f o!_ 

maçoes por que passava o capitalismo brasileiro e, nos pJr5metros 

do regime autorit5rio~ tentaria revert~-lo, tratando as mudunças 

sob controle e criando espaços polfticos controlados, atr;Iv6s de: 

a) medidas econ6micas que criassem condiç6es para se estabelccc1· 

uma nova relação de poder dos setores considerados cstratég_l 

cose prioritários; 

b) reorganização administrativa e institucional dos aparelhos do 

Estado, com novos mecanismos de tomada de decisão; 
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c) novo padrão nas políticas sociais, dada a exacerbação d6s pr~ 

blemas oriundos da pr6pria forma de desenvolvimento do cnpit! 

lismo brasileiro nos ~ltimos vinte anos; 

d) projeto de distensão política, visando o aperfeiçoamento das 

pr5ticas democriticas. 

Teve 6xito esta estrat~gia de desenvolvimento? 

Segundo o Instituto de Planejamento Econ5mico e Social, 

I?EA, reproduzindo concepções do ministro chefe da Secretaria do 

Planejamento,Reis Velloso, ' 1decorridos quase cinco anos, pode-se 

afirmar que os objetivos essenciais da estratégia adotada foram 

atingidos, e que eles eram o que melhor convinham ao País''( 9). 

Ora, mudou a estrat6gia no decorrer dos anos ou mudou 

o pafs. Apenas a título de exemplo, ji em 1976/77 as empresas li 

~adas ao setor de bens de capital, considerado estrat&gico c 

prioritirio,encontravam-se mergulhadas em infimeros problemas, en 

tre outros, amplas margens de capacidade ociosa, escassez de d~ 

manda 1 atraso tecnolÓgico e grande endividamento. Além disso, vários pr~ 
jetos na área de :insumos b~ísicos, foram esquec:i.dos ou tiveram suas metas 

reduzidas._ 

Emfim, aquilo que identificamos como essencial no II 
PND nao se realizou. O governo Geisel nem sequer conseguiu com 

por os interesses dos vários segmentos sociais nem alterou a cs 

tratégia de desenvolvimento capitalista no Brasil. Ao invés ele 

as~istirmos a uma novs converg~ncia de interesses em torno da p~ 

lÍtica 

que se 

sos no 

econ61nica, foi marcante, nesse período, a velocidade em 

generalizaram e aprofundaram os rompimentos dos compromis 
interior do bloco no poder(lO), firmados desde 1~64 e qu;, 

j5 em 1973, mostravam sinais de esgotamento (fim do consenso) 

expressando o fim da fase expansiva do ciclo econ6mico. 
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NOTAS 

(1) Confonnc dados e gráficos preparados pela Organiz<~ç.ão de Coopcr;Jçáo e Descn 

volvimcnto Econômico (OECD), in Main Economic Indicat~, dezembro de 1977. 

(2) Sobre o conceito de crise econômica nas ondas largJ.s, apoiamo-nos nos tra 

balhos de Kondrat:ief, N. D. l::_ong l\'aves ~~f.conomic Life in Revic\V of 

Economic Statistics - 1935; Kalecki, N. Crescimento e Ciclo cbs Economias 

~pitalistas, São Paulo, 1-lucitcc, 1977, especialmente caps. lJ c JV: Cotiti 

nho, L. e Belluzzo, L. G. M. P~rcalços e Problemas da Economia MunUial 

Capitalista, in Desenvolvimento Capitalista no Brasil, São Paulo, Brasili 

ense, vohune I, 1982. 

(3) Ver o II Plano Nacional de Desenvolvimento (1975/79) - Rio de Janeiro, I~ 

pública Federativa do Brasil, 1974. Veja também o excelente trabalho de 

Lessa) Carlos -A Estratégia de Desenvolvimento 1974/76: Sonho e Fracasso, 

UFRJ-FEl\, tese, 1978. 

(4) Conforme podemos obsenrar no II PND, op. cit. pp. 23/54. 

(S) Idem, pp. 68/75. 

(6) Confonne 'Velloso, J. P. dos Reis - Balanç.o __ Preliminar do II P?,n~, Brasília -

exposição perante o Conselho de Desenvolvimento Econômico - CDE~ em 

20/12/78, mimeo, p. 3. 

(7) Idem, p. 4. 

(8) Cf. l~ P,D, op. cit. p. 34. 

(9) Conforme Realizações do Governo Geisel (1974/78). publicado pelo I .P.E.,\., 

Brasília, I.B.G.E. - 1979 - p. 5. 

(10) Entendido como o conjunto das varlas frações da classe dominJntc (com seus 

respectivos interesses) articu1acl3s entre si através de alianças de poJer 

e do equilíbrio inst<Ível dos compromissos, que se realizam sob 3 hegemonia 
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e direção, no seu interior, de um desses segmentos. 



CAPrTULO I - A ORC:i\Nl ZAç,'\0 DA POLfTl CJ\ ECONÜ)I! C'\ 
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Analisaremos as principais propostas do II PND parQ a 

nwda1tça do capitalismo brasileiro, centralizando basicamente os 
aspectos econBmicos e seu significado. 

No trabalho "Brasil a Solução Positiva 0
, o ministro do 

Planejamento e um dos idealizadores da política ccon5mica no p~ 

ríodo 1974/79, João Paulo Reis Vclloso 1 aponta a opção estratég_!, 

ca tomada a nível do modelo econômico: nEm 1974~ quando o mundo c~ 

meçou a pagar o preço da crise do petr6leo, o Brasil tinha de f~ 

zer a sua opçao econ6rnica e social. Ou seja, era preciso definir 

urna estrat~gia de médio prazo ( ... ) Urna das alternativas era se 

guir o caminho dos países desenvolvidos: tentar resolver o proble 

ma da ba1ançà de comércio através de uma recessão, que trouxesse 

forte queda As importações; abrir mã6 de qualquer veleidade a cu! 

dar da parte social, deixando apenas as coisas seguü·em o curso 

nessa área ... ". Porém "concluiu~se que a 11estratégia da r:?ce_::_ 
são" ( •.. ) seria inconveniente pelos se:us efeitos e ineficaz como 

solução 

ticas: 

( ••• )
11

• Incoveniente por r a zoes econômicas, 

desemprego em massa, declínio de _padrão de 

sociais e polf. 

vida dos tr3.ba: 

}-hadores, ruptura do processo de desenvolvimento, traumati7:._~1ção da 

estrutura ~Jesarial em formação. E isso num país que está f?., 

zendo uma necessária distensão Do1ÍticaC11)n. E ainda, "um corolá 

rio da recéssão seria o imobilismo, também do ponto de vista so 
cial, pois não iria haver recursos p6blicos para expandir os pr~ 

gramas de educação, saGde, ~aneamento etc ... Era necessirio re 
condicionar a economia brasileira, ajustando-a ã nova realidade 

. ( 1 2) 
mund1al... . 

Fica implícita na an5lise do ex-ministro a necessidade 

de modificações amplas que deveriam ser realizadas no desenvolvi 

mento do capitalismo brasileiro, em torno das quais se tentariam 
ampliar as margens de negociaç~o política com os grupos sociais. 

Na recessão as possibi1idades de negociação seriam restritas. 

A política econom1ca recolocou sob nova 6tica, como 

que para ajustar uma proposta possível de dominJ.ç;to soci;ll ;t 

reordenação de prioridades: 11 0 governo não aceita a colocação de 
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esperar que o crescimento econ6mico por si resolva o problema da 

distribuição da renda; ou seja, a teoria de esperar o bolo cre2 

cer ( ... ) h5 necessidade de, manteitdo acelerado o crescimento, 

realizar polÍticas redistributivas 11 enquanto o bolo cresce",'(1 3) 

E nesse quadro tais polÍticas deveriam constituir-se co 

mo vertente importante da política econ5rnica, na medida em que 

poderia se constituir como elemento b5sico de negociações polit! 

cas com determinados segmentos sociais. O aspecto polftico do IJ 

PND tem de ser apreendido nio s6 pelas suas orientaç6es econ6m! 

cas, que animariam as reordenações do padrão de acumul3ção, cnvo! 

vendo um certo grau de articulações entre os segmentos cmpres~ 

riais, como tamb6m nos gastos sociais, que igualmente se subord! 

narn a estas 4eterrninaçõcs. Preocupaç.<lo 11mais do que justa" prJncJ 

palmente a partir dos resultados das eleições de 1974 - com uma 

grande vit6ria do então MDB. 

Urna faceta nao explÍcita da política econOm.ica, embora 

evidente, do ponto de vista da-elite no poder, ~que o resoluç5a 

dos problemas decorrentes da crise colocava-se num quadro polftico 
de transição do regime vigente) em que o grupo no poder procur~ 

ria manter-se, controlar o processo e refazer a teia de alianças 

'sociais e econ6micas. 

Em confcr6ncia realizada na Escola Superior de Guer1·a 

em meados de 1978> o então Ministro da (asa Civil, Colbery do Couto e Sllva 
refletia n visão conscrvJdora, de-fcndcnclo a necessidade de modi C.ic~1~-Õcs, c~~pccia~~ 

mente ao nível pol:Ít.Lco, entre outros motivos, p:Jra ''antecipar a:-; prcs~êic:-; dos 

que c.stõo ft~ra do círculo de poder e dos setores 'de h:lixo' da socÚ'~bdc_. p;1ra, 

·mantillos os delineamentos básiCos do regime de 'dcmocr~1Cia 
restrita', estabelecer canais de comunicação entre o Estado c a 

sociedade ( .. ,) 11
• (

14 ) Esta afirmação justificava-se pelo desgaste 

que as elites no poder vinham sofrendo. 

A possibilidade das propostas do governo encontrarem a 

paio nos grupos sociais mais expressivos é outro assunto. O que 
n6s interessa mostrar ~ que a opção pel~ estrat€gia apresentada 
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no II PND rcfcrenciava-se na exacerbação de determinados problemas 

- econ6micos, políticos e sociais -, seja de ordem internacional, 

s~ja gestados no pr6prio processo de crescimento das Gltimas d6ca 

das.Mais: sua solução deveria ser buscada de modo a nao provocar 

descontinuidade do crescimento acelerado io pcrfodo anterior com 

a manutenção da mesma estrutura de poder. 

O li PND surgiu, portanto~ 

o !!crescimento acelerado dos Últimos 
com a perspectiva de manter 

,(15) b ' 1 anos , uscanao a cançar 

o projeto nBrasil Potência 11 e "avançando a largos passos para 

l d . d . -, ( 16) -seu grancc est1no que na a maiS detera atraves de uma ~dan 

ça qualitativa que dc~.ia ser perseguida até o final da décnda de 
J_Q: 11 forta~ecimento da grande empresa !lacional, restabc:_L~ _ __ç_cnclo~ 

nequi1Íbrio 11 da organização :industrial; e aprofundamento das reJa 

ções externas com as retificações necessárias ptna aumentar .,o 

zra~ de independência da economia nacional com rel_ação ~-"_G.!:_tO_!_C~ 

externos no quadro de uma economia mund.íal interdependcl~~-<;:_c:m suas 
1 7 a rticulaçõcs recíprocos". 

Esse era o nGcleo da nova estrat~gia, em cujo centro esta 

ria localizada a empTesa estatal. Ela seria responsável pela ef~ 

tivação das transformações c'ampliaç~o da base t6cnica c produtiva 

.da economia, atrav6s do crescimento auto sustentado do setor de 

, bens de produção. Além disso, estaria no epicentro das n~~oci~~õe~, 
nucleando e mediando os interesses da empresa estrangeira com os 

·aa gTandc empresa nacional. 

A participaçá~o da empresa estatal no processo de indus 

trialização foi sempre marcante, como mostram os trabalhos 

Maria Con~eição Tavares e Sulamis Dain(lS): um dos setores 

de 

que co 

mandaram o processo de acumulação de capitais desde 1955 foram as 

indGstrias de bens duriveis, sob o comando do capital estrangeiro, 

que passaram a organizar uma lÓgica de expansão industrial com um 

padrão de acumulação onde o investimento público (tradicional ou 

não) era complementar ao investimento privado estrangeiro, arras 

tando em conjunto o investimento privado nacional. 
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Igualmente fundamental foi a expansao da infra-estrutura 

a cargo do Estado, bem como da capacidade de oferta de alguns itens 

produzidos pelas empresas estatais, na formação e desenvolvimento 

da base técnica do parque industri,;Jl que permitiam constante r.~ 

produção e acumulação priv<1da. No entanto, convém salientar que, 

apesar de ter exercido um papel importante,"~ empresa estat<~! 

estcvc __ sempre subordinada à dinâmica da economia bras .i I eira. 

O II PND, ao contrário, pretendia inverter essa situi.lção: 

propunha que as empresas estatais - especialmente aquelas que h~ 

viam crescido e modernizado no período expansivo anterior 1 con2. 

tituindo grandes blocos de capital (com interesses solidários aos 

privados nacionais e estrangeiros) , fossem agentes de rnudnnça e 

reordenação no padrão de industrialização e. no reequilfbrio da or 

ganização industrial. 

-Maria 

ter interligado 

Conceição Tavares detectou com precisão esta idéia: "o 

do investimento p~blico e privado na indGstria 

Glra 

pesada foi percebido pelos forrnuladores da política econ6mica como 

a variável chave determinante da estratégia de "autonomia nacional~' 

que quis fazer repousar sobre o setor estatal a manutenção de uma 

taxa de crescimento auto-sustentado 11
• (l 9 ) 

O ponto critico dessa concepçao, conforme ainda a pri 

pria professora g que, "não se pode tomar o investimento públi_ 

co como uma panac6ia capaz de manter continuamente elevada a taxa 

de crescimento da economia como um todo. Apesar da forte part·ic! 

paç5o do investimento p~blico no total da formação de capital , a 

componentb ativamente cíclica do gasto e o investimento priv;tJo. 

f\.1ais do que isso, os setores que movem o processo de acumu1açJo 
- - d . d . . . " (20) industrial sao, alem e pr1va os, 1nternac1ona1s . 

Outra intenção manifestada pelo li PND era fortalecer 

o capital nacional privado com o objetivo explícito de que ele 

se tornilsse capaz de ltcompctir c entrar decididamente nos csp~ 

ços vazios ( ... ) tendo assim a oportunidade de participar em seta 

res dinimicos, que não teve em outras fases do processo de St!bsti 
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'tuição de irnportaç6es''.(Zl) O setor lÍder da nova estratégia CCQ 

nômíca seria ?_de bens _de produção (D1), ou seja, insumos básicos 

~ bens ~~~?JJ.:a_l. O li PND propunha a efetivação de inúmeros pr~ 

jctos ligados a área de insumos bisicos, a serem desenvolvidos no 

quinquênio 1975/79. Estes criariam um horizonte de demanda firme, 

a partir do qual a indústria de bens de capital poderia programar 

sua expans5o, diversificação e consequcnte modernizaç5o. A meta a 

longo prazo era reforç8r o poder do capital nacional c) nesta 

perspectiva, alterar o pJdrão em que estava estruturado o capitali~ 

mo brasileiro, na medida em qtte, por um lado, se ampliariam Slla 

base t~cnica e produtiva e, por outro, se alcançaria um equili 

brio entre os compor1entes de seu 1 trip~ 11 (capital estatal, nacional 
privado e estrangeiro}. 

Através ele novos - -
or~~aos, instrumentos e mecanismos de p~ 

1 ítica econonnca, o Estodo definiria as prioridades para determin~ 

dos setores da indGstria pesada, privilegiando a grande empresa 
. l '- . (ZZ) . 'd b ' d d. nac1ona _, J3 cx1stentc ou const1tU1 a so o est1mulo as me 1 

das da polftica econ5Jllica. Na sua aus~ncia, esse projeto seria li 

derado pela empresa estatal, se'mpre que possível associada a cap_b 

tais nacionais e estrangeiros. 

O setor de bens de capital seria reservado. de prefer~~ 

cia, para o capital nacional privado; excessio feita para casos 

especiais, tais como o da tecnologia inacessfvel, com aus~ncia de 

candidatos voluntirios. 

Os interesses do capital estrangeiro seriam respeitados, 

porém levando-se em conta que o "cre~cimcnto econômico 11 baseado em 

novo padrão de industrializaç5o deveria beneficiar, em primeiro 
. I . - (23) lugar, a empresa pr1vaca nac1ona_1_. 

Com base nessas considerações, convem ressaltar que Ulni!_ 

das metaurescntes no I I PND era equacionar os problemas a~_~indos 

Jas relações entre as mul tinacionais e o poder nacional ~~a n:e~_ida 

Pm que o modelo proposto seria caracterizado por maior autonontia 

nacional, apoiada na ampliaçio da base t6cnica e produtiva du cstru 
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. 1· (Z 4 )A l"d- d tu1·:1 c;I'JJta 1sta. canso .1 açao esse 
-~~ ... -~----1.-----~---- projeto - em particular 

qu:;:;'-;J ao des(·nvo1vimento da indústria pesada -dependeria do fo!. 

t~J~c-J;,c:tto c ~Jlrofundamcnto da tecnologia nacional. A correçio 

de~ ,;r_.~>-'quilÍlnio industrial deveria, portanto, orientar-se não a 

p('i: ;:;vJumtc o reforço financeiro mas também tecnológico: ttn.Jo 

Sl' -·,_;, <tn)~ u;:1;1 grande naçiío industrial sem certos setores de pü!l_ 

t;1· .):Ístri::t c·lclrÔnica, quínd.ca, indústria de equipamentos e, 

1 . 1- . - . . "d d .. ' (25) elil ,. .. , ·;·o :·l esc a :: ~ 1nc ustr1a 3eronaut1.ca e at1v1 a es espac1a1s 1
• 

Par~1 ser a 11naçilo-potência11 almejoda nc1o Il PND, ser.iam ncccsscÍrins 

FI\·.· ,:>::1tos Jll:tL·.I.cns no de:scnvo.1vimento da ciência e tecnologia articulados 

ao ;_·,:;·; ,'ilccimc:-:1tO da empresa nacional. O reequilÍbTio do tripé 

J assent;;do muna indústria de base controlada, sobrctud?, 

- rpital privado nacional. A internalização do descJlvolvimcn 

t.n Cf• - • (26) - • • •• 1 "d-
11t1 1co c tecnolog1co e qt1e tornar1a v1ave essa 11 cran 

ça --':do, ao Jilt·smo tempo, estimulada por ela. 

Entre as forças sociais, coube ao setor empresarial a 

m:1_\ Tr dose de perplexidade diante dessa proposta de mudança com 

co;!J ___ ilFlJ.ção do cTescimento econômico. A sensaçao dominante de assam 

bro e J~vida refletia principalmente a não participação do setor 

.na elaboração tlo projeto e Slla baixa capacidade de interfer6ncia 

no~ Jeclsões do Estado, num regime político autoritãrio, onde se 

_pn'-i'r'_;Jdia estabe.lccer novas regras de um novo Jogo. 

A tentativa de decifrar as razoes que imptllsionavam esse 

itl:·s;•cr;tdo projeto coloca-nos virias questões. Quais os limites de 

uw~~ ,\ ''t:iculaç<:lo político-social que sustentaria. essas orientações 

ecoJ!\)nicas'? Est<.nia o II PND apostando na necessidade de prcptuar 

o ~r~sll rapidan•cttte para uma reorganização da divisão i11ternacio 

naJ Jo traball1o a partir da recessão mundial nas economias cnpit~ 

list115? Ou, confor1ne acreditava o ex-ministro Reis Velloso, o Br~ 

sil se manteria imune em meio i crise internacional, conservando a 

possibilidade e capacidade de negociar seus interesses de nutono 
. . 1 d b l f. . . t . . ? (Z7) m1a nac1ona com os gran es ocos _1nance1rOs 1n ernacronarsi 
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De maneira geral, interessa-nos compreender a lÓgica do 

governo, ao propor um amplo programa de investimentos, numa ccono 

mia capitalista monopolista com a especificiJadc do Brasil, numa 

conjuntura em que a crise era iminente; e ao mesmo tempo entender 

os limites da ação desse governo. Ter5 sido no intuito de ameniz5-

la, garantindo um patamar mínimo de investimentos e portanto da 

demanda efetiva, como preconizam os keynesianos? Ou ter~ visado 

realizar negociações polÍtlcas com a sociedade civil? Ou ainda, 

conforme alguns marxistas franceses! 28 ) de desvalorizar o capital 

p~blico para garantir a elevação das taxas de lucro do setor pr! 

v a do? 

Que.stões difícics de serem respondidas. E C·Xpl icações, 

tais como "megalomania das autoridades no- poder", ''descolamento 

do Estado 11
, lfexerclcio de autoridade", 11 erros de diagnóstico a 

respeito da profundidade da crise'', entre outras, nio dão contn 

da complexidade da situação. 

Acreditamos que o Il PND, acima de tudo, v1sava estabelecer 

priorida~cs, equac:,ionar os grandes problemas nacionais e oq:;anizar 

os compromissos entre diversos segmentos sociais determ:inando uma 

nova direção ~ara a reciclagem do modelo de desenvolvimento brasi 

leiro, não apenas no seu aspecto econômico como político-social, 

num quadro em que o projeto de distensão política adquiriria pa[lCl 

destacado. Assim, essa política econ6mica, ao mesmo tempo em que 

expressava as transformaç6es em curso, seria um instrumento que 

teria o difícil papel de "soldar") numa mesma estrutura de poder, 

novas forças sociais de sustentação; .estas, por um lado, anima 

riam determinado tipo de transição política do regime c, por o::.'. 

tro, responderiam aos eventuais desequilÍbrios da economia brasi 

leira, decorrentes da cr1se. 

Essas proposições, por sua vez, deveriam ser acompanha 
das ·por modificações no interior dos oparclhos do EsL1do, inclusive nos mí 

cleos reais de poder, sem, no entanto, alterar sua estrutura e 

respeitando suas especificidades. Para isso foram adotadas v5rins 

medidas, entre elas a elaboração de reformas Jla m5quina estatal 
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com a criação de novos aparelhos econ6micos. 

Convêm ressaltar que O li PND surgiu exatamente no mo 

menta em que as condições para a mudança do capitalismo bras! 

leiro estavam objetivamente colocadas; por6m, como seria possf 

vel promover as reordenações econ6micas, necessirias i acelcraç5o 

relativa da.iJ!d6stria pesada, sem que, simultaneamente, se procc~ 

sa.sscm profundas transformações na organização polÍtica da soc:ie 

d d 
,(29) a c. 

Finalmente, a política econom1ca do perfodo captou as 

f - l . 1' d - ' C30 l b J trans ormaç.oes c o cap1ta 1smo omest1co, em como as 1eranças 

da forma de expansão do perÍodo anterior. A alteraç5o do parque 

industrial, com a consolidação de uma estrutura produtiva mn.is 

dinâmica e o Crescimento do empTcsariado nacional~ foi uma ue:;las. 

A alternativa, portanto, era concretizar essa mudança de qunlid~ 

de, expressando-a no desenvolvimento de um capitalismo nacio11al. 
Não queremos dizer com isso que o li PND pretendia ot1torgar 

ao empresário nacional seu papei histórico de dirigente político, 

pois ele permanecia numa posição d€bi.l em relação no Estado e os 

demais setores soei a :i s. Contu.do, ao menos ao nível do discurso, 

foi-lhe imputada uma função importante na nova estratégia econ§. 

.mica e na forma de relacionar-se e competir com outros setores so 

ciais. 
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(30) Além dos problemas do capitalismo a nível mundial. 
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A reordenação do padr~o de industrialização proposta p~ 

lo II PND seria viabilizada dependendo, entre outras coisas, da ca 

pacidade das agSncias p~blicas de se adequarem, de forma especff! 

ca, i nova hierarquia de interesses, tendo em vista seu papel Je 

organizadoras das alterações do bloco no poder. Isto significa 

que elas deveriam assegurar o espaço mÍnimo apropriado ~ realiz~ 

çao das alianças necess5rias, representando os setores artjctJJa 

dos pela nova política ccon6mica. Desta forma, o -Estado brasileiro 

reproduziria em sua estrutura de poder as modificações nas rcl~ 

çoes de força dirigidas pela proposta do governo Geisel. 

A r'eorganização dos aparelhos econômicos - certamente 

com menor intensidade do que a elaborada em 1964, 6poca em que a 

estrutura do Estado foi transformada de forma 
- . . . (31) l • a que ex1st1a anter1ormente - repon<ia as 

radical em relação 

necessidades de ar 

ticular as modificações nas relações de força dentro do bloco 

no poder, compondo uma hierarquia consénsual de intcrcssesentrc os 

distintos blocos de capital. Nesta pers})ectiva residiam, simult~ 

neamente, as possibilidades, potencialidades e os limites da con~ 

ti tuição de uma. política econômica que desse unidade J máquinJ cstataJ, con 

dição necessária ã sua implementação. 

Pretendemos associar o projeto de uma nova estrat~gia 

econ3mica is mudanças nas relações de força em processo. Tais a! 

terações deveriam ser acompanhadns, de um lado, pela evoluç;lo 
do regime em vigor desde 1964, realizada de acordo com algun~o 1.!_ 

mites (sem alteração n~1 estrutura de poder) e, por outTo, ele uma 

complexa r~ordcnação no campo das estruturas de poder entre os 

aparelhos econ6micos. Ambas necess5rias para possibilitar as 11\UJan 

ças frente is dificuldades econ6micas e político-sociais. 

Os primeiros anos do governo Geisel constituíram a 

mostra extremamente clara da nova estrat6gin política, econ6mica e 
social. Institucionalmente, buscou-se uma nova relação entre o Exe 
cutivo e o Congresso, com abertura nos caitais de participação poli 

tica; a nível do Estado, tentou-se a reorganização dos seus apare 

lhos e, a nível social, emergiu uma nova concepçio dos gastos p~ 



28 

blÍcos associada ~ redefiniç0o da politica de distribuiç~o de rcn 
da. 

2.1 - A ESTRATÚGIA POLfTICO-INST!TUCJONAL 

Com relaç5o ao primeiro ponto, a evolução do regime 

implicava nao apenas a reabertura dos canais de participação, como 

também a sua ampliação através das lideranças parlamentares c a 

devolução do Minist6rio da Justiça das atribuições que, tradici~ 

nalmentc, lhe tinham sido conferidas ao longo da vida polftica 
brasileira. 

Por um lado, o grupo que começou seu mandato em 1974 

j5 havia deserivolvido intenso di~logo com os políticos c estava 

disposto a continuá-lo embora, por outro lado, tenha assumido o 
poder em meio i exceção, ,sob plena v1genc1a do AI-s.C 32 ) 

Al~m disso, logo no infcio do novo governo, a impre~ 
sa reproduzia obsex·vações dos parlamentares do convfvio do gen~ 

ral presidente, que admitiam ser viivel, ainda em 1974, uma rev! 

sao parcial da Constituiçio pelo Congresso, pela qual ele recuper~ 
ria parte das preTrogativas extirpadas no documento editado em 

1969 pela Junta }.-tilitar. O objetivo era um Congresso livre de pre_:: 

soes ou intimidaç5es, capaz de trabalhar lado a lado com o Executi 
vo na concretização das grandes metâs nacionais. 

Finalmente 1 sob a 6gide da institucionalização do 

me, o projeto Geisel previa que a imaginaçio política criadora s~ 

ria capaz 

zcs ( •.. ) 

de instituir 11 quando for oportuno, salvaguardas efica 
dentro do contexto constitucional 11

(
33 ), em substitui~ilo 

dos instrumentos cxcepcion~!is, para a manutcJtção da 11 atmosfera 

de segurança e de ordem". ( 34 ) 

2. 2 " A REORGANIZAÇiiO DOS APARELHOS ECONOM!COS 

Quanto a quest5o dos aparelhos, o projeto Geisel requ~ 

ria nova hierarquização das prioridades e reformulação no perfil 



29 

das agências pÚblicas, o que implicava em alterações no processo 

de tomada de decisões. Concretamente, tratava-se de estabelecer 

um mecanismo dccis6rio mais centralizado no Executivo, que atua 

ria como instrumento harmonizaclor de todos os ministérios. Os oh 

jetivos eram evitar que qualquer ministro extrapolasse sua área especf 

fica para invadir a seara alheia e, ao mesmo tempo, concentrar o 

poder novamente nas mãos do presidente. 

O remanejamento de autarquias, a cr1açao de empresas de 

economia mista e 6rgãos de administração centralizada e a rcdefini 

ção de objetivos de antigos minist~rios, seriam algumas das irnpli 

caçoes do novo projeto. 

A reforma consistiu na criação da Secretaria do Planej! 

menta da Presidência da República, que passou a assum1r algum.:J.S 

funç~es e tarefas anteriormente desempenhadas pelo ~1inist6rio do 

Planejamento; e no desdobramento dos Ministirios do Trabalho e Pre 

vid5ncia Social, cada um deles com funções especÍficas. 

Ao substituir o Minist6rio do Planejamento, a Secretaria 

do Planejamento assumiu os seguintes objetivos: 

a) coordenação de todos os minist6rios; 

b) coordenação do sistema de planejamento, orçamento e moderniza 

ção administrativa; 

c) coordenação das meJidas relativas i polÍtica de desenvolvimento 

econom1co e social; 

d) vinculação do BNDE; 

e) coordenação da política de desenvolvimento científico c tccnol6 

gico. 

o Minist6rio da Prcvid~ncia Social, por sua vez, fica 

ria encarregado do sistema previdenciário e da assistência social, 
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cumprindo parte das determinações da política econômica para o se 
tor social. 

Simultaneamente, foi criado o Conselho de Desenvolvjmcn 

~ômi::,o (CDE), que substituiu o Conselho Monetário Nacional 

(CMN) ~ enquanto colegiado máximo de coordenação e planejamento, des 

ta forma, alterando substancialmente os mecanismos de tomada de de 

cisões e tornando-se uma peça-chave na reforma administrativa. E11 

quanto 6rgão de assessoramento ao pres{dente e por ele dirigido, o 

CDE era respons5vcl pela formulação da polftica econômica c a coar 

denação das atividades dos rninist6rios, sendo integrado pelas pn~ 

tas da Fazenda, Ind~stria e Com6rcio, Agricultura e Interior, aJ6m 

da Secrctaria·do Planejamento na função de secretaria-geral do 

Conselho. 

Ao lado do Cons~lho de Segurança Nacional, o CDE tor 

nou-se a mais importante .instância decisória dentro do novo esqu-2.. 
ma. 

Em discurso proferido em sua primeira reunião ministe 

rial, o presidente Geisel proclamou que 11 toda ação do governo é 
hoje necessariamente integrada, em face das repercussões incvit5 

veis de depend~ncia mais ou menos estreita entre os v5rios setores 

em que através dos planos, programas e projetos se desdobra a mult~ 

forme atividade do governo ( ... ). Essa realidade indi_scutfvcl exige 

a mixi1na coesão de equipe ministerial, assegltrada por frcqllcntcs c 

francas discussões de grupo ( ... ) dos problemas que defronta. lim 

contrapartida a ampla liberdade de debate que assegurarei ( ... ) 

deve haver'necessariamente, leal ~sciElinado acat:uncnto :i 
decisão que afinal for tomada~-~ momento certo, uelo chefe rc:'i::_o1~ -----us 
save1 1

\ -

No governo Médici, ao contrário, a triagem dos assuntos 

encaminhados ao Executivo era mais rigorosa, ao passo que havi~ 

maior descentralização de poderes para que as dccis6cs pudcsspm 

ser implementadas. Na área política, por exemplo, o chefe da Casa 

Civil,~linistro Leitão de Abreu, exercia real liderança e seus des 
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pachos com os ministros eram decisórios. no mesmo modo na árcn cconômicn 
' 

o ministro da Fazenda, Delfim Neto, dispunha de poder de decisão, 

prescindindo das rcuni6es de rotina com o presidente e o ministro 

Leitão de Abreu.C 36 l 

As reformas propostas pelo sucessor de M6dici v1savam 

tornar as ddcisões mais homog~neas, atrav~s da centralização, bem 
(37) 

co~o dinamizar os mecanismos de ação do Estado. 

Ade1nais buscou-se estabelecer firmes conexoes entre o 

Banco do Brasil, o Minist~rio da Agricultura e o Minist6rio da In 

d~stria c Com6rcio, por um lado, o Banco Nacional de Desenvolvimen 

to e o MinistSrio da Jnd~stria e Com5rcio, por outro e, finalmente, 

entre a Caixa .Econômica Federal, o Minist~rio do Interior e domais 

setores de habitação. 

·No entanto, era no Conselho Je Desenvolvimento Econ6mico 

que se acordavam os principais artífices da polftica econ6mica -

a Secretaria do Planejamento e o Minist6rio da lndfistria e Com6r 

cio -, apoiados numa série de agências ptÍb1 i c as. ContanJo com o 

respaldo do BNDE, a Secretarii do Planejamento assumiu o papel 

coordenador da administração econ6mica, tentando permanentemente 
influenciar ·as principais decisões ·( 3S)do Presidente. 

Convém mencionar ainda a mudança na atuação do Conselho 

de Desenvolvimento Industrial (CDI), que a partir de 1974 passou 

a subordinar-se diretamente ao CDE e, em particular ao Presidente 

da RepGblica.C 39 lo CDI assumiu um importante papel na estrat6gia 

da nova poiitica econ6mica, pois detinha a atribuição de ilJJrovor 

e conceder incentivos aos projetos aprcs0ntados pelas enlpresns. 

Reorganizado de acordo com as novas diretrizes - que incluinm altcr~ 

ções no sistema de incentivos fiscais à importação de mtÍquinas c c 

qttipamentos- o CDI tornou-se mais seletivo e criterioso na an51isc 

dos projetos, procurando induzir â compra de bens de capitul no mcr 

cado doméstico e Jcstin:mdo a maior parte dos incentivos aos scto 

res declarados priorit5rios: bens de capital e insumos bisicos, de 

f - . . ·' . . ( 4 o) pre erenc1a a empresas pr1vauas nac1ona1s_. 
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Devido as caractcrfsticns de sua estrutura, este 6rgão 

articulava-se com as outras ag~ncias p~blicas, de maneira fr5 
' (41) - b' -g1l, nao o stante na redefiniçao de papeis, buscou-se aproximá.:. 

lo 1 ao menos do Ag~ncia Especial de Financiamento Industrial -

FINA~1E - que passou a incluir entre as exigências para financinme~ 

to, a obtenção de um registro de fabricação ou aprovação do proj~ 

to pelo CDI; da Comissão para Concessão de Benefícios Piscais a 

Programas ESpeciais de Exportação - BEFIEX - para o qual eram e~ 

cali1inhados os projetos, sobretudo de empresas cstrangcjras, com o 

fim de obter programação especial de exportoç5o e a Carteira de Co 

m&rcio Exterior -· CACEX -, que realizava os acordos ele 1'trtl'c· ·c - I< .lp_:~-

çao da empresa nacional nos projetos em joint-venturcs. 

Estavam também vinculad.1s ao CDI a Superintendênci.J do 

Desenvolvimento do Nordeste (SUDENT~), Superintendência do Dcscnvol 

vimento da Amazônia (SUDAH), Superintendência da Zona Franca de Na 
(42) naus (SUFRAHA) que passaram a funcionar de acordo com cronogr~ 

mas montados pelo CDE, responsabilizando-o pelo controle da impo! 

tação dos projetos de engenharia. 

Foram estabelecidos in~meros programas, ct1jas diretrizes 

eram traçadas pelo CDE: Naciorializaçã6, Acordos de Participaç5o, 

Coordenação das Compras de Bens de Capital pelas Empresas PÚbJ.icas, 
' ( 4 3) 
entre outros. 

O Programa Je Nacionalização visava substituir im]JOrt0 

çoes, criar tecnologia nio disponfvel na produção local, suprir a 

insufici~ncia da indGstria em setores especÍficos, elevar a taxn 

d . . - d . ( 44 ) b I . e nac1onal1zaçao os equ1pamentos e, so retuco, cr1ar condições 

para que o~ produtos de fabricação nacional usufruisscm de bcJlc[f 

cios de natureza fiscal, cambial e creditfcia. Era da alçada <lo 

CDI estabelecer normas e Índices para que o programa fosse executa 

do. 

O Programa de Participação das empresas nacionais no fo! 

necimento de bens de capital para projetos industriais era coorclcn~ 

do pela CACEX, que tentou conciliar os interesses das cmpres;ts, re 
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presentadas pelos seus sindicatos (Associação Brasileira de Descn 

volvimento da IndGstria de Base - ABDIB, Associação Brasileira da 

Ind6stria de Miquinas - ABIMAC e Sindicato da Ind~stria de M5quin~s 

do Estado de S5o Paulo - SIMESP) com os das empresas estatais e dos 

investidores. 

~inculados ao Programa de compras de Bens de Capital p~~ 

las Empresas PÚblicas, foram críndos os NÚcleos de Articu1aç~1o com 

a ~ndGstria (NAIJ( 4S), coordenados por uma Comissão (CCNAI) intc 

grada por reprosentontes da CACEX, HIBRAMEC( 46 l, FINEP e Clll, este 

filtimo na função de presidente da comissão. Al6m de coordcJ13r os 

NAI, a CCNAI deveria orientar novos investimentos destinados ~ pr~ 

dução de bens de capital e à compra de tecnologia no exterior. Con 

tava-se, ainda, com uma linha de financiamento da FINA~lE que forn_~ 

cia i inJGstria nacional recursos progressivamente majs baratos 

para venda de equipamentos as estatais. 

Esse esquema deixava clara a necessidade de que os m1 

nist~rios e seus principais aparelhos executivos se posicionassem 

numa determinada direção e contassem com fundos e programas. Julg~ 

va-se que ele propiciaria a a:r:ticulaç~o, organização e consoLid~ 

çao da nova estrat~gia, devido i mediação dos aparelhos econ6micos 

9 i facilidade de acesso aos recursos p6blicos. 

Essas articulações deveriam resultar na formaç~o de cir 

culos de interesse, que transformariam as inst5ncias aparCJltemente 

administrativas em ag~ncias de representação e articulaç5o politicu. 

Dai a preocupação de organizar essas ag6ncias em torno dos ft1ndos 

públicos. 

Certamente a m5quina estatal nao e um todo homog6nco, e 

os aparelhos econômicos que a compõem formam uma estrutura compJ~ 

xa onde se entrechocam diferentes inteTcsscs. A viabilização do 
li PND dependia da cnpacicl.:Idc de :Jrticulaç:Jo desses jntcTcsses entre as 

ag6ncias públicas, de modo a permitir a formação de círculos de i~ 

teresses no interj_or do Estado que mobilizassem recursos disponf 

veis para a sua realização. (47) 
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A segmentação e conflito entre os aparelhos, por mals 

paradoxal que possa parecer, era fundamental, pois colocava a neces 

sidade de alianças e acordos, uma vez que, wna decisão purJ ser posta em 

prática dependia de mais de uma agência. Era o caso por exemplo, do 

projeto Tubarão, que envolveria acordos entre a Companhia Vale do 

Rio Doce (CVRD), a Siderilrgica Brasileira (SJ.DERBR!i.S), Usinas Side 

rúrgicas de Minas Gerais (USIMINAS), o Conselho de Não Ferrosos e 

de Süicn;rgia (CO:\'SIDER), B;mco Naciorül do Desenvo1 vimcnto Econôm-ico (BAilE), 

a Nec3nica Brasileira S/A (EMBRAMEC) e Ministério ela Indústria c 

Comércio, além do CDI e da Carteira de Comércio Exterior (CJ\CliX). 

Estava pois no conflito e nas alianças a capacidade do governo 

Geisel consolidar as tend~ncias da política econ6mica, bem como sua 
unidade. 

O II PND pretendia montar uma nova rede de articttlaç6es 

e, reciclar o antigo sistema de alianças entre as ag6ncias estatais~ 
seja alterando seu papel (como no caso do CDI), seja criando novos 

Órgãos (como CDE e SEPLAN). Objetivo difícil, sobretudo porque se 
pretendia também alterar as competências de alguns ministérios 

(SEPLAN e Ministério da Fazenda), o que iria interferir naturalmcn 

te no peso polÍtico que cada um deles vinha assumindo. 

Além disso, tentou-se aproximar as agências dos centros 
decisórios, como o CDE e os fundos administrados pelo BNDE. Na 
organização de aparelhos como CDI, Instituto Nacional de Proprieda 

de Industrial (INPI), CONSIDER, Conselho de Politica Aduaneira 

(CPA), a m5quina estatal deveria alocar tais recursos seja atrav~s 
de empréstimos diretos, da politica fiscal ou de financiamento cs 

peciais para projetos prioritirios, tanto na sua pr6pria 5reo como 

nos recursos administrados por outras ag~ncias e no cstabelecimen 

to de regras c crit~rios para sua distribuiçio. Independente de 

despesa vinculada, o jogo das negociações politicas marcava tamb6m 
os fundos, definindo poder e influência para uma ou várias· agências. 

Assim, as alterações 11 administrativas" que começavam a 

dar nova forma 3 estrutura do Estado buscavam institucionalizar t1ma 
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arena (ou arenas) de negociações políticas necessárias à organiz~ 

çio dos interesses econõmicos, (expressos no li PND) atrav~s da mon 

tagem de um novo perfil nos mecanismos de decisão. Nesse quadro, o 

CDE deveria cumprir o papel da instância centralizadora que conde~ 

saria as articulações~ como tamb&m os conflitos) necess5rios à 

viabilização das decisões tomadas ap6s uma s6ric de filtragens an 

teTiorcs. 

Tanto o CDE, como a Secretaria do Planejamento, cada 

qual em sua irea especffica, desorganizaram os antigos esquemas mon 

tados no governo Médici e se tornaram o locus mais importante de 

formulação, articulação e execução das medidas econômicas orientR 

das pelo li PND. 

Entre os esquemas mais importantes, do governo anterior 

estava o Conselho 1'-lonctário Nacional (01N), cujos decisões abra~ 

giam os setores industrial, agrícola, monetário, cambia:!, etc ... 

A. partb: de 1974 o CMN teve efetivamente suas funções c estrutura 

simplificadas a fim de assegurar a harmonia entre suas delibera 
ções e as diretrizes traçadas pelo Poder Executivo. (4S) 

As principais modificações no CMN foram as seguintes: 

a) os diretores do Banco Central, exceto seu presidente, deixaram 

de ter direito a voto; 

b) tanto o presidente como os diretores do Banco Central deixaraJrr 

de ter mandatos, tornando-se demissíveis ad natum; 

c) a política de abastecimento foi retirada de sua compet6ncia, 

passando para o Conselho Nacional de Abastecimento; 

d) o ministro do Planejamento, secret5rio executivo do CDE, ganh~ 

va importãncia, tornando-se vice-presidente; 

e) as aplicações do PIS/PASEP deixaram de ser feitas pela Caixa ~ 

con6mica Federal (CEF) e pelo Banco do Brasil (BB) , 6rg5os su 
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bordinados diretamente ao CMN, para serem geridJs pela SEPLAN. 

Em seu período de auge, o CMN funcionara como uma esp~ 

cie de "Ministério da Economia 11
: Ele dispunha de sua própria agên 

c:ia financeira Caixa Econômica Federal~ Banco do Brasil e PJS/PASEP. 

De "hibrÍdo de Ministérios e do Conselho de Ministros, instrumento 

de inexorável pragmatísmo, foTmato organizacional identificado com 
- - (4'1) os êxitos de um período de grande expansao economica", - o CMN 

hierarquizou os interesses das ag€ncias estatais c no seu interior 

organizou as demandas e apoios governamentais. No governo Geisel, 

o CMN transformou-se em mero colegiado superior, atuando espccifl 
- . (50) camente no setor monetar1o. 

Modificações an~logas atingiram o Banco Central, peça 

fundamental na ossatura do CMN: seus diTetorcs perderam a autonomia 

que lhes conferia a qualidade de 0 membras coin mandato 0
; de forma 

que ficou reduzida a import~ncia desse Banco, seja como apo1o para 

o Ministério da Fazenda, mas também, como peça fundamental do ap~ 

r'a1:o financeiro, não apenas da política monetária> mas de toda eco 

nonna. 

Portanto, desestruturou-se efetivamente uma teia de es 

treitas vinculações de um 6rgão de grande poder de decisão e plane 

jamento (no interior do rninist~rio da Fazenda) e de articulador 

com outras ag6ncias pfiblicas circundando os interesses dffi segmentos 

empresariais, especialmente os ligados ao setor financeiro(Sl): 
11 Dificilmentc se oferecer~ novamente tão feliz oportunidade como 

esta, ao se encontrar no Poder Executivo o apoio necessar1o ã clabo 

raçao de uma reforma mOJlet5ria ou banciria que subtraia do Prcsiden 

te da RepGblica e do Ministro da Fazenda, os poderes de irbitro 

que atualmente det~m na condução da política da mocJa e do cr6di 

t " (52) o . 

O CDE foi formalmente, at~ 1977, aquilo que o C~IN foi 

informalmente, no período 1969/74: o ~olegiado supremo de llcliber~ 

ção econômica, dirigido pelo próprio Presidente da RepÚblica. 
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2.3 - A ESTRAT~GIA DA POLfTICA SOCIAL 

Em discurso proferido pelo presidente Geisel, em março 

de 1974, a preocupaçao com a política social foi explicitada da s~ 

guinte maneira: 11 0 censo de 1970, a despeito de suas imprecisões, 

revelou que as desigualdades individuais de rcmla se mostravam mui 

to mais acentuadas entre nós do que na maioria dos países do mundo 

ocidental; que os beneficios do desenvolvimento na d€cada dos 60 

foram colhidos, em sua maior p~rte, pela camada mais rica da pop~ 

lação economicamente ativa; e que o hiato entre os sal5rios da 

mão de obra qualificada e rião qualificada era Jesrnedidamcnte intcn 

so em relação aos padrõe~ internacionais ( ... ) 11
• (S 3) 

Consequentemente, a estrat5gia das políticas de desenvo! 

vimento so~ial deveria orientar-se no sentido de garantir a_todas 

as classes, em especial aos trabalhadores e a classe m6dia, subs 

tanciais aumentos de renda real, e eliminar no menor prazo os focos 

de pobreza existentes, quer seja na rcgi~o semi-5rida do nordeste 
. f . d d b (S 4 )I) . d . ou na per1.- e r la os gran es cent_ros UT anos. · ever1a r e uz 1r o 

nível da charnad<l pobreza absoluta, ou seja do contigcntcde famílias com nível 

de renda abaixo do mínimo admissível quanto ~ alimentação, saGde, 

educaç~o e habitação. Dizia o plano: "para se atender esses objct_!. 

vos sera executada, no pr6ximo estigio, polftic1 social articulada 
que não constitua simples conseqUência da política econômica, mas 

b . . - . " (55) o JetlVO proprlo . 

O professor Carlos Lessa, mostra que, desde o inÍcio do 

governo Geisel, foí considerada "a grave situação brasileirJ CO!!_ 

frontada com os padrões da maioria do mundo ocidCJltal; a ocorrBncia 

de uma apropriaç5o diferencial dos rcsult:1dos ao longo d:~ década 

dos 70 pela camada mais rica da população e, na mesma d6cJda, uma 
- d .. . d d !t ( 56 ) amplificaçao do leque e salarlOS e or ena os . 

Ainda que no pr6prio II PND D distribuição de renda fos 

se analisadJ como resultado da evoluç5o a longo prazo da economia 

brasileira, ficavam implÍcitas críticas aos próprios "governos rcvo 
lucionários", na medida em que se definiu a necessidade de desv:in 
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cular do crescimento econ6mico um padrão de desenvolvimento social; 

ou ainda, na estrat6gia de crescimento proposto deveriam estar in 

corporadas políticas redistributivas, abandonando-se a id&in de es 

perar o bolo crescer para depois dividir. 

Nesse quadro, a base da estrat6gia social a ser excc~ 
tada apo1ava-se, em primeiro lugar, na conjugação da polftica de 

emprego Com a de sa15rios, que implicava, numa expans5o das oport~ 

nidadcs de emprego acima de 3,5% a.a, com uma polÍtica salarjal 

que garantisse, atrav6s dos reajustes, aumento dos sal5rios m6dios 

reais. Em segundo lugar, tinha papel de dcstaoue a valorização de 

recursos humanos, que compreendi3 tun conjunto de políticas em educação, 

treinamento profissional, saúde, assistência médica, ~ancamcnto, 

nutrição e transporte. 

Para viabilizar tais propostas criou-se, o Conselho de De 

senvolvimento Social - CDS - que, a exemplo do CDE, no nosso ponto 

de vista, tinha o objetivo de reorganizar o poder relativo das fo!_ 

ças políticas existentes no interior do governo, além de ccntrali 

zar os mecanismos decis6rios do Esiado. 

Ficou estipulado que 11 no exercício da atribuição o 

CDS deveria apreciar a política nacional de saGde, formulada pelo 

Minist6rio da Sa~de, beJn como os planos setoriais dos Minist6rios 

da Prcvid~ncia e Assist~ncia Social e da Educação e Cultura, ref~ 

rentes i assist~ncia médica e formação profissional m6dica ( ... ) 
- ( 5 71 fixando diretrizes para sua execuç:ao". ~ 

,Esse Conselho seria presidido pelo Presidente da RrpQ 

blica, devendo ser integrado pelos minist6rios da Educação e Cul 

tura, Trabalho, Saúde, Interior c Previdência e Assistência Social, 

tendo como sccretãrio-geral a Secretaria de Plancja1nento. 

Criou-se ainda, o Fundo de Apoio ao Desenvolvimento So 

cial - FAS - com fontes de recursos das loterias esportiva e fcd~. 

ral, recursos da Caixa Econ6mica Federal, dotações orçament5rias 
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'especificas e fontes externas, os quais viabilizariam essa nova 

política social. 
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NOTAS 

(31) Não se tratava de tnna transfonnaçiio radical da própria estrutura do Estado, 

como foi feito em 1964 com a criação do SNI, alteração Jo funcion:uncnto da 

Casa Civil e Militar, centralização do Executivo sob maior controle das 

forças Armadas etc. Em 1974 as modificações propostas 1nserem-se na cstra 

tégia da transição polÍtica, sem aJterar a estrutura de poder. 

(32) Editol'iais publicados na época, especialmente pelo Jornal o Estado de São 

Paulo mostravmn que Geisel, em seu cauteloso discurso perante n convenção 

nacional da Arena, admitira o chmnado 11apcrfeiçoamcnto do regirne11
, aind3 

que de maneira vaga. 11Nem poderia surgir como contestador do gencr;;ll M~ 

díci, e nem sabia na realidade de que condições disporá para aperfeiçoar 

o regime. De qualquer- forma, conforme pessoas de seu conv:lvio, ele Jcverâ 

partir para uma gradativa correção político-institucional que~ se despe~ 

tar receptividade entre os políticos e os militares, poderá desagu1r futu 

ramente no Estado de Direito11
, O Estado de São Paulo, 05/01/74. 

(33) O discurso do presidente Geisel, em o Estado de São Paulo, São Paulo, 

19/03/71. 

· (34) ldem. 

·(35) Cf. O Estado de São Paulo, em 02/03/74. 

(36) Sobre o asswlto ver trabalho de Coes, Walder - O Brasil do Çcr~ __ er<~~-Ç~_L:,::=;l, 

São Paulo, Ed. Nova fronteira, especialmente p. 24. 

(37) Buscava-se com isso evitar a repctiç;,ão do que ocorrera no governo M6djci, 

quando uma questão relativa ã agropecuária, foi desloc3da do Ministt~rio 

da Agricultura para o Conselho ~1onetário Nacional) gerando LUTI conn i to 

que culminou na demissflo do ent;lo. ministro Cirne Lima. 

(38) O ministro Reis Velloso rctmía-se duas vezes por dia com o presidente, 

tentando influenciar suas posições nas rewüões do CDE c nas audié;ncias 

com o ministro da Fazenda, Cf. Gocs, Wuldc~ de, "O Brasil do Gcncr~ll. 

Geisel", São Paulo, Ed. Nova Fronteira; Rio de Janeiro, 1978, p. 28. 
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· (39) De 1974 a 1978, o CDI organuou-se na fonna de um colegiado ele ministros 

da área econômica e era composto por uma Comissão Coordenadora de secrctá 

rios-gerais dos ministérios envolvidos. A partir de 1978 foi extinta tal 

Comissão que era, na verdade, o grande ]~~ de decisão sobre a aprovação 

de projetos. Esta medida - que acompanJ1ou o abandono do II PNJJ - deve ter 

tido a intenção ele alterar o papel do CDI, pdncipalmcnte devido aos con 

flitos que ele vinha criando com empresas estra·ngeiras, cujos projetos 

eram barrados. 

( 40) Sobre o papel e as modificoçõcs do CDI, ver i.ntercssante trabalho ele 

Suzignn, Wilson- 11Po1Ítica Industrial no J3rasil11
, in 11 lndustria: PolÍt_Lc~-' 

Insti:...~Lüções e Dcsenvolv:íment<t - Série Monográfica do IPEA~ n9 28 -

IPEA/INPES- lUo de Janeiro, 1978, especialmente -pp. 46/70. 

(41) Ver Análise de Suzigan, Wilson. op. cit. 

(42) Através da Resolução do CDE n9 PR 47/76. 

_(43) Sempre, a cargo da orientação e implcmcntnç<lo das cmpTcsas est:·1tai.s foT;nn 

criados também o Plano de ExpanSão ela Siderurgia, Programa N.;Jcional do 

Desenvolvimento da Indústria de Metais Não Ferrosos, PÓlos Pctroquímicos, 

Ptograma Nacioml de Fertilizantes, Programa Nacional de Defensivos Agrf 

colas, Programa de Construção Naval, Programa Ferroviário, Programa N~ 

clear, Programa de Integração Nacional (PIN), Programa de Redistribuição 

de Terras e de Estímulo à Agro-Indústria do Norte e do Nordeste (PROTEJIJV\), 

Programtl de Desenvolvimento de Áreas Integradas do Nordeste (POLONORDESTE), 

Programa de Polos Agropecuários e Agrominm-ais da Amazônia (POLO:\t'.t-\ZONii\), 

Programa de Desenvolvimento dos Cerrados (POLOCENT!'I.O) etc ... 

(44) Cf. Relatório elo Cll! ele 1976, op. cit. p. 10. 

(45) Os NAl sao regulados pelo decreto n9 76.409 de 09/10/75. Sobre o assunto, 

ver trabalho de Baltar, José Hanoel. "Os NÚcleos de Articulaçãp com a In­

dústria, a Co~r:1 das Empresas Est~is e a Indústria Brasileira de ~~?~:_­

mcntos", apresentado no 19 Seminário Latino-.Americ~mo de Polfticas Plíhlic:~s 

- Fl1l\11AP/CLASC1) - 1979, mimeo. 
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(46) f importante notar que do Conselho Consuitivo da B>!llRA'IEC faziam parte os 

principais empresários do setor de bens de capital. 

(47) Cf. Abranches, Sergio Henrique, - Governo, Enq1resa Estatal c Política 

Siderúrgica no Brasí~, São Paulo, PUNDAP, 1977, p. 10. 

(48) Conforme anilise efetuada tanto por Lafer, Celso - "O Sistema Político 

Brasí1cil'o11 
- São Paulo, Ed. Perspectiva, 197 5, como trabalho do J UPElU 

Expansüo elo Estado c Intermediação de inteTesses no Brasil, Rio de Janei 

ro, mimeo, li volume, 1979. 

(49) Cf. trabalho do IUPERJ, op. cit. p. 273 -O segmento b;Jnciírio, pnru o qual 

o CM,'J era o mais importante centro de decisões - independente até mesmo 

do Poder Executivo - sentiu seus interesses ameaçados e seu poder diminuí 

do. 

(50) Nem mesmo 'quando se entregou, em maio de 1977, ao ministro Simonscn da ra 

zenda, os encargos ccntralizadorcs de controle de preço e combate 3 infla 

ção, não pode o (}1N retomar sua central idade, definitivamente afJstada du 

rante o governo Geisel, de sua condição anterior. 

(51) Seis membros do Conselho, escolhidos pelo Senado, eram necessariJmcnte 

banqueiros ou técnicos habituados a pensar com os mesmos objetivos_. 

(52) Confonne o Senador Hem de Sá, da antiga ARENA, publicado na Revista Visão 

de 19/12/69. 

(53) Conforme discurso do presidente Geisel em O Estado de São Paulo_, Sfío 

Paulo, 18/03/74. 

(54) Confonnc explicitado na publícaç.ão do II PNl~, especialmente as pilginas 27 

e 28. 

(SS) Conforme o progr[mla do JI PJ'.ID, op. cit. p. 63. 

(56) Cf. !.essa, C. op. cit. p. 42. 
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·(57) Cf. publicação do Conselho Desenvolvimento Social, de outubro/dezembro de 

1974 1 Brasília, p. 8. 
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O discurso de posse do presidente Geisel, em 1974(SBJ, 

causou otimismo no segmento nacional produtor de m5quinas e cquip! 

mentes, com as Jlovas perspectivas ccon6micns. As relaç6cs desse se 

ter com os 6rgãos p~blicos pareciam alterar-se substancialmente, 

tanto que, j5 em meados daquele a110, ocorreu o primeiro encontro 

entre representantes do Hinistério da Indústria e Comércio c o pr~ 

sideJltc da ABDIB, a partir do qual começaram a definir a coordena 

ção conjunta da polftica de fortalecimento da indfistria nacional 

de bens de capital. 

O I-1inistério da Indústria e Comércio, co'nectado à Secreta 

ria do Planejamento, articulava os interesses daquele bloco de c~ 

pital c no CDE o-rganizaTam um conjunto de medidas econômicas que 

iam de encontro i estrat6gia da li PND. 

Nesse quadro, foram organizadas c lançadas pelo COE duas 

Resoluções de grande importância: a n9 6 e n9 9. A primeira propu 

nha a ampliação das encomendas de maqu1nas c equipamentos 5 indGs 

tria nacional e a formaç.ão de um grupo técnico i~terministerial 

paTa definir a polÍtica de compra no mercado interno de bens de ca 

pital.(S 9 )Empresas como Petrobrá.s, Rede FerroviáTia. Federal, 

Siderbrás, Companhia Vale do Rio Doce, deveriam programar suas 

compras de modo que a indústria nacional tivesse condições de ate~ 

der à demanda. O objetivo era que as empresas públicas trabalh:tssem 

em conjunto· com as privadas nacionais, especificando antecipaJamc~ 

te as necessidades de m5quinas e equipamentos c encomendando a elas 

os projetos de engenharia. 

A Resoluç5o n9 9 foi mais incisiva quanto as nlcdiJ;ts de 

apoio aos _setores privilegiados pela nova política ccon6mica. De 

acordo com essa resolução, identificada unta alternativa de invest! 

menta, deveriam ser esgotadas as possibilidades de participuç5o do 

setor privado nacional; tanto a concessao de incentivos c financi~~ 

mcntos governamentais como as compras das empresas estatais deveriam 

indwzir ou contribuir para o crescimento do setor. Os princJpais! 

gentes dessa política seriam o minist6rio da lnd~stria c Com6rcio 

e o das Minas e Energia, bem como as instituições de apoio fi11an 
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ceiro e entidades gestoras de incentivos fiscais, setoriais e regi~ 
" ( 60) na1s. 

No que diz respeito~ 5roa de Inst•lnos B5sicos, esta reso 

luçio propunha associaçBcs Jjoint vcnturesl de empresas, (quer se 

jam nacionais privadas, estrangeiras ou p~blicas), objetivando es 

sencialmente o fortalecimento da posiç5o do s6cio nacional, atr~ 

vês do fornecimento de: recursos para sua capitalizaçclo, gara~ 

tias de que o s6cio estrangeiro permitiria o ac~sso 3s tecnologias 

de processo transferindo-as aos s6cios nacjonais, incentivos ao 

desenvolvimento da engenharia b5sica e de detalhamento produzicla 

internamente e garantias i empresa nacional 

pal para a eiecução do projeto, a fim de se 

ce possível de nacionalização de m5q~inas e 

de contratante princl 

alcançar ·a maior Índ:i. 
" (61) ·-

equlpamcntos. 

Quanto ã Erea de bens de capital tal resolução propu11ha, 

entre outras coisas, organizar o CDI, o CONSINDER, a SUDENE, 

SUDAM 1 SUFRAMA e outras agências, parà anaLisar e aprovar projetos 

de acordo com as seguintes orientações: evitar a formação de JIIOllO 

pólios e o excessivo número de empresas nacionais na mesma l:ínhr1. de 

produção) com vistas a uma relativa especialização, aumentar p1·~ 

gressivamente a nacionalização de componentes na 
por financiamentos 

execução dos 
( 6 2) externos jetos 1 mesmo quando 

terminar primeiro o 

amparados 

volume de fornecimento de equipamento pela i~ 

d~stria nacional e em seguida realjzJr concorr6ncia internacionnl. 

Coube ao CDE tomar as decis6es c articular ns mcdid:ts 

relativas ao uso de equipamentos nac~onais pelos 6rg5os c empr~ 
sas governamentais. Este Conselho nio considerava as cncomcnJ.Is de 

equipamentos um ato isolado, mas como parte de um processo quo se 

iniciaria na engenharia b5sica de instalaçâo, passando pela eng~ 

nharia de detallic, pelo pr6prio projeto que o equipamento iria in 

tegrar, para fiiialmente chegar ã seleção de fabricantes e CDCOIUCll 

das. Assim, o CDE prop6s que os minist~rios orientassem as emJ>r~ 

sas p~blicas no sentido de firm3rem contratos de engc11haria com as 

empresas nacionais, encomendarem internamente suas compras de cqui 
pamentos e construírem n6cleos de pesquisa industriltl capazes de 
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assimilar e, eventualmente, desenvolver a tecnologia dos processos 

e equipamentos em uso ou a serem adquiridos. Prop5s aindn que o 

CDI, o CPA e a CACEX nio favorecessem com isenções ou reduç6cs de 
impostos a importação de equipamentos que pt1desscm ser fabricados 

- ( 6 3) no pais. 

Alguns procedimentos deveriam ser adotados previnmente a 

qual_quer compra no exterior, tais como,espccificar c analisar a 

lista de equipamentos c materiais dos projetos i serem executados, 

a fim de verificar a possibilidade de adquirf-losno pafs, consul 

tar diretamente empresas e 6rg5os de classe e apresentar o progr~ 

ma à CACEX para realizar "acordo de participação'~ da indústria na 
cional. (64 l 

Ficaria reforçado o papel dos N0cleos de Articu1aç5o In 

dustrial (NAI)) de alterar os produtores nacionais de bens de cap! 

tal para as características e Uimcnsões du demanda futura ele cquj_ 

pamentos, de modo a permitir que eles se capacitassem em tempo hf 
bil e pudessem, inclusive, participar de consultoria nas diversas. 

etapas dos projetos de engenharia.C 6S) 

Em 1976, foi aprovado o 11 Programa de Ação para a Empresa 

Privada Nac.ional", (óó) estipulando apoios à sua capitalização e ao 

financiamento a longo prazo. Esse programa consolidou um mecanismo 

j5 existente de viabilização de empreendj.mentos nacionais em set~ 

rcs priorit5rios, incluindo a execução dos grandes projetos em 

bens de capital e insumos bisicos, sob responsabilidade do BNDE e 

suas subsidiirias. Tal mecaJtismo consistia no fornecimentos Jc a 

portes de ·capital (mediante HÇÕes preferenciais) c conccssao de 

fi11anciamentos a prazos de 12 a 15 anos,(ó?) com períodos de cnren 
- - - (68) cia ate 18 meses apos o inicio da operaçao. 

O programa visou tam1l6m fortalecer o mercado primãrio 

e secundário de ações, no sentido "de mobilizar a poupança mais em 

d . - d . . d d - . " (ôg) c 1rcçao os 1nvest1mentos o que os emprcstimos . om o mesmo 

objetivo foi elaborada nova Lei das Sociedades A116nimas e Ja Comis 

sio de Valores Mobiliários, que deveria estabelecer condições b5s! 

cas, no mercado de capitais, para o desenvolvimento <.le "um mercado 
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. . - (70) ma1s VIgoroso e em expansao". 

Para deslanchar o processo previsto por essa sequ~I\cja 

de decisões foi criado o Programa Especial de Apoio a Capitaliz~ 
ção da Empresa Privada Nacional (PlWC/\P), (?l) com recursos do 

BNDE. Esse programa consistia em envolver o sistema financeiro a 

través de repasses aos bancos privados de investimentos, !!dentro 

de crit6rios bem seletivos, a fim de que estes subscrevessem ];J~ 

çamentos dé aç5cs·de empresas privadas nacionais, decorrentes de 

aUmento de capttaln. (7Z)Uma variante do PHOCJ\P, criudn na mesma 

época, foi o Fundo de Financiamento a Acionistas (FJN:\C), sistema 

que pretendia mobilizar recursos para finHnciamentos Jiretos 

aos acionistas, com vistas à capitalização das empresas. 

Tanto os fundos do PROCAP como dn FlNAC foram ampl.i..:1dos 

com rccttrsos provenientes da Caderneta de Poupança al6m do pr~ 

prio 13Nll. 

--Na arca dos incentivos fiscais, o setor nacional de 

qu1nas c equipamentos passou a receber o tratamento de export~ 
çao em todas as concorr~ncias com empresas estrangeiras ou em ncor 

dos de participaç[~O nacional homologados pe) a CACE X, para a vt'ndn 

no mercado interno. 

Embora estivesse cotanUo· preços para o mercado intenw, 

o setor gozaria dos mesmos bencffcios caso destin;Jssc os equipamc~ 

tos i exportação, entre os quais total eliminação de impostos, ~ 

bertura de cr6dito fiscal c cr~dito pelos impostns pngos nos instl 

mos.C7 3) O Decreto Lei1.428/7S alterou o Decreto Lei1.137/70, eJl 
minando a isençilo do Imposto de Importação e do Imposto de Prodtl 

tos Industrializados ou reduzindo a taxação de 50% c 80~, clcp0!~ 

dendo do caso,C 74 lsegundo crit~rios baixados pelo CDI. 

Ainda com a finalidade de conter importaç5cs c cstul>cl~ 

cer incentivos fiscais seletivos ~ ind6stria interna de m3qtJin;ls c 

equipamentos limitou-se o nGmero de 6rg5os pGblicos rcspOllsfivcis 
- . . f. . (7 S) o . . . pela concessao de 1ncent1vos 1Sca1s. s prJnC1pa1s respons~ 

veis passaram a ser o CDI, CPA, Bl~I;IliX, SUDiiNE, SUDAM c SUDEP. A 
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. Jém disso foram fixados Índ]ces mínimos para a nacionalizaç~lo de 
' 

produtos fabricados no país, caso quisessem auferir benefícios de 

natureza fiscal, cambial e creditícia. 

No CDI, a concessão de incentivos tornou-se mais crite 

riosa a partir de 1974: os crit6rios na anilise dos projetos fic2 

ram mais rigorosos c os benefícios foram restritos 3s import~ções 

integradas num programa de instalação ou arnpliaçjo iJ1dustriul.( 76 J 
De acordo com a Resolução 35 _do CDE um projeto industTiaJ, para r~­

ccber incentivos fiscais, deveria- destinar-se, entre outr<-lS coisas, 

a substituir j.mportações,_promover o uso mais intenso de iJisumos 

nacionais e proporcionar adoção de processos tecnol6gicos adcqu! 

dos ao desenvolvimento setorial e regional. Entre as diretrizes se 

toriais, destacou-se a que definiu a política para o setor de m5 

qu1nas e equipamentos (Kes. CD! n9 37 de 19/02/75) estabelecendo 

que os incentivos fiscais para as partes co~plemcntares ~ produç~o 

nacional somente seriam concedidos aos projetos que satis(Jzesscm 

requisitos tais corno adiç~o de tecnologia n~o existente no produ 

d 
. . d d .. (?7)-

to nacional e aten imento da insuficicnc1a a pro uçao local. 

As medidas de política ccon6rnica, desse período, sobret~ 

do até 1977 - ampliação das linhas de crédito, ampliação du capit~ 

lização de determinadas empresas~ esforço para neutralizar e/ou 

compensar as vantagens financeiras e tecnol6gicas dos fornecedores 

internacionais, estímulo à engenharia de projeto 1 ampliação das 

margens de proteção aduaneira e fiscais -constituíram, portanto> 

fatores fundamentais para a configuração de um novo eixo econômico, 

em que o segmento nacional de mecânica e engenharia exerceria papel 

importante. 



NOTAS 

(58) Discurso pronunciado em 18/03/74 c publicado no jornal O Estado de Sôo 

Paulo. 

(59) Os principais pontos da Resolução n9 6, em anexo neste capítulo. 

so 

(60) A concretização dessa articulação fiscal~ financeira, creditJcia, dcpC'nd~ 

ria da 11Capacidade po1Ítit:a11 das diferentes agências estat~1is, ou mc:~mo 

empresas e ministérios, de se articularem entre s1, num resultado dn cem 

vergência de determinados interesses econômicos que se expressam no int.?. 

rwr do Estado. Esta conformação pTC>posta era a ch.:lVe financeira e poli_ 

tica do II PND. 

(61) Conforrne Resolução n9 9. 

(62) Excetuados os casos vinculados a compromissos mq)l'Cssos cornoutros p.1f~;cs 

ou com agências financeiras internacionais, em que os empréstimos estavam 

na dependência da compra de máquinas e equipamentos no mercado intern:..tcio 

nal (suplier 1 s crcdits). 

(63) Conforme Resolução do CD!; do 04/10/74. 

(64] Conforme Resolução do CDE de 19/11/74. 

(65) Conforme Resolução do CDE de 18/05/75. 

(66) Documento aprovado pelo CDE em 15/06/76, este donuncnto, acimi1 de tudo, 

foi tmJa resposta do governo Geisel COi1l relação ã crítiw à 11 l:stati:açiio 

da Economia brasileira". 

(67) Com correção monetária limitada de 20%. 

(68) Confonne documento Ação para a l~1prcsa P::_ivod~ N"acional - publ. CDE, pg. 

14. O esquema p1·oposto se insere dos modelos de associ:JçÕes, alguns j;Í artl 

culados nos projetos dcte111linados, em várias a1tcrnativns, tais como o "modc 
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lo dos terços" envolvendo a empresa privada nacional, estrangeira c organís 

mo governamental; "modelo aperfciçoadd' em que se dá o comando à empresa 

privada nacional, com o apoio do BNDE, para que elo escolha o sócio cstnl!!_ 

geiro e negocie a participação deste; ou o 11modelo holding", onde diferen 

tcs empresas ou grupos naClon.ns fonnem urna empresa parn realizar sua pa~ 

ticipação em lU1l em!)Yeendimento. 

(69) Idem, p. 15. 

(70) .!_~em, p. 15. 

(71) Programa aprovudo pelo COE em 2J,/06/76, que se somou ãs respostas do governo 

frente às críticas sobre a estatização da economia. 

(72) Idem, p. 10. 

(73} Conforme Decreto Lei n9 1. 335 de 08/07/74. 

(74) Na regulamentação desse Decreto-Lei foram elaboradas duas listas pelo 

CDI. Da primeira fizeram parte produtos que obtiveram redução de 80% do 

IPI e H; da segtmda, os que alcançaram SO% de recluçúo. Os bens de capi 

tal, em geral, ficanun na primelra. A isenção total foi reservadu apenas 

aos casos excepcionais e mediante análise do CDE. 

(75) Conforme Decreto Lei n9 1.428 de 02/12/75. 

(76) Sobre o assunto ver também Tironi, Luis Fen1ando - Tolítica econômica e 

desenvolv:i.Jnento tecnolÓgico - diverslficação ou espec:iolização no Setor 

de Bens de Copi tal sob encomcnc~~) tese de mestrado.- U~ICi\\fP) 19'79. nnmeo, 

pp. 20 a 26. 

(77) SobTe o papel do CDI, ver interessante trabalho de Suz:i.g;;un, WJ1son. ~· 

cit., especialmente pp. 61/65. 
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Resoluçio n9 6/74 - COE de Z0/05/74 

1. 110 papel assumido pelo Estado na orientaç~lo do descnvo1 

vimento econômico c social do país vem exigindo de seus dirige~ 

tes, cada vez mais, aniliscs siste1n~ticas e profundas das altcrn~ 

tivas de política ccon8mica, com objetivo de obter a consolidação 

das etapas ji vencidas c prosseguir fornecendo 3 ecoJlOnlia, meios 

de superar os obsticulos que se apresentan1; 

2. A produção de bens de capital 1 que desempenha importa~ 

te função no desenvolvimento da tecnologia própria, bem como em sua 

absorção e difusão aos vãrios setores da economia, atinge neste m~ 

mente um pon~o em que se torna nccessirio criar instrumentos ndequ! 

dos 5 stJa total integração com os projetos de investimentos em cu~ 

so no Pafs, de forma a assegurar ao setor, mediante maior gara~ 

tia de encomendas, perspectivas seguras de crescimento; 

3. Este apoio ·torna-se indispens5vel quando se observa 

que as irr.portações de máquinas ,e equipamentos vêm crescendo de 

forma significativa nos Gltimos anos{ ... ) Por outro lado, convem 

assinalar que p;:t:rtc substancial dessas importações de bens de capl 

tal poderia ser colocada no pr6prio pais, já que sua importação 

( ... )vinha sendo feita em virtude das excepcionais condições de 

financiamento oferecidas no exterior ou por cspecificaç6cs rcsultan 

tes de projetos de engenharia realizados fora do País. 

4. A ação do setor p~blico não deve ficar, por5m, limita 

da is medidas gerais de política ccon6mica, j5 que através de st1as 

empresas e:le é responsaVcl, com certe"za, por mais de 50~ da dcm.1nda 

de bens de capital produzidos no pais. Concret!lmcntc, t1ma decis5o 

de política que explicitamente recomendasse is empresas sob o co~ 

trole do governo, em seus programas de investimento, dar maior pr~ 

fer6ncia ao equipamento nacio~al, al~m do apoio que representaria 

em termos de expansão da produção nacional de bens de capital, r~ 

deria em curto prazo resultar em: 



a) alivio no balanço de pagamentos, excessivamente onerado pela 

importação de bens de c~1pitaJ, agravado ainda mais pela alta 

dos preços das mat~rias-primas; 
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b) estimulo concreto ao setor nacional produtor de equipamentos, 

bem como a pr6pria evolução de engenharia nacional; 

c) geraçao e difusão de significativo avanço tecno16gico pela n~ 

cessidnde de incorporação, a curto prazo, de ~ngeneerin~ pela 

indfistria nacional; 

S. Nestas circunstâncias propomos a Vossa Execelência 

a adoção das seguintes medidas: 

1) seja transmitida recomendação aos senhores ministros para que 

busquem, em cada uma das empresas sob sua jurisdição fazer um 

esforço especial visando a dirigir o maior volume possfvel de 

encomendas de m5quinas c equipamentos relativos aos projetos 

em andamento, ~ jndfistria nacional; 

2) seja formado um grupo técnico intermínisterinl GTJ, constituí 

do de representantes dos signatirios da presente e da CACEX, 

destinado a propor ao CDE as bases de orientação a serem obser 

vadas pelas empresas do governo, quanto i política de compra 

no mercado interno de miquinas, equipamentos e serviços de en 

genharia". 



A N E X O 2 
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"ESQUEMA DE IMPLE,1ENTAÇÃO DA DEC!SJÍO RELATIVA À PREPERtNC!i\ PARA 

UTILIZAÇ/\0 DE EQUIPAMENTOS NACIONAIS POR PARTE DOS CiRGÃOS E 

m4PRESAS GOVERNAMENTAIS 

E.M. n? 016-B - CDE, em 04 de outubro de 1974 

UxceleittÍssimo Senhor Presidente da RepÚblica 

Cumprindo a determinação de Vossa Excelªncia ao aprovar 

a Exposiç5o ~e Motivos n9 06, na reunião do Conselho de Desenvol 

vimento Econ5mico de 06 de maio p.p., os signat5rios Ja presente 

constituíram um Grupo T6cnico para estudar os rnci_os e modos de 

induzir os Órgãos e empresas do Governo a aumentar a participaç;lo 

da indfistria nacional nas suas encomendas de bens de capital. 

2. Antes do tudo, cabe registrar que o simples Llto de hQ. 

ver Vossa Excel~ncia definido aquela diretriz de Governo ji prOVQ 

cou reação bastante favorãvel da parte das empresas governamentais. 

3. Os resultados do.s trabalhos do Grupo estão co nU dos no 

relat6rio anexo i presente. Levantaram-se aspectos do problema 

que> ao permitir uma visão mais clara dos fatores positivos e n~ 

·gativos em atuação, facilitam sobremaneira o seu equacionamento 

e o encaminhamento de uma solução. 

4 . Considerou-se, em particular, que a encomenda de 11m de 

terminado equipantento não 6 um ato isolado. e parte de um proce~ 

so que começa com a engenharia bisica de instalação que o equ1p~ 

menta vai. 'integrar, passa pela engenharia de detalhe e pc.1o pr2" 

jeto do equipamento para se chegar, ent~J, ~ seleção de f;JhricaJt 

tes e i encomenda. 

5. O processo, porem, nao tcrmiJJa af. Ele continuo na fabri 

caçao do equipamento, na sua montagem c s6 e conclu{do quaJtdo, nfi 

nal, a instalação entra em ritmo norn1al de operaçao. 
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6. Assim sendo, a hora da colocação da encoJncnda nno seria 

o momento mais adequado para orienti-la para o fabricante na~io 

nal. De fato, nesse momento a especificação ji cst5 feita c 0sta 

pode ser tal que inviabilize tecnicamente ou por problemas de P! 

tente, a fabricação Jo equipamento no Pafs. A C11gcnharia b5sica 

origin~-sc, na sua quase totalidade, de CffiJ)rcsas consultoras c~ . 
trangeiras que, como era de se esperar, especificam equipanJCJltos 

normalmente fabricados pelo parque mec5nico de seu pafs. 

7. Ainda quando o fabricante nacional tenhn todas as condi 

çoes para produzir o equipamento, na hora da encomenda ele ]Jade 

ser surpreendido com J.otes muito grandes 

exíguos e se ver na contingência de abri r 

e/ou prazos de entreva 
c' 

mão da encomenda. 

8. Esta v1sao do problema suscita dtJas qucst6e~ cujo alcan 

ce va1 muito a16m dos propósitos inicialmente visados. Uma delas 

se refere i capacitação tecnol6gica tanto dos usu5rlos como Jos 

fabricantes de equipamentos. Outra está relacionada com o plancj~ 

menta de longo prazo na. emprcs:1, um dos itens mais importantes 

das t6cnicas modernas de ges~ão. 

9. Nem todos os dirigentes 

mesmo comportamento em relaç~lo ãs 

de empresas 
-finalidades 

do Governo tBm o 

dessas entidades. 

Pensam que, ao criar a sua empresa, o Governo v1sou, a.lêm elo pr~ 

pósito de produçr{o eficiente, também constituir· nwis um ponto Uc 

apoio para acionar o processo de desenvolvimento. 

1
Em geral, esses e que sao tentados a estimular o fnhricnn 

te nacional e a lhe atribuir encomendas, mesmo que o preço, jnicia! 

mente, não seja tão atrativo ou que a gara11tia de bom funcionamcJlto 

não seja absoluta. A eles se deve creditar a impl:mtação e o dcse~ 

volvimento de muitos ramos da ind~strja mecãJlica no l1aÍs, nos ~lti 

mos anos. 

1 o. S importante que todos os dirigentes de empres-as Povcrna ,_, ~ 

mentais se conscielltizcm de que suas empresas, pelo porte, pela 

posiç5o no mercado e pelo ramo onde atua1n, t~m uma responsahilida 

de muito s5rja para com o desenvolvimento futuro do Pafs: a ass1 
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milação e ulterior desenvolvimento da tecnologia que cst5o corre 

tamente importando do exterior. 

11. Ocorre, nao raro, aceitarem as empresas do Governo, pa~ 

sivamcnte, que a tecnologia seja normalmente importada. Os csfo~ 

ços para a sua assimilação são, nesse casos insuficic11tc e, por 

isso, freqDenterncJ1te se intporta tecnologia j5 importada anterior 

m'cnte. E preciso lembrar a essas empresas que suiJs congcncres no 

exterior, de porte equivalente, são auto-suficientes em tecnologia, 

isto é, compram, mas também vendem. 

1 2 • Algumas das empresas t~rn Centros de PesquisJs e disso 

se orgulham. Às vezes, por6m, os centros estão desvinculados da 

atividade-fim da empresa, da sua opcraçio, da sua uni<ladc indu~ 

triàl e dos equipamentos que a compõem. Por isso, a empresa ac~ 

ba por não assimilar a tecnologia que adquiriu e, quando chegJr o 

momento de ampliar a unidade ou implantar outra, terá que recorrer 

novamente a seus consultores ou a seus licenciadorcs no exterior. 

Deste modo, oportunidades valiosas de assimilaç~o de tecnologia 

incorporada em instalações importadas sio perdidas. 

13. No momento em que a empresa do Governo dominar a tecnoJ~ 

gia envolvida nas suas instalações, ter-se-á dado solução a dois 

problemas: o da tecnologia e o da fabricação de equipAmentos no 

·país. Conhecendo a tecnologia, a empresa será capaz de suprir :ts 

informações básicas para a elaboração, no País, do projeto da i11s 

talaç5o e dos equipamentos que a compoem. Como os projetos vao ser 

desenvolvidos na base da soma dos recursos tGcnicos da e1npres:1, du 

firma de ~rojetos e do fabricante potencial dos cquipamcntcs, 6 

evidente que a especificação destes vai ser compatfvel com a ca1>2 

cidade tcicnica daqueles. 

14. A estrat6gia que se prop6c para aumentar o conteGJo Jc 

equipamento nacional nos projetos das empresas do GovcrilO assenta­

se, portanto, em tr~s pontos bisicos: 
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a) anilise da lista de equipamentos dos projetos em vias de se ini 

CJ.arcm, a fim de verificar a possibilidade de encomendar llO Pa:Ís 
itens previstos para importaç5o; 

b) adoção, pelas empresas governamentais, do sistema de trabalhar 
com base em planos de ÜlVest:imc.ntos de longo prazo, fortalecendo 

o esqucm~1 j<Í adotado, nesse sentido, por várias delas~ 

c) constituição, nas empresas, de n~clcos t6cnicos capazes Jc assi 

milar e desenvolver a tecnologia envolvida em suas instalações. 

1 5 . A primeira medida, destinada a produzir efeitos n curto 

prazo, permitirá certamente evitar a colocação de encomen,]:ts no ex 

terior de alguns itens. Ela poJer5 esbarrar, por~m, em limit~ç6es 

quanto i capacidade t~cnica e prazo de entrega do fabricante naci~ 

nnl, pois este nio contava com a encomenda e, portanto, n5o se pr~ 

parou para receb§-la. 

1 6. A segunda deveri surtir efeito a m~dio e longo prazos. 

Trabalhando com plano plurianual, a empresa tenderi naturalmente a 

distribuir seus investimentos mais uniformemente ao longo do tempo. 

Não havendo acúmulo de encomendas em períodos curtos, o fabricante 

nacional t~ri melhores condições d~ oferecer prazos de entrega ra 

zoáveis. Por outro lado, o conhecimento antecipado dos planos de 

compras das empresas daTá ao fabricante segurança para cxp~;.ndir 

suas instalações na medida necess5ria. 

17. Finalmente, a terceira proposição visa a permitir que a 
' engenharia b~sica e o projeto sejam elaborados no Brasil. Com isso 

-se assegura que seja especificado o mnx1mo de equipamento n~cional. 

Garante-se tamb&m - o que talvez seja mais importante - o infcio 

do amadun~cimento tecnolÓgico através da íntegração entre as cmprE_ 

sas~ firmas de engenl1aria, fabricantes de equipamentos, i11stitutos 

de pesquisa c universidades. 

18 . No Brasil sao principalmente as empresas do Governo que 
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t~m condições para iniciar esse processo, por razoes conhecidas. 

Tendo em vista o que vem de ser exposto, pedimos VC111a 

para propor a Vossa Exccl~ncia a adoção do seguinte esquema: 

I - empresas governament-ais sento orientadas peJos Minis 

t&rios a que estiverem jurisdicionadas no sentido de: 

1) Diligenciar no sentido de dir·igir para empresas brasi 

leiras contratos de engenl1aria e encomendas de equipnmeJltos. 

2) Preparar, anualmente, plano plurianual Je investimc~ 

tos, abrangendo período de pelo menos 4 anos e apresCJJt5-lo ao 

respectivo Ministério até 19 de outubro de cada ano. Para os Jojs 

anos mais pr6ximos dever5 ser discriminado o investimento em cons 

trução civil, equipamentos nacionais e equipamentos .importados, a~ 

sim como indicadas as fontes de recursos. Nessa oportur1idade, sera 
apresentado o programa da empresa para elevar o percentual de enco 

rnendas colocadas no Pais. 

3) Apresentar, at.ê 31 de março de cada ano, o TelatÓrjo 

sobre a execução do plano no exercício precedente, justificando os 

desvios ocorridos. 

Nesse relat6rio, ser~ apresentada a relação das Citcomcn 

das de equipamentos e serviços colocados no País e no exterior, 

no exercício precedente, discriminada por gr::1ndcs itclls e por va 

lor. 

4) Constituir nGcleo de pesqu1sa industrial capaz de as 

similar e, eventualmente, desenvolver a tecnologia dos processos e 

dos equipamentos em uso na empresa ou que venham a ser adqu.ir.idos. 

II -O Conselho do Desenvolvimento Industrial, o Conselho 

de PolÍtica Aduaneira c a Carteira de Com~rcio Exterior do B~1nco 

do Brasil S/A não favorece1·ão com isenções ou reduções de impostos 

a importação de equipamentos que possam -ser fabricados no Pafs. 
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III - Os Secretirios-Gerais dos Minist6rios se retinirão 

em abril e em novembro de cada nno para verificar os resultados das 

recomendaç5es acima c sugerir os aperfejçoamentos que se fizerem 

necessários. 

Enquanto isso, o Grupo de Trabalho conUnuaria operando 

a nível técnico, em contato com as empresas, e já agora incorpora!!-" 

do represen'tantes da Comissão de Coordenação da Política de Compras 

no ExteTior e da EMBHAMEC. 

Aproveitamos a oportunidade para renovar a Vossa Excel5n 

cia os protestos do nosso mais profundo respeito. 



CAPfTULO IV - A ORGAN!ZAÇi\0 DO NOVO_ PADIÜ\0 DE FTNANCL\0lE'i_~O; O 

PAPEL DO BNDE 
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A implementação do II PND pressupunha a organizaç5o de me 

canismos de financiamento capazes de fornecer suporte aos seus 

grandes projetos. Como o sistema financeiro privado 

va basicamente voltado ao financiamento de cr6ditos 
em viPor esta 

-.~ ' ·-
a curto pTazo 

para capital de giro das empresas ou para o crédito direto ao con 

sumidor, tratava-se Je reorganizar as ag6ncias fi11anceiras p0bl! 

cas, de ac~rdo co~ as necessidades de financiamento de longo prazo 

para as ircas Je insumos b5sicos e bens de capital. 

De fato, desde a reforma do sistema finaJ1ceiro no per{~ 

do 1964/68, este desenvolveu-se desarticulado da 6rbita inJus 
.. 1(78) ' 1 d . ( tr1a · tanto a n1ve os Interesses tratava-se de dois blocos 

de capital distintos), como no da propried~de do cnpital, o qt1e c2 

locou o Estado no papel de mediador entre os diferentes inte1·csses, 

teJttnndo atrav6s de seus aparelhos, maior entrosamento. 

·nesde entâo voltado para as aplicaç6es de curto prnzo, 

baixo risco e alta rentabilida4e, o sistema financeiro prjvado pa~ 

sou a funcionar em torno dos intermediários financeiros (não monc 

tirios), especialmente bancos de financiamento e de investimcJltos, 
. d d" ·.,. - . l" - ("1 9 ) l l que t1veram uma gran e lVerslLlcaçao e espec1a. 1Z3çao, canco 

.lugar a novas formas de captação de recursos financeiros ao mesmo 

tempo que a-mpliava seu potencial dC aplicações. 

Dado que at6 1965/66 os bancos comerc1a1s nao ernm csti 

mulados a alterar o prazo mãdio de seus empr6stimos a inJGstrja c 

ao com6rcio, o crescimento e a diversificação da atividade ccon5m! 

ca impuser;am a criação de mecanismos altern::~tivos capazes de forn~ 

cer recursos adicionais de financiamento. Nesse quadro o maior d! 

namismo das financeiras ~ resultado da pressão pelo financi;tmcnto 

de prazo maior, entre seis e 12 meses. (SO) Inicialmente cumprindo 

outras funções, elas foram se especializando no finnJlciamcnto a 

compra de bens de consumo duráveis. Até o começo da dêcad~l de 70, 

cerca de 96% do total de suas aplicações representavam fi11anci~ 

menta direto ao consumidor (CDC) (um dos principais sustcnt~culos 

das taxas de crescimento da economia at6 1973) . 
• 
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A16m das financeiras, os bancos de investimentos surgiram 

da necessidade de instituições privadas com alto gabarito t~cnico c 

elevado nível de GJpital mínimo, especializadas em empréstimos de 
'!' (81) mec10 e longo prazo. 

No entanto, do ponto de vista das aplicações de recursos, 

os bancos do investimentos n<:io cumpriram a importante funçolo de 

financiamcrito de capital fixo das empresas, quo rcprescntotl somente 

6% dos saldos de seus empr6stimos e financiamentos em 1970. Quanto 

as operaçocsJ foram relevantes apenas os cmpr6stimos paru capital 

de giro das empresas, o que restringiu o papel desses bancos ~ a 

plicação e rcstruturação da dívida para o giro das empresas do se 

tor industrial. 

Pelo lado do financiamento estrangeiro sua importfi~cia 

nessa estrutura reside no fato de canalizar recursos de empr6stimos 

também para capital de giro das emprcsos; e portanto contribuiram 

para refo~çoar os esquemas de financiamento ji existentes 11a econo 

mia. 

Nesse contexto, o BNDE desempenhou um papel chave, (SZ) na 

medida em que, no processo de diversificação da estrutura financei 

ra, as necessidades de finaJtciamento de capital fixo de longo pr! 

zo nao forrim preenchidas. 

Desde a d&cada de 50, o BNDE vinha sendo sistematicamente 

responsãvel pelos cmpr~stimos de longo prazo, principal ponto de 
( '-' 1 f . . l 1 1 d . ,,,,, -estrangu amento no .1nanc1amento g .o>n a economia. ·J·Jesmo apos 

a reforma ,financeira a especial izaçào permaneceu: ao BNDE coube 

o financiamento dos investimentos a longo prazo (capital fixo) em 

setores estrat6gicos, enquanto que, aos bancos comerciais, fiJlancc! 

ras, bancos de investimentos (conglomerados financeiros) coube su 

prir o capital de giro necess5rio ao funcionamento corrente da eco 

nomia. 

Dadas as condições históricas da formação e desenvolvi_ 

mento do capitalismo brasileiro e sua inserção no contexto econ6m1 
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co internacional J tornava-se pouco provável a montagem de uma orgamwçao eco 

n6mica onde os conglomerados exercessem o papel de articuladorcs 

inter-empresas para mobilização de capital financeiro. Resultado: 

tais intermcdiirios financeiros n5o tinham vocação para central! 

zar e mobilizar capitais, condiç5o nccess5ria ~ampliação da i~ 

dfistria pesada. Este papel foi representado pelas ag€ncias finan 
. -b . ( 8 4) ce1ras pu ~1cas. -. 

Na d6cada de 70, como as metas do II PND eram, entre o~ 

tras coisas, o desenvolvimento da ind0stria pesada, o crescimento 

da indústria nacional e a interna1ização da produção tecnolÓgica, 

foi preciso resgatar o popel do BNDE, de agénc:ia financiadora de 

longo prazo nos setores estrat6gicos da economia, tol corno na d~ca 

da de 50; e, mais especifi.camentc, reorganizar a articulação_ inter­

empresarial, ·ac modo que os blocos nacionais privados, p~blicos c 

interJtacionai~ respondessem peln execução dos projetos na ~rca de 

insumos bãsicos e pela expansão do setor de bens de capital. Em 

outras palavras, os grandes projetos do JT PND somente seriam le 
vades adiante com grande concentração de capital e maciços fjnan 

ciamentos externos. 

Em relação ao primeiro ponto, assinalamos a "ineficiên 

.cia" do sis_tema financeiro privado, que estava ajustado para aco!.!:: 
panhar e suportar o desempenho da indústria de dur~Íveis. Hestava 

pois a alternativa de concentrar recursos através do sistema f:i.nan 
ceiro pÚblico e colocá-los ã disposição das empresas situ;:das nos 

setores de base. Quanto oo financi::11nento estrangeiro (direto ou de 

longo prazo), a situação era extremamente complexa, em função du 

crise do petr61eo e do conseqUentc deseqltilfbrio na estrutura fl 
nanceira intcrna.cional (a começar do sistema financeiro que em 

1975/76 limitaram a expansio mundial do cr6dito).Ademais, as altc 

raç.oes no padrão de industrialização determinado pelo II PND impl~ 

car1am numa reorganização, ainda que pequena, na divisão intern~ 

cional do trnbalho, o que tornava ainda mais complexa a relaçio 

fl f
. . . . . (85) com os uxos ·1nance1ros 1nternnc1onaiS. 
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4.1 -O PROJETO DO BNDE E A !JEFJNIÇ?\0 DE SEUS PROGRAMAS 

Os financiamentos na irea de insumos b5sicos scr1am po~ 

sfveis pela organizaç5o de um conjunto de projetos chave; e dada 

a especifica insti.tucionalJdade brasileira, as metas h5sic8s con 

fundir-se-iam com a. implantaç;-io de um elenco reduzido de projetos 

chave a cargo de grandes empresas estatais alçad~s pela cstrat~ 

gia a posição de seus agentes ccntrais.C 86 l 

Os projetos organizados na forma de jolnt-ventures, 

tripartites seriam nucleados na empresa estatal, a qual articul<nia 

seus s6cios nacionais c estrangeiros. No setor sidcr~rgico, por 

exemplo, os projetos da Usina Sider~rgica de Tubarão e de Itaqui 
. l 1 . d . . - . - . (S7) l scr1am ccsenvo Vl os com a part1c1paçao ac1onar1a ce empresas 

estrangeiras articuladas pela SIDERBRAS, al6rn do BNDE, da Comp~ 
nhia Sidcr~rgica Nacional (CSN), COSIPA, USIMJNAS, AÇO~!INAS, etc. 

No setor dos metais não ferrosns, poT exemplo, os projetos Trornb~ 

tas, Alunorte e Albris, seriam desenvolvidos com a participação 

da CVRD, a Light Metal Smelters Assoc:i.ation (grupos japoneses), 

além do próprio BNDE e da FJBASE. 

Para sustentar essa :forma de intervenção e portnnto de 

um volume razoável de investimentos, o BNDE diversificou-se adminjs 

trativamente, reforçou setJ orçamento e criou virias programas. De 

acordo com seu 19 Plano Quinquenal de Ação (1974/78), foram cri~ 

das tr6s empresas subsidi5rias, v5rios programas e medidus com os 

objetivos _de ampJinr e reorga11izar as possibilidades de proJuç~o 

dos setores considerados estrnt6gicos pelo li PND. 

Em maio de 1974 fundaram-se a Empresa ~1ecânica Brasilei 

ra S/A- EJI.1BIU\.MEC, a Insumos B<lsícos S/A, Finnnciamento C Partici 

paç<:io - FIBASE e a Investimentos Brasileira S/A - lBRAS/\. 

A IBRASA tinha o objetivo de capital:izar o setor indt1.:2. 

trial mediante "participação societária minorit5ria e/ou subscrl. 

ção de dcb~ntures conversíveis em ações, para implantação ou cxpan 

são de empresas brasileirasn. (SS)Ela funcionava como uma ngênc.ia --
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de cr6dito, cuja carteira incluia açoes c outros tftulos de empr~ 

sas a serem lançados .:10 público posteriormente, quando houvesse 

a conveniente maturação do investimento. Pretendia-se, com 1sso. 

resolver virias problcmos, entre os quais a necessidade de cupit~ 

lizar empresas industriais e de rcsguardor a posiç5o majorit5ria 
do acionista brasileiro na organizaçõo dos projctos. (S 9 ) 

A FIBASE VlSaVtl permitir a montngem de um mecanismo fi 

nance1ro de apoio à indústria de base, mediante firn111ciamento c 

participação, para viabilizar os empreendimentos, de prefcr6ncia 

sob a 6gide da iniciativa privada, voltados para expansão da prQ 

dução de mat&rias~primas e bens intermedi5rios. Ela çumpria o o~ 

jetivo de manter as "taxas de CTescimento da economia brasileira~ 

impondo medidas especiais destinadas a garantir a sustcntaç~lo do 

pleno funcionamento do aparelho produtivo ( ... ) Para isso seria 

indispensável ao país contar com a certeza de um suvrimento Gdcqu~ 

d d - . . 1 . •t .l. -" (90) o as materias-pTlmas c e ma1s . arga ut1 1zaçao . 

A EMBRAMEC, por sua vez mantinha estreita articu1açJo 

com o BNDE e o M:i.nist6rio da Ind~stria e Com~rcio c seu objetivo 

era montar um esquemo financeiro destinado a p:rover o 11 financia 

mento e participação de copital a fim de estimular a implantação 

de um segmento produtor de bens de capital de grandes propbrç6cs, 

atuando simultaneamente: do lado ele oferta :inte~~ acompanh~mdo 

o processo de expansào das empresas produtoras nacionais e inclusi 

ve orientando-as para a especializaçio segundo suo m0lhor vocação; 

5!_~1<~.9.2?~!!~ .. ~mda, conhecendo antecipadamente as encomendas de e 

quipamentos das diferentes empresas do governo e influindo sol1re 

a sua orientação, voltadas ao máximo para compras no país; e do 

lado do desem-:_~l_vimc.!!-J:~cnológ_i<::.<::' realizando d.i ret:1ment.c ou 
promovendo a realizaç~o das iniciativas nacionais necess5rias ~ 

COlllj)leta implantação dü. atividade de engi.neeTing ( ... ) 11
• (

9
l) 

~ ' 

Além disso, a .H!BRAMEC fornecia suporte financeiro a 

criação de empresas dedicadas exclusivamente i elal1oração de proj~ 

tos de equipamentos. Desse modo era possfvcl associar uma ou mJlS 
empresas nacionais do setor mccãnico a empresas estrageiras detcn 

toras de kow-how. 
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Com respeito i organização do BNDE, cnbe salientar que 

visando a distintas finalidades, as modalidades exercidas dcsdol)ra 

ram-se pelos principais cotegorius: Fundo de ReaparellJJffiCJlto 
. ~ . (92) . -~--··--

!~conom1CO, que financiava "até 60% do investimento com prazos 

de car~ncia at~ 18 meses ap6s a implantação c amortização at6 15 

anos da contratação do financiamento. Esse programa situava seus 

juros no ir:terval? de 5~, ;;J 8% mais corrcção 11
; (

93
) Prog1~9-mi:.J_~~~ 

Operações Conjuntas (POC), que visava aumenLH a produUv:Lrlade de 
~..:=c:.. .. _~~---· 
empresas m6dias e pequenas cxcJufdas, devido a SUa dimcllS5o, dos 

demais programas do BNDE. Os financia1nentos destinavam-se a invcs 

timentos fixos e reforço de capital de giro; (D 4) l~und~ _ _:!e __ ~1oclernl: 
zação c Reorganizaçã9 Industrial (FMR.'Q_) criado em 1970 mas real 

mente importante apenas depois de 1974, que visava o financiamento 

de projetos de fusões, incoTpor<JçÕes_~ _ _I_corgan:izaçáo t~I~:nica_, 11 com 

vistas à melhoria da eficiência e do aumento elo poder de competi_ 

ção das empresas brasileiras, especialmente em termos de moderniza 

ção, estrutura financeira, rcformulação tccno16gica e ao aprimora 

mcnto dn capacidade gerenci;:-J1 11
; cgs)Fundo de Desenvolvin'!:_ent_e_ Técn-i 

co-Cientffico (FDCT), com novo ·regulamento aprovado em 1974, est8 

belecendo uma linha de incentivos às empresas nacionais para ini 

ciativas "diretamente relacio-nadas com a criação, adaptação ou a~ 

similação de tecnologia mesmo porque esta tornou-se condição pri:. 

,mordial_J)ara competição frente a subsjdiárias de organizoç_~es 
- -llíS' 

estrageiras". (_. 'J 

A criação dessas empresas, programas e/ou fun~Jos - assim 

como a reorganização/reestruturação de alguns deles - caracteri 

zou uma alteração qualitativa do BNDE, a nível dos instrumentos c 

instituições. O principal agente financiador do ll PND teve sctl 

capital aumentado, em termos_Teais, em 38% em 1974~ 16% em 1975 c 

44% em 1976, com repasses de recursos do Tesouro Nacional. 

Com relação a capt:1ç.ão de rçcursos. em 25 de junho de 

1974( 97 ) foram transferidos para o BNDE os fundos do PIS/PASEP, 

at6 então sob controle da Caixa Econ6mica Federal, reforçando 

em, aproximadamente, 50\ seu potencial financeiro no JlCrfodo. 



Tabela 1 

INGRESSO DE RECURSOS 

1973/77 

Em mjlhÕes CrS de 1977 . ---
DISCR ImNAÇi\0 

nterna 

nacional 

amentáTia Ibtação orç 

Finan. e ltep 

Hec. Admini 

asses 

strados PIS/PASEP 

estrang. 

TOTAL 

-
1973 1974 

-

5 941 5 330 

7 043 20 996 

2 482 2 064 

4 561 13 050 

- 5 882 

1 603 1 510 

14 587 27 836 

FONTE: BNDE - Relatório de Atividades de 1977 

1975 19 

8 557 9 499 

34 652 31 395 

2 828 429 

9 863 7 410 

21 961 23 556 

3 816 2 316 

47 025 43 210 

70 

------

11 036 

3:\ 910 

1 090 

8 990 

23 8:\0 

5 701 

so 647 ------

-·----

A transfer&ncia desses fundos c as limitações no mercado 

finunceiro internacional do peri"odo fizeram do BNDE o monopoJizador 

do mercado de recursos de longo prazo para investiJnentos b5sicos. 

Assim) as opiniões de empres5rios ligados Jo setor de 

bens de cápital davam conta de qtlC a atuação do BNDE, a partir de 

maio de 1974, "pode ser considerada um dos morcos mais import<mtcs 

na história da indústria de bens de capital sob encomenda, tendo 

sido marcada por iniciativas do governo federal, visando estal1cle 

cer condições efetivas para o desenvolvimento do setor•t,cgs)Essa~ 

iniciativas constituíam, também, um marco na relação entre o~' c~~ 

presários -at-ravés de suas associações i\bdib, Abim;Hl -e o Estado, 

em particular o Minist6rio do Planejamento, Ind6stria c Com6rcio 
- . (99) e o propr1o BNDE. 
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No ano seguinte, o BNDE propos a adoção de três medidos: 

a) formação de consórcios do bancos de investimento para fina~. 

c1ar grandes projetos, acima do limite fixado at~ entao; com 

isso os investidores dispunham de outras fontes de captaçio, 

fora do esquema BNDE; 

b) reduç~o seletiva das taxas de juros para projetos enquadrados 

nas prioridades fixadas pelo Estado; essas taxas oscilavam en 

tre 3\ e 5% distribuidas da seguinte forma: 1) 3% a.a. para 

projetos que utilizassem percentagem igual ou superior a 60% 

de eqlüpamentos nacionais; 2) 4 9o a.a. para projetos enquadr_i_ 

veis no subprograma de insumos bâ.sicos ou equipamento5 de ha 

se, com participação de equipamentos nacionais inferior a 60%; 

-3) 5% a.a. para os demais itens do subprogrmna Je insumos b;ísicos e 

equipamentos de base; 

c) financiamento, pela Ag~ncia Especial de Financiamento -

FINAi\lE, (lOO) do aluguel de máquinas de grande porte utilizadas 

em indústrias de bens de capital. "Nesse setor, existem equip:::_ 

mentos muitas vezes indis·pensáveis, mas muito caros para um::1 

utilização não plena'',Cl0 1) de modo que o BNDE bancaria o 6cio 

das máquinas e o empresário pagar1a seu aluguel, de acordo com 

as horas utilizadas. 

Para convencer a parcela de empres5rios que, no iJJÍcio 

de 1975, ainda vacilava em fozcr grandes investimentos clicn1tc da CTise 

que despontava a nível mundial, o presidente do BNDE, Marcos Via 

na, garantia que a indústria mecânica "vai ser, c poT muito tempo> 

um dos ncg6cios mais seguros do pafs c ~esmo um dos rnnis importG~ 

tes setores motrizes capazes de induzir, pelos efeitos de encade;_; 

mento 

mesmo 

que gera, a sustentaç~o de altas taxas de crescimento, c ao 
. _.. . .. (102) 

tempo a melhor1a do patamar tecnolog1co do pa1s.'' 

Igualmente com objetivo de inccntivnr os investimeiJtos 

f . 1. . l 20' - - . ( 1 o 3) . . desse segmento, 01 1rn1toca em ~ a correçao monetar1a 1DCJ 

dente nos financiamentos nprovados at6 31 de dezembro de 1975, fi 



cando o eventual excedente a ser abatido do imposto ele rcndJ elas 

empresas. Es5[1 medida forçava os empresários a anteciparem seus 
. t• (104) 1nves 1mentos. 
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O BNDE montou também um programa de implantnçiío de cmpr~ 

sas de s:_ngins:~~)ng_ no país, ql!e seria desenvolvido pela E.t>·1BR/\l-H:C 

e FINA!'-!E, com o objetivo de 11 pÔr urn termo na assessoria de 

engi.neering prestada por c:mpresas estrangeiras ( ... ) que impede a 

participaç~o do setor de bens de capital nos pr6prios projetos 

brasileiros, pois seu objetivo é garantir encomendas pina si mcs 
masn. (1 OS) 

Em documento denominado 11 Ação pará a Empresa Privada 

Nacional'', o BNDE declarou-se disposto a tomar novas decisões, tttj 

lizando o sistema financeiro privado com recursos do pr6prio J{nnco 

e do Programa Especial de Apoio ã Capitalização da Empresa Priva 

da Nacional (PlWCAP) (lOó). Este Programa visava de maneira cJ ar~: 

a) capitalizar as empresas privadas naciona:is; 

b) dinamizar o mercado de açoes, que se tornaria receptivo 
aos bancos de investimentos, permitindo-ll1es possibilidade 

de avaliarem as empresas que poderiam recorrer ao mercado para cfei 

to de capitaliZação; 

c) cr1ar um novo mecanismo que poderia concorrer para H desccJltrali 

·zacão das decisões relativas J "poupança cstat:i ::.;Hb". 

Simultaneamente, o BNDE empreg(JVa recursos próprios ou 

originados do fundo PIS/PASEP, para contrat{lr com os lxmcos privados de 

investimentos aberturas de cr6dito destinaJas a facilitar a aqu! 

sição de ações de empresas privadas nacionais, ntrav~s do Progr~ 

ma de Financiamento a Acionistas - FINAC. As ações dcvian1 pcrtc~ 

cer a empresas que operassem, principalmente, no setor de m~qtlinas 

e equipamentos, componentes para a ind~stria el6trica, elctr6nica 

e mecânica, siderurgica e metalurgica de nflo ferrosos, petroquíml_ 
ca c mineração. 



Essas medidas - as mais expressivas de um elenco ma1or -

adotadas pelo BNDE, levariam o Ministro do Planejamento Reis Vcllo 

so a concluir: 11Agora estamos construindo o capitalismo industrial 

brasileJ.ro e h5 um trabalho sistemãtico sendo feito nesse senti 
do". (107) 

4. 2 - A ORGANIZAÇÃO DOS ESQUmiAS DE FINANC IM!ENTO PARA O QlllNQUD 

NJO 1974/1978( 108 ) 

As medidas acima mencionadas foram respons~vcis pelo 

substancial aumento das aplicações de recursos do BNDE no pc:rÍQ_ 

do 1974/78, principalmente até 1977, ano em que foi fixado o lim~~ 

te m~ximo de investimentos dos 6~gãos e empresas dos Minist6rios 

e instittlições de crédito financiadoras de investimentos fixos. 

No entanto, apesar da polÍtica de contenção dos gastos 

e do corte do orçamento das empresas pllblicas, a nível das 

~plicaçõe~ efetivas realizadas pelo BNDE os gastos reais pc:rman~ 

ceram praticamente constantes at~ 1978, mantendo-se nos mesmos nf 
veis de 1975, nio obstante a redução real de 57% para os desemhol 

$0$ avr~vaJo~, conforme tabelas 2 e 3. 

Tabela 2 

DESEMBOLSOS APROVADOS PELO BNDE 

ANO CR$ MJUIJES CR$ Ml LIIOES TAXAS CRESCENl'ES 
CO!U<ENTES DE 1978 (%) 

------ ·----------

1972 3 710 19 630 
1973 5 538 25 462 30 
1974 16 885 60 304 1 3 7 
1975 32 923 92 066 53 
.1976 52 257 104 7 1 5 1 4 
1977 32 694 45 345 ( - 57 l 
1978 73 83 7 7 .l 837 63 

FONTE: Relatório BNDE - var1os anos. 



Tabela 3 

DESEHBOLSOS EFETIVOS DO BNDE 

' ' ' ' ' (Inc]usivc repasse<::. às subsidiári'lS) -- '' ' ' 

J'c~O 
CR$ MI Ll!OES CR$ MILIIOES TAXA CHESCEN!'E 

CORRENTES DE 1978 (%) 

1972 3 1 86 16 857 -

1 97 3 4 498 20 680 23 
1 97 4 10 575 37 768 R3 

197 5 21 013 58 762 56 
1976 30 493 60 334 3 

1977 44 452 61 653 2 
1978 62 104 62 1 04 0,7 

' 

FONTE: Relatório BNDE - vários anos,. 

Em conseqli~ncia,os grandes projetos priorit~rios, Jc 

acordo com o II PND, avançaram durante o perfodo, pois 110 ~ltimo 

quadrimcstre de 1976 as empresas anteciparam suas decisões de 

investimento a fim de alcançarem as benesses da correção monet5 

ria 1imitad_a em 20 9b. 
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O BNDE deu prosseguimento em 1977/78 ao atc11dimento Jos 

projetos aprovados no ano anterior, de modo que, mesmo prevalece~ 

do as medidas recessivas do Minist6rio da Fazenda, os projetos 1n 

dustriais prioritirios continuaram recebendo investimentos. Os 

novos projetos 6 que começaram a sentir os efeitos da polftica de 

contenção, havendo cortes nas aprovaçoes e maior rigor na sc]cç~o. 

Os grandes projetos das empresas privadas naci~:mais de 

bens de capital foram atendidos, nR grande maioria, em 1975/76; 

depois disso quase todos os recursos_foram mobilizados para a 
FINA/>.lE (em média, 80~t. a.a. do tot.al dos repasses), com a finnlida 

de de assegurar, em escala crescente, a comercialização de m5qu! 

nas e equipamentos produzidos internamente. 
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Quanto à distribuição das E_plicaçÕe?_ efetivas no perÍodo 

1975/78, os setores de insumos b5sicos e bens de capital foram re~ 

ponsiveis, em m€dia, por cerca de 70% do total das aplicaç3cs do 

BNDE, conforme mostram as tabelas 4 e S. 

Tabela 4 

DESE;lBOLSOS APROVADOS PELO nNDE ------------
1973/78 

En c-rs milhões correntes -
DlSCRll>H.MV\0 1973 TAXA 1974 TAXJ\.! 

CRESC cm.:sc
1

1 

- --1--- -- ~ 

Insumo Básico 1 834 33% 7 572 4 5\ 1 

Bens de Capital 368 7", 717 4\ 

Out. Programação 3 368 60% 8 596 SH 

TOTAl, BNDE 5 538 16 88 

~C-2"',\·,;"'S~"c·T-1--9-76- f_T,~~-~ 1~~~~~~~r~:;7 8~ 7;~~-\ 
___ --+ !' __ "_·_· -1----~s~ ___ fCJ~l~sc 1 o~_::.: 
n 718 42), 23 616 4Só 9 114 zss lzz 112 :~o', 

6 738 2H 12 326 2-1~ 15 2261 46t 15 253 21'~ 

467 ~n 16 315 31% s 354 26'l. 36 472

1 

:l0"o 

~ 22_·25_7 ~}_,_,9_4 -~-3 8_37 

FONTE: BNDE - Relatório Anual, .vários anos •• -

DI SCRIMI:--iAÇ\0 

no Básico In~rc 

Bens 

Out. 

TOTAL 

de Capital 

Prog. 

Tabela 5 

DESEMBOLSOS EfETIVADOS PELO BNDE 

1973(78 

:rn 
1973 TAXA 1974 ""'\.! TAN\ 1976 TA. 

CRESC cÍn:~g __ . 1975 CRESC em'~ 

1 130 25% 3 55' 34~ 8 70.3 41 ~ 9 397 31 

638 141. . 1 345 13~ 3827 18~ 10 788 :z,r 

2 731 Õll 5 671 531~ 4n 10 308 ,'S' 

4 499 10 57. 21 014 30 493 -- ---
-

FONTE: BNDE, Relatório Anual - vários anos., 

Na 5rea de insumos b5sicos, quase 80~ dos recursos fornm 

aplicados na siderurgia, qttÍmica, petroquímica e celulose c papel. 

Embora em 1977 tenha havido um decr6scimo, em termos reais, de apr~ 

xirnadamente 73\, os investimentos realizados pern1aneccram elevados 
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a níveis de 1975. Os projetos encaminhados para aprovação, após as 

mudanças na orientação da polÍtica econ6mica (1977/78) começaram 

a ser rigorosamente selecionados para compensarem os limites ele ~~ 

plicações impostos ao BNDE. 

Tabc la 6 

DESEMBOLSOS APROVADOS - POR PROGRAMAS 

1973/78 

-
TAXA I 1974) TAXA PROGl0\\L:\S 1973 1975 
CRES(j 1 CRESC ---

Mineração 16 H :S18 4~ 144 

Siderúrgica 776 421 3 284 44\ 7 203 

Met. ·não ferrosos 138 SI - - 459 

Quim/petro. 737 40\ 1 181 1 s~ 3 209 

Fertil i z<:~ntcs - - 773 10\ 208 

Cel./pupcl 40 2\ 1 552 21% 1 109 

Cimento 127 7\ 463 6\ 596 

Repas. /Fl bJse - - - - 790 

1DT.'ú. 1 834 7 S72 p; 718 
-~ 

CR$ de 1978 8 432 n 043 220'1 38 361 
I 

- -FONTE: Relatorio BNDE,. vari.os anos. 

-
TAXA 1 

CRESC 

H 

53% s 
4\ 2 

. 23'l, " ' 
2% 1 

8\ 3 

5\ 3 

5\ 

23 -
42% 46 

Em Cr$ NilhÕes Correntes 

976 1 TAXA I 
~CRESCI 

4891 2~ 
I 

~9C I 23% 

7~11 12% 

035 1 30% 

131 s~ 

142 13% 
187 14% 

400 n 
616 

727 zn 

10~7~ T,~~~ ~~~~~;:-.1~\::\ 
OU:Sd · l:kl;.),_, 

-~-----+-----,-~-

. 2921 3'1 ü6b! 3~ 
S 906 6Si 7 222! 33~ 

, 365 I 6~ 
1G ::; n - '"ri 1S'c 12; 1;~ _) ~~;\ 3~ 
42 .1"& 932 4% 

1 S82 17'l. 7 367 33~ 

9~P 22 112 
12 641 -73~ Z2 1121 75\ 

---'---1--- __j __ -~~ 



Tabela 7 

DESEMBOLSOS _E_. F_E_T _I V_A_DO'-'. Sc__-_P:_cO:..cR~P_RO GRAMAS 

1973/78 

Mlncraçiio 29' 3t 5 

4 I TAX/J 1975 TAXil 
_ CRESC: ____ f:'UõSC 

--;-:l 2 2% 127 

Sidcnírgica 659 58~ 2 34 6 66~ 4 213 48% 

.Mct/!1/fcrrosos 4 2 11 151 2', 

Qtüm/Pctr. 237 22~ 57 9 17"; 1 588 18% 

FcrU lizantes 13 H 5 5 2"o 479 5% 

Cc1.'/pape1 81 7% 2 9 H 713 s~· ' 
CiJncrito 109 1.0% 28 5 S'l. 951 lH 

Repas/Fi.base 17 o 5% 480 6', 

1DTN" 1 130 3 55 9 8 703 --
' 

Cr$ 1978 5 195 1 z 71 o 14St 24 337 9'' --
_____ __, ___ ___.__ __ j ___ _ 

FONTE: Relatório BNDE - vários anos. 

1976 

197 

3 294 

282 

2 894 

518 

1 499 

215 

498 

9 397 ---
18 593 

Em Cr5 niJ hõcs Correntes 
TAXA 

CRESC 

21 

35~ 

3\ I 
3n 
6\ 

16% 

Zt 
s~ 

-24% 

---- -~---<'--- -~----

1977 
( 

1_-,-~',·;_s·~:"',- __ ,_! 197 s Ti\\.'\ 
, CRLSC 

721 

5 ·165 

888 

4 398 

371 

2 280 

258 

1 668 

16 049 ---
22 259 

----r----
5% 1 sso 3·'. 

34t ~ 10 087 3S~, 

6" i 
'I 

28'" 1 
_, 
·'' 

111 ~ 

n 
1 o~ 

2 "'' .).)J 

'• SS3 

4·11 

915 

641 

3 sso 

26 ·B2 

9~ 

21 '~ 

6'~ 

71 

3\ 

'0" 1~)6---:-::,~ 
1

· 18' 

]~_~:_-_J_.,~, 

No setor de bens de capital, a partir de 1975 grnnJe pa~ 

te das aplicações se transferiram para a FINA~m (em média, Sü't a.a._) 

Do mesmo modo que no setor de insumos básicos, houve um decréscimo 

real de 14% na aprovação de p1·ojetos, não obstante as apljcações 

efetivas tenham se mantido aos nfveis de 1976. 
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TO 
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' 

Tabela 8 

DESDlllOLSOS APJWVADOS PAit1\ SETOH DE BENS DE CAPlTAI. 

1973/78 

- -- ., 

1973 (I) 1974 (\) 19'15 ('o 1976 ( ';) ~>li 
1977 

- -

368 717 3 208 1 9~7 216 

- - 3 060 9 500 15 010 

- - 469 82Y -

368 711 6 737 12 326 15 226 -- --- --- -- --
1 692 - 2 56'1 52 18 840 636 24 3891 30 21 118 

--- '---

78 

52 
12 150 

3 051 

15 2S3 

r:oNTE: Relatório BNDE vários anos. 

Tabc l.a 9 

-DESEMBOLSOS EFETIVADOS PARA O SETOR DE BDlS DE CAPITAL 

197 3/78 

-
msomtrNi\ÇÃ(} 1973 (I) 1974 (\) 1.97S 

Bens rle Cap. e Compo-
ncntcs 238 395 720 

Repas. /FINA~ !E 400 750 3 060 

E\ffi!t.\\D.:C - 200 47 

1UTAL B~lJE 638 1 :.H5 3 827 - --~- --
CR$ de 1978 2 933 4 804 64 1 o 702 
---

FONT!;; Relatórios Bi\'DE - vanos anos. 

(~) 

127 

~1'. r ffi> tOC'S F C S 'll- correntes -
1976 (%) 

1 ,., ,_ 
8 450 

106 

10 788 --
21 3·15 99 

·---
15177 ' I 

1 ss!J I 
't-~~197a-rz·:l­

t----=-r-- --
l,m: 

13 000 

SYl 

_!,_~~ 

21 772 -

ll" "'i 
I ""i 19 324 

20 19 3.;<1! -12 
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Em 1978, o corte no orçamento do BNDE foi ainda mais 

profundo, pois os recursos disponíveis foram aplicados nos proj~ 

tos de grande porte aprovados em 1976, cornprometcnJ.o os que requ~ 

riam grande volume de recursos. Quarenta e quatro bilhões de cru 

zciros foram aplicados pelo BNDD em 1977 mas, mcsrno assim, gra~ 

de parte das operaçoes aprovadas no ano anterior - quando o Banco 

deferiu o maior numero de projetos em sua hist6ria - foi adiada 
para 1978. ( 109 1 

A partir de então, o BNDE passou a praticamente nao apr~ 

·var novos programas. Foi a caso dos programas da Siderbr5s, Petr2 

química, Petrof~rtil, Nuclebr5s) Companhia Nacional de Alcalis 

etc. 

Finalmente resta analisar o compoTtamcnto de uma das 

mais importcmtes subsidiâr:i:Js do BNDE, a FINAME. Em 1975, ela d~ 

finiu limites rnínimo_s para os índices de nacionalização de máqul_ 

fias e equipamentos que seriam comercializados com seu apolo finan 

C.eiro· r· ' 1. 7"" t. do início de 1976 e 80% . . :1xou esses 1m 1ccs em ,) "" a par ·.1 r 

em fins deste ano. 

Ampliou-se o cadastro de fabricantes ele bens de c:.tpital com 

o objetivo de acornpan1Iar os índices de nacionalização aplicados 

pelas empresas e a pToceder a concessões mais criteriosas, dando 

prefer~ncia aos setores julgados prioritários pela política econ~ 

mica. Assim, apenas em 1975, foram aprovados cerca de Cr$ 8,5 bi 
lhões e liberados Cr$ 4,5 bilhões, o que significou um crcscimen 

to real de aproximadamente 93% e 83~, respectivamente, com rela 

çao ao an6 anterior. 



Am CR$ 

1973 

1974 

1975 

1976 

1977 

197 8 

8(1 

Tabela 10 

FINAME: OPER!IÇOES APROVADAS 

CORRINT!iS 

1 970 

3 456 

8 51 9 

26 244 

27 244 

11 2 580 

CRI DE I !178 

9 057 

1 2 34 3 

23 823 

51 927 

37 786 

1 1 2 580 

Em Cr$ milhões Correntes 

TAXAS CRESCJ.\lf'NTO Rfv\L 

36% 
9 3qo 

11 8% 

(- 28%) 

198% 

L---------

fONTE_; FINA~1E, Relatório Anual - vários anos., 

ANO 
--

1973 

197 4 

1975 

1976 

1977 
' 1978 

----

Tabela 11 

PINAME: i\PLICAÇOES EFETIVAS 

CR$ CXlRRb""'fllóS CR$ DE 1978 

1 269 5 835 

1 870 6 679 

4 364 1 2 204 

1 o 424 20 626 

1 8 044 j_zs 026 

28 186 2 8 186 

Em Cr$ miJ hÕcs Correntes 

MENIO RE\L 1>\XAS CRESCI 

-
14~ 

8 3'1. 

70S 

2Po 

·1 2 ~ 

----
FONTE: FIN/\J..lii, Rel~ttÔTio Anual:- vários anos. 

Quanto aos programas da FINA~·1E, o Programa Especinl Q. 

tingiu sua forma mais completa de atuação ao apoiar, de uma lado, 
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os setores considerados priorit5rios pelo II PND, e de outro, ao 

conceder taxas de juros e prazos de financiamento progressi.vame~ 

te mais favoriveis, i medida em que crescia o Íitdice de nacionali 

zaç5o dos equipamentos e seu conte6do tccnol6gico. 

Para atender ao grande volume de projetos, especialmente 

nesse pTograma, foi autorizado um aumento de capital em cerca de 

Cr$ 1 bilhão, no final de 1975. Isso possibilitou o crescimento 

real, em termos de projeto aprovados, de 132% em 1974, 1311 em 

1975 e 175\ em 1976; juntamente com o Programa de I.ongo Prazo que 

teria um oumento de 90% em 1975, e 76% em 1976. Tal fato é sign1_ 

·ricativo, uma vez que esses dois programas representavam cerca 

de 90% do total das aplicações ela FINAl\'lE. 

PROGRA,lAS 
---

'1édío Prazo 
-

L ongo Prazo 

l 3specíal 

Tabela 12 

OPERAÇOI:S APROVADAS - POH PROGRAMAS 

1974/78 

---,---
'197 4 1975 1 97 6 1977 

592 496 1 937 2 605 

860 3 241 7 352 4 9M 

1 565 4 782 16 955 19 676 

- ---

fONfE: FIN.i\J\1E, Relatório anual - vários ano~> .. 

-
1978 

4 358 

7 283 

100 938 

-



PROGR.J\MAS 

Médio Prazo 

Longo Prazo 

Especial 

Tabela 13 

DDSEMBOLSOS EFETIVADOS - POR PROGRAMAS 

1974/78 

Em CrS m.ilhéícs correntes 
---r-,--·--

1974 PARTI C! 
1 9 7 s P/\.RTI c r 

1976 
P,'\RTf CJ 

1977 
PNl.T!Cl 

PAÇ/\0- PAÇ:\0 ... PAC\tí PN;An . 1 1 q·· B I . ' 
(~) (I 1 (I 1 ('l.l 

493 26 426 10 1 19) 11 2 429 13 

261 14 2 Z29 51 . 4 4.J-Z 43 s 733 32 

605 32 1 617 37 4 791 46 9 883 55 [

! 564 n 

525 23 

o:_~~----
FONTE: FIKAME, Refatório anunl, viír:los anos. 
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A política econ6mica de redução dos gastos pGblicos, a 

partir de 1977, levou a FINA1>1E a proceder alguns ajustes em suas nor 
. - . d f. . (110)A . . . -mas e criterios ,e 1nanc1amento. _ s prinCipais alteraçoes nos 

crit~rios operacionais fora1n: redtlç5o dos prazos de amortização 

e participação nas operações dos programas de longo c médio prazo; 

revisão dos c~it&rios de enquadramcJtto no programa de longo prazo, 

eliminando-.se o financiamento automático de alguns i tens; transf~ 

rência para 1978 dos desembolsos efetivos de importantes projetos 

dos setores de infra-estrutura e insumos bisicos. Con~cqU6ncia dis 

so e que se conccntrarant em 1978 compromissos referentes a um 

grupo de projetos de grande porte, elevado custo e prolongado prazo 

de execução, tais como os projetos relacionados ã implantação Ja 

Usina de I·taipu, Programa Sitlerúrgico Nacion;J.l, PTogranw Transpor. 
te FcrToviirio e Progra1na Metrovi~rio, entre outros. I:sta foi a cs 

tratégia da FINANE frente ao agravamento da situação econônd.e<t, 

principalmente ap6s 1977/78. 
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NOTAS 

(78) Sobre as reformas c o desenvolvimento do sistema financeiro neste período, 

ver Tavares, l\laria Conceição - 0 Natureza e Contradições do Desenvolvimento 

Financeiro Recente" in Da Suhstituiçilo de Jmp~ações ~E. Ca)2i tal ~i!.l!._~:ii~­

ceu~., lho de Janeiro, .Ed. Zah.:1r, 1974 - 4~1 ediçiilo, pp. 209/255. 

(79) Confonnc Tavares, Maria Conceição: "este movimento de cxpansao e modc1·niz.:1 

çao, ao haver-se processado com grande rapidez c paralel::m1cnte ~is mocl-ifica 

çoes institucionais importantes, dando lugaT a novas formas de captação de 

recursos financeiros, mudou apreciavelmente a importância relativJ. dos dis 

tintos grup'os de instituições no financiamento privado e sua forma de org~ 

nização e relações :internas e extcrnasn, op. c:it., pp. 225. 

(80) Confonnc Gamboa, Roberto Ruiz - 9 Desenvolvimento Financci!o Rcc~rr~<::_-~ 

Fontes Externas das J~pres~ - texto publicado paro. o ScmináTio 1nternaci~ 

nal sobre Mercado de Capitais e Desenvolvimento Econômico - IR.\1EC, Hio de 

Janeiro, 1971, mimco. 

(81) Confonne Gamboa, Roberto Ruiz: "Embora sejam instituições relativamente 

novas, os Bancos de Investimento tiveram lllil crescimento rápido e regular 1 

passando-de sete entidades em funcionamento em fins de 1966 para 30 em 

1970. As operações ativas dessas instituições, como no caso das financei 

rasJ cresceram a um rit.'õlo superior ao dos empréstimos bancáriosn -· op_:_ cit.) 

p. 24. 

1966 1968 1971 

Capital de 
giro 46,5\ 84 '1 ~ 70,9% 

Capital fixo 0,4% 0)8% 4 ,3~ 

----

(82) Sobre o B~1}E. ver tr<Jbalho de Viana, Ana Luüa D'Avilla: O BNDE e 

lizaçilo brasileira - 1952/6.!, tE'S-C de mestrado, DEPE/lJNICAll.fP, S;1o 

1981. 

t! industr-ia 

Paulo, 
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(83) Conforme Gamboa, Roberto Ruiz: 11Ning:uém poderia negur o papel chave descmpe 

nhado pelo BNDE em nosso processo de desenvolvimento econômico. Com cfci­

to, surgiu ele em 1952 da necessidade de suprir recursos aos setores b..:ísi 

cos de nossa economia, cujo a1raso relativo comparndo com a r{ipiJa expan 

sao das indústrias de bens de consumo e ao acelerado progresso da urhaniza 

çã.o, colocava em risco o prosseguimento do próprio processo de desenvolvi 

menta. /l:poiado basicamente em fundos tributiirio.s contplementndos por rccur 

sos de diversas origens (inclusive do exterior), a nossa prJncipal age~ 

cia de fomento participou do 1"'E."\3qui.pJnK~nto e da ;:_unpliaçâo do sistema ele 

transporte, d~l construção e ampliaç;Jo dos sistemas de energia elétrica, 

da instalação c ampliaçilo de :indústrias básicas como a Siderúrgica, etc.n 

in -~_ç;it. p. 27. 

(84) Sobre o assunto ver Tavarc~;, M. C. -Da substituiçil~) de_ importc1çõe,:; ao ~l. 

pita]j_smo finqpccl.To, São Paulo, Zaha-r) 4{1 ediçao, 1975, pp. 240/246. 

(85) Sobre o assunto ver os trabalhos de Coutinho, Luciano G. e Belluzzo, L. 

G. de Mello: Estado, Sistema financeiro 'e Manifes_tação da CY:ise e Coutj_ 

nho, Luciano G.: Percalç~)S" e Problema~ __ Ua Economia l'-'lundia1 Capitalista, 

ambos publicados em Desenvolvimento CélJ.;italista n~~" Brasil_ - I~saios s_oln:_:_~ 

a Crise do BelJuzzo, L. G. M. e Coutinho, R. (org.), São Paulo, Ed. Bras_i 

liense, 1982. Ver também publicação de Arida, Persio (org.) - Dívida 

Externa, Recessão e Ajuste l~strutu!'oL O Brasil 'l~~nte da __ Ç:::._~se -- lho de 

Janeiro~ Paz e Tern, 2-? edição; além dos artigos de Tavares, l-L C. -

A Crise Financeira Global e de Furtado, Celso~ A Crise da Economia Cap'ita 
----- - ~ ·------~-·--;;:;o 

lista ambos publicados na Revista de Economia Política n9 10, vol. ~ n0 2, 

abril/junho de 1983. 

(86) Sobre d estratégio de desenvolvimento pJra esse: setor ver trabalho de 

Lessa, Carlos op. cit. pp. 98/108. 

(87) Nesses acordos seria preciso equadonar os problemas sobre a pcirt:icip~l._,·ão 

da :indústria nacional de m5quinas e equipamento no suprimento das encomc:Q. 

das; a importaç~lo e difusão da tecnoJ.ogia; preços dos produtos} quant.idade 

a ser exportada; benefícios fiscais, etc •.• o que tornava a vjabilidade dos 

projetos cada vez mais prcc5-ria. 
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(88) Conforme publicação do C'JJE, op. cü. volume I p. 17. 

(89) _.Idem, p. 18 

(90) Idem, p. 19. A HBASE teria aincla o apolo dos ,".finistério::i das MinJs c Ener 

gu1 e da Indústria e Comércio. 

(91) Idem, pp. 23/24. 

(92) O F.R.E. entrou em vigor em 26/11/S1 pela Lei 1.<174, constituindo durante 

muito tempo o foodo m:üs importante elo BNDE para fin.:mc:imncnto interno. 

Ver Viana, Ana Luiza, SP· cit. 

(93) Conforme Lessa, Carlos, op. cit. p. 116~ 

(94) Esse programa seria relacionado com a adoçüo de esquemas de taxas d_i_feren 

ciadas como forma de estimular os investimentos nas reg10es menos dcsenvol 

vidas. 

(95) Confonne Relatório do Bl\:1)E de 1974. 

(96) Conforme Relatório Anual do BNDE de 1974, Grifo meu. 

(97) Confonnc a Lei complcment3r n9 19, aprovada no COE. 

(98) Confonne 1\bdib Infm111a de agosto de -1974. 

(99) B significativa a nomeaçao, para o Consolho Administrativo da rcccm cri.::tda 

Fl'-!BRAJ\ml::, dos empresários ClaÚôio Barde11a~ presidente da Abclib, Paulo 

Villares, Giordano Romi e Luiz Eulália Vidigal, todos ligados ao setor 

mecânico. 

(1 00) /\ FINA\lE pós 1974 era o suporte p~lra o financiomcnto dos compras c vendas 

de máquinas e equipamentos proJuzidos intcrnomente. Ela operava com três 

progranUJs b6sicos_: Progr::1ma de Médio Prazo, voltado LlO amparo dns pequenas 

c médias empresas industi'iais sob cfct i vo contTole nacional; Pro~ rama_ de 

Longo Prazo com faixas diferentes de financiamentos, cujos rnazos de amorti 
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zaçao e carência variavam de acordo com a destinGção dos recursos mobil.i za 

dos e o prazo de maturação do empreendimento, e taxas de juros prefere!! 

ciais para investimentos no setor de bens de_ capítal; Programa Especial, 

criado em 1973, oferecendo condições de prazos c taxas de juros competitj_ 

v as com as das instituições finance i.ras internacionais, obj ct :i v ando dcscn 

volver a produção ele bens de capital sob encomenda. 

(101) Conforme O GLOBO, Rio de Janeiro, em H/03/1975. 

(102} Conforme GAZETA .fl.ffiRCA.NTIL de S~lo Paulo, em 15/03/75. Marcos Vianna decLn·ou 

convidar 11esses en·q)rcsarlos a desencadearem seus pümos de cxpansJ:o o m~1is 

rápido possível ( ... ) com o apoio do Bl\1)E mesmo para projetos____:-lc [i!"ilnd~::. 

dimensões, que sao cornpatí~cis com as necessidades elo país" - idem, grifo 

meu. 

(103) Confonne Décreto Lei 1.452/76. 

(104) Embora limitando a correçao monetária, isso nao acarretaria a dcscapitaliz~·: 

ção dos recursos do Bt\TDE, uma vez que o Tesouro Nacional responJ.:J a pelo 

excedente da correção. 

(1 OS) Conforme diretor superintendente Ja 11'>·1BRAMEC, no Estado de S3o Paulo .em 

27/08/75. 

(106) Conforme já visto anteriormente, esse Programa teria recursos J.e C:r$ 2 

bí1hões (em Cr$ de 1976) que seriam repassados aos bancos privados de i~ 

vestimentas a fim de que estes Sl~~~ 1 anç~~1cnto de -~l_5Õs:_:2_ ci~~(}.!E~?!___2:~ 

sas privadas na_cim~_ais decorrentes da necessidade. de ;:nnneJl!_~~-c:..._~~pi L~.!_. 

Estilva implícito nesse programa 1.111a resposta às cr:Íticas ao processo de 

estatizaçilo dn_ economia, formuladas por segmentos cmpTesari:Jis qu0 havjam 

sido excluídos das articulações est.ratégicas do li Pl\D. 

(107) Conforme 110 Estado de São Paulo11 de São Paulo em 0-1/02/1977. 

(108) ConsidcraJilOS apenas as aplicações do BNDE, excluindo suas subsid:Uirias 

EMBRN .. -rr:c, FIBASE, IB.ASA, FJNJ\ME, exceto quando mencionadas. 
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(109) Conforme o relatório do BW)E para 1976/77/78. 

(110) Isto ocorreu para os projetos novos. Quanto às aplicações efetivus, o que 

houve foi tuna diminuição das taxas de crescimento até os níveis de 1076, 

dando conta dos projetos aprovados anterionnente, Conforme tabelas antcrio 

res. 



_coNSIDERAÇOES 
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O modelo que esboçamos sint€ticamente, em grande parte 

explícito no Il PND, foi a meta sistem5tica do governo Geisel, s~ 

bretudo dos setores mais pr6ximos ao presidente. Ao mobilizar vi 

rios aparelhos econ6micos (reestruturados ou não), rcclJrsos do BNDE, 

criar programas e normus~ desenvolver novo mecanismo de processo 

decis6rio, e adequada correlação de forças 110 interior da m5quina 

estatal, o crue se buscou foi executar os projetos da polítiC<l econo 

mica. Por€m, apesar dessas medidas, a estrat~gia esteve longe de 

ser àlcançada, principalmente ap6s 1976/77, quando foi oficialJncnte 

abandonada pelo governo. 

Nâo obstante,a 

Secretaria 

avaliaç~o oficial, 

do Planejamento da 

em particular dos 6r 
PresidEncia da RcpQ gãos ligados à 

blica foi que ' . 
os objetivos essenciais da estrat6giH foram ati11g! 

dos. Em seu balanço, apontaram os seguintes pontos: 

Em primeiro lugar avançou-se nn consolidaçilo do modelo 

neocapitalista: "a empresa privado. nacional passou a ter um p~·Jpel 

de muito maior destaque, inclusive realizando considcr5vel n0mcro 

de grandes projetos em setores intensivos de capital e de tccnolo 
. " (111) g1a .. 

Em segundo lugar houve consider5vcl progresso social: 

"pode-se hoje afirmar que os objetivos da política social do gove~ 

no foram satisfatoriamente atingidos, sobretudo quando consiclcrudas 

as dificuldades enfrentadas pela economia brasileira c o cOTljtlntura 

internacional desfavorável ( ... )n. ( 112 ) Ou ainda, 11 Cstamos Cl!ninha!:: 

do no sentido de realizar a arnpliução da classe m~dia e asccns5o 

d ' l Jl d c )"( 1 l3) a c) asse tra )a , 1a ora . . . . 

Por filtimo, foram realizadas as mudanças na estrutura pr~ 

dutiva para adaptá-la ií nova realidade internacional: 11 foi conferi 

da grande ênfase ao processo de investimentos a energia (pctr61co, 

principalmente), ã expansão e diversificação das exportações, 3 co~ 

tenç~o e substituição de importações (sobretudo em insumos b5sicos 
e bens de capital) ( 114 ). 
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Em síntese, na Ótica oficial acreditav<J-se que: "Decorri 
0 -

dos qt1ase cinco anos, pode-se afirmar que os objetivos esscJJciais 

da estrat6gia adotada foram atingidos, e que eles eram os qtie rncll1or 

convinham ao País. Sua economia continou crescendo, ainda que em 

ritmo meJlOS intenso que o alcançado at~ 1973; evitou-se o desemprego, 

com suas indesej5vcis sequelas sociais; procurou-se obter, gradat! 

vnmente, o reequilfbrio no balanço de pagamentos; os efeitos da i~ 

fiação sobre os sal5rios foram neutralizados, logrando-se aumento . 
real no seu poder de compra, Mais importante, as modificaç5cs opcr~ 

das na estrutura da economia encaminharam soluções duradouras para 

os desequi.librios gerados no setor externo, princjpalrnentc pela ele 

vação dos preços do petr61eo. Os custos sociais inevit~veJs da or 

ç5o de estrat6gia adotada - principalntcnte a expansão da dfvida 

externa - foram 1 certamente muito menores que os decorrentes da 

recessão e do desemJn·ego, de duração imprevisíve1 11 .(llS) 

Apesar do então mi11istro Reis VclJoso COIIsidcror a parte 
' - ' ',] (116) " "f'"--" J quantitativa do II PND como nao essenc1a .. , as JUStl 1cdt1vas a 

execuçio da estrat~gia baseavam-se, na maioria das vezes, em dados 

estatísticos, conforme observamos no ''Balanço Preliminar do 11 PNV', 

de autoria da SEPLAN c na publicação 11 Realizaçõcs do Governo Gcise1", 

do IPEA. 

N6s, ao contr~rio, consideramos que o Il PND esteve log 
ge de ser vi~bilizado, quer seja em. sua estrat~gia econ6mjca (alte 

raçao do padrão de industrializaç5o), como na concepç5o polftico­

institucional (projeto mais amplo de democratiznção do Estado) e 

na ampliação das políticas sociais. O que ident:if.icamos como essc22 

cial não se realizou. O governo Geisel não conseguiu montar um novo 

modelo de industriJlização nem comp6r os interesses dos v5rios seR 

mentes sociais, em especial dos blocos empresariais) sob n direção 

daqueles que seriam os setores estrat~gicos na reorientação do cap! 

talismo brasileiro. 

Virios fatores nos indicam o fracasso Jo II PND, princ! 

palmento quando analisaJilos a evolução dos 

sumos básicos e sua repercussão no setor de 

projetos na irea 

bens de capital. 

de j n 

Quanto 



"' 

-a primeira, a partir de 1 9 7 6/7 7 a grondc nwiorüt daqueles projetos 

foi abandonada ou teve suas 
considerado o setor priorit5rio 

metas reduzidas; qunnto 

e estratégico, também a 

ao segundo, 

partir de.~ 

se .período, passou a defrontar gravíssimos problemas, tais como 

grande capacidade ociosa, problemns de demanda, baixa compctitjvicl_<;: 

de, tecnologia obsoleta, grande endividamento, etc, Al6m disso, 

de setores que, po1iticamentc, deveriam constituir peças de sustent~ 

ção do governo Geisel, tornaram-se acirrados cTÍticos 8 ntuação do 

Estado. 

Vejamos alguns fatores que mostnnam a faJência des:scs 

projetos. 

No setor de insumos 'básicos, área de sic1crurg.ia, o CDE ;.J 

provou em 197~ as metas do Plano Sidcr~rgico Nacional, hnscando-se 

nos projetos de Tucuruf e Tubarão. J5 em 1976, a Nippon Stecl.Co. 

condicionou su·a participação em Tucuruí ã reversão Jo mercado mundial 

de aço, praticamente condenando o projeto pois a Siderbr:.:ls sozinha 

não tinha capacidade financeira-tecno16gicu para lcvi-lo adiante. O 

projeto Tubarão(ll?) s6 se tornou viivel em 1978, ap6s as mais duras 

críticas dos segmentos empresariais ligados ao setor ao gover110 

Geisel. 

Com relação a produção de aços planos e perfis pes~ 

dos, a Mensagem ao Congresso em 1975 prometeu para o ano seguinte 

conclusão da segunda etapa dos projetos da expansão dns tr~s usinas 

estataisC 118), qw:- foi tr.ansfericla por decisão da CONSlDER para 

1977 e 1979. 

Na produção de redondos e produtos leves, reservada no! 

malmente a e1npresa privRda, a mesma Mensagem ao Congresso advcrtja 

o setor privc1do: 11 considcrando o relativo atraso verificado na rcall:_ 

zação de programas de ampliação do subsetor de não planos, o govc! 

no adotar5, a curto prazo, medidas no sentido de sua dinamização, 
. . (119) 

de sorte a assegurar o supr1mento ao crescente mercado 1ntcrno11 

Entretanto, o Instituto BTasileiTo de Siderurgia (II3S) 1 já em 1976, 
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reclamava: "é preciso que o governo defina com urgência as regras 

do·jogo, delimitando o campo de atuação das empresas estatais c 

privadas. Antes que se fale em desestatizaç5o, seria hom manter 

intactos os objetivos fixados no governo M~dici, que atribui a 

iniciativa privada a atuação no setor de aços não planos!!. (lZO) 

I~m abril de 1978, no 89 Congresso Brasileiro de Sidcrur 

gia, avaliou-se que a crise internacional e a performance da econo 

mia brasileira haviam reduzido pela metade as metas de 1974. 

Na arca dos nao ferrosos a evolução foi an51ogu) a come 

çar pelo alumínio. Além de propor e.xpansiio das cmpresns pré-existe!~ 

tcs, o JI PND depositou esperanças nas grandes reservas Je bauxita 

da região de Trombetas, sendo concebidos os complexos Alunortc c 

Albrãs e a construção da usina de 'fucurtlf. Por6m, em 1976 as ncgoci~ 

ções entre a Light Metal Smelteros Association e a CVRD ainda nao 

estavam concluídas, as metas iniciais haviam sido reduziclos ~ metade 

e a entrada em opcraçao prevista. para 1980 adiada por cinco 
( 1 21 ) anos . 

Na area do cobre, e·m 1973 ó BNDE encampou toda produção 

de mineração em Camagua, no Rio Grande do Sul, e o projeto Caraiba 

Metais na Ba.hia. Dsse Último foi transferido para a FIBi\SE, sendo 
que a CONSIDER programou em ·1975 a instalação de duas usinas. Po 

rem, em 1977, o projeto Caraiba Metais continuava em exame. 

A irea de nitrogenados, a cargo da Petrobr5s, previa a 
ampliação da planta de Camaçari ~ e a implantação de vários outro;; 

projetos cdmo, por exemplo, em Araucií.ria e Laranjeiras no Sergipe. 

Em 1977 não haviam sido sequer definidos os estudos. 

No setor de exploração de min6rios de ferro ocorreu len 

ta c complicada evolução das negociações entre a CVRD c a United 

States Steel para a exploração das minas de Caraj~s. Em 1975 esta 

empresa havia reduzido su<J participação na Amazônia ~lincração ele 

49\ para 25% e em 1977 desistiu definitivamente de participar do 
projeto. ( 122 ) 
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Essas foram as dificuldades encontradas pela maioria dos 

projetos propostos pelo II PND na area de insumos b5sicos, no p~ 

ríodo 1974/78; poucas foram as arcas em que existiu harmonia entre 

os diferentes interesses empresariais. 

Quanto ao setor de bens de capital, o Plano propunha que 

o valor da produção em 1978 fosse o dobro do.de 1974, ou seja, a 

participação nacional na oferta interna deveria ser de 60\ contra 
4SL (123) 

Entre 1970 e 1977 verificamos que o coeficiente de impo! 

tação de bens Je capital foi ascendente at6 1975, conforme a tabela 

abaixo, quando alcançou cerca de 311. Mas nos dois anos seguintes 

a evolução desse coeficiente registrou grande redução devido i con 

tratação das importações, sem que, ao mesmo tempo, tenha ocorrido 

aumento substancial da produção interna; isso se explica pelo fato 

de que em 1976/77 os programas de investimentos no setor estavam 

contraidos em virtude da grande expansão de sua cap8cidade nt6 fi 

nal de 1975, sem que aumentassem as encomendas. 

ANO 

1970 

1 9 71 

1 97 2 

1973 

1 97 4 

1 97 5 

1976 

1977 

COEFICIENTE DI: IMPORfAÇ,\0 

25,8 

28,5 

28,4 

24,6 

29,8 

31 • 1 

25,0 

20,7 

FONl'E: EstimaUva a partir dos dados 
de produção (FIBCE) e importa 
ção (Banco Central, RelatóLiOs). 

Nesse perfodo, as med1cl3s adotadas pelo governo Geisel 

com objetivo de desenvolver o setor, sempre foram ambfguas: criaram-
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se mecanismds e normas para expandf-lo, ao mesmo tempo em Qlle nao 

se colocaram restrições as "importações nelas empresas internacionais 

aqui instaladas, que se concentraram na compra de bens de capital 

seriados. 

Al~m disso, as pr6prias empresas estatais nao se vinctlln 

ram ã demanda dos bens produzidos internamente: 0 .:10 formularem seu~ 

programas de expansão, as empresas p~bJicas procuram tomar em con 

ta, naturalmente seus objetivos privados. Assim, por exemplo na 

encomenda de equipamentos não há qualquer preocupação em privi15?. 

giar a co1npra no mercado interno, visando incentivar o desenvolvimen 

to de empresas do setor de bens de capital., ou poupar divisas a 

greve situação dd balança ele pagamentos. O que intere..ssn c a m11n 

mização dos riscos, o custo do equipamento_, sua qualidade tccnol6gl 

ca e o prazo do entrega que deve estar ajustado a seu cronogramJ 
(124) de inversõcs 11

• 

Até 1975 as emJnesas ligadas ao setor de bens de capital 

ampliaram sua capacidade tendo em vista a perspectiva de consolitla 

ção de um horizonte firme de demand~L Porém, a partir de meados de 

1976 as empresas enfrentaram uma demanda instável e indefinida, 

(veja quadros abaixo), acirrada competição de preços e ampliaç3o 

da concorr~ncia pela presença de filiais estrangeiras aqui instala 

das com maior poder de resistªncia. Endividadas com a ampliaç5o 

de suas plantas, recebendo o impacto das elevações dos cttstos finun 

ceiros e não podendo se especializar, as empresas veern na qued:1 

do taxR de rentabilidade 11ma perspectiva sombria para seus neg6cios. 



Tabela 11 

INDICADORES DE PEDIDOS EM CARTEJ lU\ 

DA INDÚSTRIA DE BENS DE PRODUÇi\0 ~lliCÂNICOS 

ÃNIÍS TNDICE DOZE MESl'STn----· 

PER TODOS 

t 
--·-·· 

1 97 6 1977 i 
1 9 7 8 i ---·----· -·----,------··· 

. i 

Até Janeiro 1 o o ' 1 i 91 '7 
I 

89,8 I 

Até Fevereiro 1 o o '5 I 90,3 90,3 I I Até ~larço 100,3 i 90,4 89,8 
I I 

Até Abril 1 00,4 89,9 I 89,2 

I Até Maio 100,3 89,6 88 8 

I 
. ' 

Até Junho 100,0 .88 '7 89,0 

Até Julho 99,7 
I 

88, ·1 88,8 

Até Agosto 98,4 88 '1 88,8 

Até Setembro 97,0 88,2 88,9 

Até OutubTo 95,8 88,4 88,0 

Até Novembro 94,5 88,7 8 7 ' 1 

Até Dezembro 92,9 89,5 86,1 

___ ___jc_ _____ .L_ _____ ..J.._ __ _ 

FONTE DOS DADOS BRUTOS: Associação Brasileira da Indústria de 

Máquinas e Equipamentos - ABIMAQ 

(1) Base: Últimos doze meses. 
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Tabela 15 

N!lMEIW DE MESES H! REGH1E NOH>1AL DE 

PRODUÇ/\0 COM ATUAL PEDIDOS H! CARTEIRA 

(Levantamento efetuado em julho de 1979) 

.1 - E"iTI\GlA ELE'TIUCA 

Turbinas hidráulicas 
lhdro geradores 
Comportas 
Transformadores 
Cabos eletric. ai. 
Torres de transmissão 

2 - SJDERUHGJA E '!ETNJn\G!A 

Laminadorcs· 
Fornos 
Pontos roLmtes 
Queimadores 
Motores elétricos 
Fábricas e oxigênio 
Torres p/ refrig. Ógua 

3 - CIHPJ'HO 

Britadorcs e moinhos 
Fornos 

4 - "1!NFMÇÃO 

GUindaste e empilh. nnner10s 
Transportadores 

S - FERROVI/im O 

Vagões de carga 
Carros de passageiros 
Locomotivas 

6 - NAV.l\L 

Embarcações 
Motores Diesel 

7 - FABRICWfES DE BENS DE CAPJTATAL 
SOB ENCQ\!ENDA 

}.kÍq. opcratrizes pesadas 
Estrut. mctcll. p/ suporte eqtnp. 

8 - EI"JGb\%\RL\ 

Projetos 
"t~QUl ~,\S >fl'CINIC~S 
Média 
C'JlJEl JlJ\R TA 

18 
10 
10 
10 

5 
6 

8 
10 

7 
1 
s 
8 
6 

5 
6 

4 
6 

4 
22 

3 

20 
18 

4 
6 

7 

18 
18 
12 
1 z 
12 

8 

18 
12 
12 
6 

10 
12 
1 z 

12 
12 

12 
12 

12 
24 
18 

24 
'18 

14 
8 

24 

13 

Média 6 11 

96 

EC)liTPA'lliNTOS TNEUSTIUAIS 
Média _ _j ____ _,s __ -"-----'-"14 __ _ 

FO'iTE : Alllll il 
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Em sfntese, apesar do esforço o governo Geisel n5o canse 

guiu implantar uma política que articulasse o desenvolvimento do se 

tor de bens de capital, atrav6s da demanda das empresas estatais 

por bens produzidos sob encomenda, nem atuou no sentido de dificul 

toras importações de bens seriados, principalmente pelas empresas 

estrangeiras. Parte do que seria wo horizonte firme de demanda com 

a implemenUJção dos projetos na área de insumos básicos, também nao 

se consolidou. O que houve foi um grande incentivo de investimentos, 

sobretudo at6 1975, acarretando ampliação da capacidade pro(lutiva 

e conseqUente aumento da capacidade ociosa não pJ anej a da dos empl'~­

sas. 

Por~anto, acreditamos que o II PND não curnp~iu seus obj~ 

tivos, quais sejam~ compor os diferentes ihteresses .dos segmentos em 

presariais em torno da polftica econ6mica proposta, o que pe1·mit! 

r1a: 

- consolidar um modelo neocapitalista com predomin5ncia da empresa 

privada nacional; 

manter um crescimento acelerado da econorraa; 

- implementar os projetos de insumos b5sicos sob a forma da tripa~ 

ti te; 

- resolver os problemas energ6ticos; 

- resolver as questões do d€ficit do b~lanço de pagamentos; 

-diminuir os fndices inflacion5rios; 

-equacionar os problemas sociais. 

Ademais, as medidas adotadas reforçara1n o processo de ru~ 

tura de compromissos firmados a partir de 1964 e que, j5 em 1973, 
mostravam sinais de esgotamento, manifestando o fim da fase cxpans~ 

va do ciclo econômico. 
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NOTAS 

(111) Cf. Balanço Preliminar do lL_I'ND, op. cit., p. S. 

(113) Cf. Velloso, J .. P. R., op. cit., p.8. 

(114) Cf. lkalizaçõcs Uo Goven1o Geisel, op. cit., p. 5. 

(115) Idem, pp. 5/6. 

(116) Veja análise de Vclloso, J. P. IL, Bal~mço ... , op. cit., pp. 4/5. 

(117) Sobre a história do Projeto Tubarão c suas modificações ver anexo deste 

trabalho. 

(118) Mensagem do Congresso Nacional, 1975 - DIN, D. F., p. 65. 

(119) Idem, p. 66. Em decorrência, em outubro de 1975 foi .incorporad<J 3 Aç0_\1JNi\.S, 

que teve seu capital subscrito em 40% ·pela SIDERBl<t;s, 20% pela CVRD e 201, 

pelo governo de Minas Gerais c 20% para um g:rupo estrangeiro. 

(120) Confonne Revista Veja, São Paulo, publicada em 21/04/76. 

(121) Idem, de 21/06/78. 

(122) C f. publicação da Gazeta Mercantil, Siio Paulo em 20/08/75. 

(123) Essa estratégia se apoiava na mudança no padrão de industrialização atTa 

vês da ação do setor de insumos básicos) o qual criaria um horizonte se 

guro de expansão do setor e m;:d.s~ na demanda do setor públicoj além dos 

intuneros mecanismos institucionais que os favoTeciam. 

(124) Confonne Belluzzo, L. G. M. - A Intervenção do Estado no Pcriodo Recente 1 

São Paulo in Caden1os de Opinião n9 5, p. 27. 
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O agravamento da crise econômica em 1977 e a sua forma 

de administrá-la conduziu à mudança das prioridades definidas 

pelo II PND. A profundidade dos problemas de financiamento inter 

no, associada 5s restriç6es do sistema financeiro internacional, 

os problemas de rcaliment~ção dinimlca do setor de bens de prod~ 

ção e a. ampliação das margens de capacidade ociosa, ospecialmc.I_~ 

t~ nas indÚstrias de bens de capital compunhanTml quadro que liml. 

tava os avanços da estrat~gia definida em 1974; principalmente 

a·pôs a adoção das medidas econômicas anti-inflacionárias preconi 

zadas pelo então Ministro da Fazenda, Mario Henrique Simonsen. 

A partir de 1977, o governo Geisel adotou medidas para 

reagir a exacerb3ção do processo inflacionário, queda no ritmo 

de cresciment-o dos investimentos (com consequente arrefcciJllcnto 

do crescimento do produto industrial), e à manifestaç3o de desc 

quilíbrios setoriais(1). Em muitos casos essas medidas eram ev1 

cientemente contradit6rias àquelas tomadas de acordo com 

PND(Z) ; e sua evolução conduziu. a conflitos e até mesmo 

o 

a 

!I 

con 

frontes entre os vários setores sociais e o próprio governo, 

desencadeando um complexo jog.o políti.co. Esse movimento revelou 

a outra face da crise e causou profundos desequilíbrios na ins 

tável articulação entre setores da classe dominante, conve1·ten 

do o Estado· em centro das atenções· e das críticas. 

A inflexão das medidas adotadas pe1o goveTno na virn 

da de 1976/77 ~ terminando por invt3bi.lizar o J I PND, foram dcs 

critas com precisão pelo professor Carlos Lessa(~ que considc 

rou a contradiçio existente entre o nfvel t5tico c as vicissitu 
' des da estratégia. No entanto, julgamos importante aprofundar D 

análise da relação entre a crise cconSmica e as respostas do g~ 

verno Geisel: é nesta encxuzilhada que poderemos obsenrar o p~ 

pel do Estado, sua desorganizaç3o e, principalmente, seus limi 

tes, determinados pela desarticulação de sua base de "comptomi~ 

sosu a partir da generalização dos conflitos, impossibilitando­

-o de articular determinados interesses b5sicos capazes de as 

segtiTar a consecução da política econômica. 



N0stes capítulos, dcm<trcarernos o espaço político das 

desarticulações e conflitos entre ps virias interesses - frente 

ao agravamento da crise econômica - para compreender o movímcn 

to dos segmentos empresariais (monopolistas ou não, nacionais 

ou estrangeiros, produtivos ou financeiros), a natureza de suas 

relações com o governo Gei·scl e o conseqUente enfraquecimento 

deste na organização geral da polÍtica econômica. 

Acreditamos que a açao contradit6ria do governo Ge! -scl apos 1977, tem de ser apreendida como resultado do movime!.~ 

to de ampliação dos conflitos políticos entre os difeTentes i_!!" 

teresses econ3micos frente is dificuldades impostas pela crise. 

Seus limites de ação que se desdobram entre a tentativa de -r~_ 

gula r os elementos econômicos c simul taneamcnte reordenar os 

interesses políticos, se concretizaram nos conflitos que marca 

ramo interior da máquina estatal. 

Nessa perspectiva, rastrearemos, por um lado, as m~ 

didas contraditórias da polÍtica econômica com suas implicações 

e, por outro, os conflitos políticos decorrentes. Na base de 

ambos, acompanharemos a crescente generalização e aprofunclamen 

to dos interesses dos segmentOs empre-sariais que impediram o 

Estado de articular, numa direção, os objetivos da política cc~ 

"nômica. Mostraremos que isso. ocor-reu porque as medi'das adotndas 

frente ã crise econômica expressavam ruptu-ras no encadeamento 

das relações sociais exi-stentes, yesul tando num rct.a1hamento 

profundo entre as agências pÚblicas, instituições e nos pri~ 

prios ministérios, que limitou o Estado em sua capacidade de di 

rigcn.te da polÍtica econômica. 

A generalização e o nprofundafficnto dos conflitos 111 

tercayitalistas, bem como a ampliaç_ão das tensões polÍticas ar.E1 

durcceram no perfodo 

os aparelhos públicos 

Geisel; simnl taneamcnte, et pm~2::__cau:::_g_, 

encontraram dificuldades de organizar um 

sistema de compromissos c alianças - ainda que provisórias -

entre os blocos de capital que articulasse e animasse as rela 

çÕes no interior do bloco no poder. 
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A desarticulação que aparece entre as diversas agências, ins 

tituições e ministérios foi resulta do da forma específica assu 

mida pelos conflitos intercapitali.stas. Ao se generalizarem, 

aqueles conflitos assumiram novas formas: cada segmento cmpr~ 

saríal tentava transformar os aparelhos pÚblicos no !_~~!s de 

expressão de seus interesses particulares, enquanto que o Es 

tado procurava exercer o papel de mediador entre as reJações 

de força em conflito. 

Assim} ao mesmo tempo em que o Estado era constituti 

vamente atravessado pelas contradições e conflitos de classe, 

era na articulação c-: desenvoltura de seus aparelhos que deveria 

organizar o bloco no poder. Nesta simul taneida.de residiam seus 

limites, sobretudo ao lembrarmos que as al t~rações na forma de 

regime polÍtico eram insuficientes para que se ampliassem as 

possibilidades de negociação entre os setores sociais enYolvi 

dos. 

A polÍtica do Estado -é estabelecida por um processo 

próprio de contradições internas 

notadimente, as frações do bloco 

entre as frações de classes e, 

no poder(4). Na medida em que 

existe uma rcpresentaçio dos interesses econômicos no corpo do 

Estado, ~ necess5rio considerar que as relações entre elas ad 

qui rem formas :institucionalizaclas de expressiio: os conflitos 

e as contxadições entre os interesses econômicos irnediatos estão tanibém 

presentes na máquina estatJl. 

Esses conflitos somente podem ser resolvidos na medi 

da em que 1se estabeleça uma ~.Il-~da(1~ na polÍtica econômica e 

social. Isso significa que 6 indispcns~vel que os conflitos 
particulares sejam filtrados a partir dos interesses de Estado. 

Os interesses econômicos do Estado s~o constitufdos pelo co~ 

junto dos conflitos particulares) transformados politicamente 

e sujeitos a uma hierarquização imprimida pel:1 direção polít~ 

ca do Est.aJo. 
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O que ocorreu no governo Geisel foi a exacerbação dos 

conflitos e contradições constituindo limites ao Estado, para 

que este organizasse os interesses econ6micos-sociais atrav6s 

de um equilÍbrio de compromissos entre os blocos de capitaJ, p.!_!_ 

trocinado pela atuaçio organizada de seus aparelhos. Assistiu­

-se ao contr5rio, ao questionamento geral de qualquer tentativa 

governamental de equacionar e priorizar os proble1nas surgidos 

no movimento concreto da economia e, conscqUentementc, de esta 

belecer alianças e compromissos. 

A crise econom1ca expJ.icitou e aprofundou o fraciona 

rnento pré-existente entre os interesses capitalistas, omplümclo 

irievitavelmente as dificuldades do governo Geisel ele impleme~ 

tara orientação da politica econ6mica. Desta maneira, o li PND 

acabou perdendo sua diminuta base social de apoio. 

Se o II PND representou a tentativa do governo de 

equacionar os problemas econ&micos e sociais frente a uma co~ 

juntura em crise - e isso implicava numa reordenação que articu 

laria novas formas -de inserção dos interesses envolvidos em sua 

estrutura - o projeto foi atropelado pela desarticulaçao na 

correlação de forças dentro do bloco no poder e pela precaried~_ 

de do apoio polÍtico-social imanente ao regime pol ftico vigente. 

cada tentativa pelos aparelhos do governo de implemc!!_ 

tar aquele projeto, aumentava as tensões políticas ao aprofu~ 

dar as rupturas sociais. Os apaTelhos econômicos, }:_~~~~-~ de rcpr~ 

scntação dos interesses sociais, de acordo com sua importância 

econ&mica e poder polÍtico, ao invés de hierarquizar interesses 
d f ' . t (5) ") e instituc,ionalizar pactos, eram perrnea os por con- ~los . 1e 

fato, mesmo as modificações nas Telações de força estiveram ele 

sarticuladas dos conflitos internos da sociedade. 
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A cr1se econômica no pcrfodo 1974/79 pode ser dividida 

em dois momentos: 1974/76, época em que os instrumentos contra 

cionistas acion.J.dos pelas ·autoridades monetárias foram pare in.!_ 

mente neutralizados pelo esforço de implementação dos projetos 

do II PND; de 1977/79, quando se adotaram ns primeiras medidas 

que visavam, exp1 icitamente, restringir o gasto pÚblico em geral 

(convencional ou não), investimcmtos privados, crédito, demanJa~ 

etc; ademais, os orçamentos de capital das empresas estatais tn~ 

b6m sofreram cortes acentuados: em 1977 cerca de Cr$ 40 bill1Õcs 

do montante pre1risto e em 1978, aproximadamente Cr$ 35 bilhões. 

f! na grande expansao verificada na indústria de trans 

formação no. período 68/72, caracterizada pelo crescimento con 

junto de todos os ramos industriais liderados pelos setores de 

bens duráveis-e 

crise econômica 

de produção, que podemos _encontrar as raízes da 
- . (61 pos 73. VeJamos -

O setor de dur5veis apresentou,naquele perÍodo, uma 

taxa de crescimento acima da m~dia, comparando com D de outras 

áreas; embora seu peso relativo_ não fosse elevado no total da 

produção, a maneira como o setoT encadeou-se na estrutura in 
dustria.l (7) permitiu que seu crescimento tivesse efeitos dina 

mizadores no conjunto da indÚ:stria de transformação. Por outro 

lado, nessa fase expansiva ocoTreu uma drástica expansão de sua 

capacidade f!Todutiva, com importantes reflexos na indlístria de 
bens de capital. 

O crescimento da produ{;ão industrial se deu junto a 

uma forte elevação da taxa de investimento da economia, expo!:l_ 

dindo por conseguinte as vendas do setor de bens de_ produção 
. ; d . d- . 1 l d . 1 (RJ especlalmentc as a 1n'ustr1a c c Jens e cap1ta .. 

A retomada dos investimentos deu-se tanto no setor 

privado como no pÚblico. No pri::neiro, as indústrias ampliaram 
suas instalações ocupando a capacidade instalada (pós 1969/70). 

Neste caso, a expans~o efetuou-se a taxas muito elevadas, csp~ 
cialJnentc para as indústrias mJtomobilfstica e de material c16 
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trico. No investimento pÚblico houve a retornada e aceleração dos 
programas de siderurgia, telecomunicações, geração de energia e 
petroquÍmica. 

período 

Porém, o próprio 

1970/73, conduziu 
esforço de investimento observado no .. 

a - - . revcTsao no T1t1mo do c.rcs 

cimento: a taxa de acunrulaç~o havia alcançado cerca· de 35% em 

1973, o que significava dobrar a capacidade instalada na inchlstria 

do transformação em menos de três anos (9). 

Ao mesmo tempo, no final do período, observou-se qliC o 

dinamismo do setor de duráveis e de nt1o duráveis havia sido menor 

que o necessar1o para manter os níveis desejados de ocupaçao da 

crescente capacidade inst.alada. 

O crescimento insuficiente da démanda teve várias cau 

sas: no caso dos duriveis~ a acelcraç5o da produção levou, em 

seis anos 1 a quadruplicação dos estoques em mãos dos consumid~ 

res e as dificuldades de colocação dos produtos no ritmo csper~ 

do decorreram da excessiva concentração do mercado nos segmentos 
mais altos da pirimide distributiv~ da renda; outras causas fo 

ram a insuficiência da demanda de reposição ~ dada a idade dos 

bens vendidos na expansão -e a própria crise do petróleo, que 

elevou o custo de operação desses bens. 

ConseqUência disso foi a diminuição acentuada do inves 

timento no setor, (pela própria expansão da capacidade ociosa 

não planejada e o consequente aumento dos custos de operação), 

gerando efeitos desaceleradores no conjunto da economia. As i~ 

dústrias de material de transporte e material elétTico mostravam, 

ji em 1974', sinais claros de quebra no ritmo de crescinlcJtto (ver 

Tabela 1). 

O desempenho do setor de bens de produção foi ncccss~ 

ríamentc afetado pela desaceleração do ritmo de acumulJção in 

dustr.ia1, embora o Estado, através dos projetos do Il PNI\ tenha acelerado a 8m 

pl iação da capacidade produtiva nas indústrias de insumos bâsi 
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cose incentivado as de bens de capital, pelo menos até 197ó(IIJ). 

Tabela 1 

INVESTIMENTOS NA INDÚSTRIA DE TRANSfORMAÇí\0: 
-·~---~--------·--

PART!._CIPAÇI\0 _ E_ T;~XAS DE_gRESC IMENTO SEGUN!JCJ_C~ENEROS __ EaJUSTR _L'\_Jé; 

SELECION/\lJOS 

r---·-· ----~- --
PART.NO INVESTIHENTO T 

1973 1975 11977 73/74 1 

Minerais não metálicos 4,5 4,4 15,0 17,7 - 4 ~3 8' 6 
----------+----+---e- -·-I f------ ·- --~-

Metalúrgia 29,4 38,6 42,2 72,5 6,2 -12,5 14, 8 
1------~------l--- --- ---11---+---f----

Jv1ecânica 3,9 6,3 s ,4 48~6 49,5 - 9,5 -11 ) 9 
---il----4----4------ ---

Mat.elét.e de commüc. 8,6 5,7. 5,5 - 3,9 - 4,8 -15' 1 5' 4 
--- -----1---t . ·--··· 

I Bens de C~ns:10 -

lfannac 
o=-

êutica 0,8 1 ,6 
--"-"' ---
Têxtil 5,7 5,9 

- -~ ---· 
Vestuâ n.o e Calçados 1 '2 1 '2 

------ . -
Produt os alimentares 7,2 5,3 

----c--- --- -
TO T A L 100,0 100,0 1 

---~ -
FO:\Tlô: Bonelli, R. e Werneck, D. 

11Desempenho Industrial c Desaceleração '-{os anos 70 11 
- FINEP 



Tabela 2 

CRESCIMENTO ANUAL DA PRODUÇÃO INDUSTRIAL SEGUNDO AS CATEGORIAS DE USO 

- PORCENTAGENS -

CATEGORIAS DE USO í 972 1 9 7 3 19 7 4 1975 1976 1977 
-~ -

Indústria de Transforn~ção 13,9 16,5 7,8 3,8 12 , 7 2 '7 

Bens de Producão 1 7, 7 20,8 ' 1 2 ' 8 5,9 1 3 '3 4,3 
-----· 

- Bens de K 25,7 27,7 22,3 4 '7 1 s '3 -414 

- Bens Intermediários 14,8 1 8 ' 3" 9,3 6,4 1 2 '6 7 '5 

Bens de Consumo 11 '8 1 3 '8 ' 4 '7 1 ' 7 11 '6 -0,3 
I 

- Duráveis 2 5 ' 1 25,9 8' 3 -4 '2 14,5 0,6 

- Não Duráveis 9,3 11 ' 2 3,9 2,9 11 ' o -0,4 

I 
l I 

FONTE: DINEC/DESDE/IBGE 

19 78 

7,6 

6,4 

6 ·, 7 

6,3 

8,6 

16,4 

7' 2 

o 
<O 



11 o 

As empresas nacionais de mecinica pesada, cujos investi 

mentos não tinham acompanhado o auge industrial, scnt.iram-sc 

tidas pelas encomendas implícitas no II PND e, praticamente, tri 
plicaram sua capacidade produtiva; mas 1sso ocorreu entre 1973 c 

1975 1 num período, portanto, em que já se iniciava a desacelera 

ção do crescimento industrial (11) • 

Entre 1974 e 1976 a taxa mgdia de crescimento da indGs 

tria foi de 6,6% a.a. Nesse perioJo o setor de bens de produç~o 

cresceu a uma taxa média de 10,3% a.a. refletindo o volume dos in 

vestimentas oco1·ridos( 1Z). Porém no período 1977/78, a taxa ca1u 

para 5,3% a.a., sustentada principalmente pelo crescimento dos 

b~ns intermedi5rios. 

Em decorrência da política econômica contracionista, 

1977 apresentou uma das menores taxas de crescimento do PIB at5 

então. 4,7\. A contraç~o dos investimentos privados foi o sinto 

ma explÍcito da crise econômica, que só não se tornou :imediat~ 

mente drástica porque o Estado !nanteve um patamar mínimo tanto 

de investimentos fixos nos setores de base através de suas empr~ 

sas produtivas como em gastos com grandes ob1·as pÚblicas, que 
' ! . . d d d - . . d (l3) sustentaram o rltmo ce at1v1 a e a construçao c1v11 pesa a ~ . 

POr esse motivo, os cortes nos investimentos pÚblicos 

sobrecarregaram ainda mais o processo de desaceleração da econo 

mia, principalmente na indústria de bens de capital. Aumentaram 

as dificuldades de manutenção da proposta da polÍtica cc.onômic;-J, 

reforçadas por problemas crescentes de financiamento para sua 

execuç:.1o: como se podia prever, os esquemas montados pelo BNDE 

começaram a se mostrar insuficientes para financiarem~ sozinhos, 

os projetos do Il PND. 

Associaram ... se ainda problemas de realimentação dinâmica 

no setor de bens de produção, no momento em que a capacidade de 

investimento do conjunto da economia estava deprimida; o. renda 

gerada pelo setor de bens de produção era insuficiente para man 

ter o nível de produção corrente da economitl brasileira. 
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Acreditou-se que uma das implicações da autonomia do 

setor de bens de produção seria o desenvolvimento tecnol6gico 

(inovaç6es 11as plantas deste departamento, via transfer~ncia do 

mercado i.nternacional, com apoio efetivo d.o BNDE), abrindo no 

vos setores para capitais de investimento, os quais.cumpririam 

um papel dinamizador da economia brasileira (a partir do pr~ 

prio D1, especialmente pelo setor de JJiec~nica). 

Problemas internos à divisão intcrnaci.onal do trabalho, 

por um lado c~ por outro, a pr6pria forma como o setor de bens 

de pTodução se desenvolveu num país com industriaLização rctar 

datiria iriviabilizaram este processo; os investimentos ocorri 

dos no setoT _de bens de capital não for<Jm sequer suficiente::; p~­

ra dinamizar seu próprio departamento da·maneira esperada como 

pré-requisito para as alterações no capitalismo brasileiro. Ad~ 

mais, com o corte nos gastos p{Íblico em 1977, seus problemas 

acentuaTam-se ainda mais. 

Em decorrência desses· problemas, verificou-se uma qu~ 

da de produção do setoT de bens de capital, agravada pela não 

realizaç~o dos projetos na irca de insumos bisicos, frustr:•ndo a 

tentativa de se manter taxas elevadas de crescimento da forma 

ção bruta de capital fixo (ou da produção corrente), impedindo, 

consequentemente, que se implementasse a estratégia do II P:.;D. 

Estimulados em 1974, pelo govel'Do Geisel, a aumenv1 

rem sua capacidade instalada de bens de capital, especialmente 

o setor sob encomenda~ em 1977/78 encerrou-se a ~ltima fase de 

um programa de investimentos~ <J_umenta.ndo substanc-ialmente a c:1 

pacidade de produção do seto1·. Esse aumento coincidiu com o p~ 

ríodo de maior desaccleraçfio da economia, até entiio, levando-o 

a operar com capacidade ociosa em tôrno de 20°ó em média no de 

corre1· de 1978 ( 14). 



NOTAS 

(1) Essas sao as características das crises econômicas nas sociedades indus 

triais 1;1odernas. As crises "clâssicas 11
, com desemprego aberto, recessão 

e deflação dos preços não têm sido mais observadas. Isto se deve às nu 

danças Iuts fornns de concorrência entre os grandes blocos de capitais e 

ao comportamento do Estado em relação ii economia: nos períodos de crise, 

nem o Estado baL"\a a zero seus :investimentos, nem tampouco a grande em 

pres,1 deixa de ampliar sua c.::.tpacidade instalada, pois disso depende sua 

posição de mercado na expansão futura. 

(2) Mais espccíficamente a polÍtica monetaTí.sta de _l\1:Írio Henrique Simonsen 

até agosto de 1979. 

(3) Confonnc Lessa, CaTlos 2E.:___.~it:. especialmente na scçao 110 nível tático e a~ 

vicissitudes da estratégia", pp. 1S9t173. 

(4) Cf. Poulantzas~ N. "a polÍtica do Estado aparece como um processo da r~ 

sultante das contradições :ínterestatais, processo que num primeiro nf 

vel e a curto prazo, aparece ele Jp.esmo como prodigiosamente incoerente 

e caótico. Na verdade trata-se de W11 processo de seletividade cstlutural; 

por parte de um ap-.1-relho cL1 infonnação dada e cL1.s medidas tonndas pelos 

outros; de um processo contraditório das decisões mas também da.s não de 

cisões ( ..• ) de prioridades, mas também de contra prioridades, cada 

aparelho éntramlo frequentemente em em-to circuito com os outros 

in no Estado em Crise11
, pg. 24. 

" 

(5) Como pO<.le·-se observar nos projetos do II PN'D, especialmente o de Jyb_9." 

rac:, em anexo. 

(6) SobTe a crise da econonu.n brasileira ver em especial o üabalho de TAVt\ 

RES M.C. - Ciclo e Crise - o M')vimcnto Recente da Industrial ízação Bnt , ----· -----------··--------~·~-----= 

sileira_, Rio de Janeiro, 1978, tese apresentadtt a FEt\ da URF.J de profc_:: 

sor Titular, mímco. 

(7) Ou seJa, a mancua pelo qual inserj_u-se no fluxo da produção :in.tcrindus 

trial. 



(8) Cf. pesquisa c1a FTh'JlP, este setor cresceu, em média 22,5~ a.a. entre 

1970/73. 

(9) Cf.Tavares,tl.C., op. cit., pp. 92/98. 

(10) CL '~1ensagcm ao Congresso 11 de 1978, quanto à operação do CDI nesse 

período: '\entre 197.3/77 a participação dos projetos de bens de cap~" 

tal aprovados pelo CDI passou de s~~ para 18% em relaÇão ao total dos 

investimentos fixos previstos nos projetos. Os projetos de instm1os 

básicos aum:::ntaram sua participação, em igual período, de 43,7% para-

73,7% relativamente ao total dos investimentos fixos aprovados. Em 

decoTrência da mudança de prioridades, os projetos referen~es às in 

dÚstrias a{!tomotiva.s e de bens de consumo pcrdcraJn import:~ncia rela 

tiva, com suas participoções caindo de 30~ c 20,8% para 5,5% e 2,6~, 

respectivamente" ... in Diário do Comércio e Indústria publicado 

em 02/03/78 pg. 22. 

(11) Sobre o desenvolvimento do setoT_ de bens de capital nesse período 

ver tese de Tironi Fernando: Política Econômica e Desenvolvimento Tcc 

nolÓgico Diversificaçil__<?.~I!sp~cialização no setor ele Bens de Ca 

pital sob Encc::menda, São Paulo -~Tese de Mestrado apresentada ao DEPE/ 

UNICAMP- 1979 especialmente capítulos III, IV e V e o trCJbalho de 

Mnzuccheli Frederico: "U~pansã:::_.l!:J.conclus.~" S~P. tese de mestrado 

apresenta'b no DEPE/UNICJIMP 1977. 

(12) Destacaram-se os investiment.os do Estado, feitos através de suas em 

presas, os investin1cntos tradicionais em transporte e energia c as 

encome11das da.s grandes empresas privac11.S da construção civil. 

('13) nados verificados das Contas Nacionais - cf. publicação do FGV- i~ 

clicam que não só a participaç.ão do investimento total do PNB vem de 

crescendo desde 1975, qu:mdo se situava em 25, 7~, até 1978 quando 

atingiu 22,6~ como k!!T~)ém a taxa de crescimento real da fm1nação bru 

ta de cJ.pital fi.xo é decl inantc desde 1974. 

(14) Cf. esti11ntivas da FGV na SOa. Sondagem Conjtmtural de 1979. Ainda qc-, 

restringindo-se aos bens de produçZlo mccânícos, os ínJíccs de pedido 

em carteira para 1978 elaborado a partir dos dados da ABIH\Q, cvidcn 
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ciaram uma quec1"1 gTadu .. ·1l de cncomcnclas em carteírns d:'ls empresas do se 

tor a partir de 1976, o que reflete urna retração da deman(b por m:íqu_!_ 

nas e equipamentos. Já em ~Tu1ho de 1979, o volume de pedidos em cartei 

ra para a indiistria nacional de bens de capital n.Jo garantia o minüno 

de tempo necessário par<J um regime de produção normal, a fim de gara~ 

tiras empresas em operação; principa1mente para aquelas com ciclo in 

dustrial müs longo e prazo de produçilo dos equipamentos supcrwr a wn 

ano. 
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CAPfTULO I! - A ARTICULAÇAo DA POL!TICA ECONOJ'!ICA _l~E ESTAB_l_l:J_Zé\Çl\0 

E A GENERAL!Zf~ÇAO DOS CONFLITOS NO BLOCO DOMINANTE. 



'2.1 -A ESTRAT!!GIA DO MINISTfRIO DA FAZENDA 

O núcleo das medidas tomadas na segunda fase da crise 

econômica deve ser buscado no inÍcio do governo Geisel. No clis 

curso elaborado pelo ministro da fazenda, Mário li. Simonsen, a 

prcocupaç~o central era conter a taxa de inflação - que começ! 

va a cre.scer -, mantendo-a compatível com os anos anteriores da 

expansão, atrav~s da 11ContençJo ~s pressões altistas por mcd! 

das 

ÇOS 

monetárias 
11 (15) 

e fiscais e por controie dos salários e dos pr~ 

11 6 

Nessa perspectíva, já em abril de 1974 o governo Gc.~ 

sel elaborou ·um enérgico progTama de combate à inflaç"ão, apoiudo 

principalmente no aumento do controle da iniciativa privada,na 

fixaçio da taxa de expansão dos meios de pagamento na selctivi 

da.de do crédito. 

Conforme afirma Mario Henrique Simonsen, 11 
••• respe2:. 

ta·dos os princípios básicos da --atual polÍtica, há que se admi 

tir que o Brasil ( ... ) terá de enfrentar dois grandes prob]~ 

mas: em primeiro lugar e em caráter imediato, o impacto da cri_ 

se mundial de mat~riaspprimas em geral, e do petr6leo em parti 

cular; em segundo lugar, num prazo mais dilatado, as transforma 

ç.oes exigidas de uma sociedade que 

prio aumento da produção ( ... ).Os 

amadurece como fruto do pr~ 

efeitos da atual crise de 

mat~rias-primas ( ... ) devem ser analisados sob tr~s pontos de 

vista: a) o da revisão das prioridades internas de investimento; 

h) o das possibilidades de cresciment.o tendo em vista o cquil.I_ 

brio do bdlanço de pagamentos e c) o da taxa interna de infla 
- ( f 16) çao • • • • 

O que significavam esses tr~s eixos? 

Quanto às prioridade-s, o ministro se referia a rcv1 

são no sistema de transportes baseado em gasolina de modo a a 

tribuir maior importância ao transporte ferroviário, fluvial e 
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marÍtimo. Maisdo que isso, sugeria que a partir de um novo quQ.._ 

dro do sistema· internacional de preços, os países ricos em pr~ 

dutos primários teriam novas oportunidades no cenário do dcsen 

vOlvimcnto mundial e, para tal, propunha que se intensificassem 

os investimentos na irea de mineração, agricul_tura e pecu5ria. 

Não se percebe nessa estratégia nenhuma conson~Í:ncia 

com propostas do li PND, que envolviam transformações vrofundas 

o moderniza'doras no capitalismo brasileiro. 

Com relaçâo is taxas do crescimento interno, estas 
teriam qt1c se adequar ao estrangulamento no balanço de pagameg 

tos: para se ma11ter taxa de 10\ teria que ser revigorada a polf 

fica de estÍmulos às expoTtações, responsáveis pela absorção tlc 

novos capitais de empréstimo e de risco para cobTir a conta do 

déficit corre.nte. 

Também aqui se pc1·cebe um condicionamento d~Js taxas 

de crescimento propostas pelo II PND is vicissitudes do balanço 

de pagamento, indicando que, por essa estratégia nao havia dis 
' 

ponibilidade de alterações no sistema financeiro privado nac:i~ 

nal, dado que a ênfase residia em garantir f:l uxos internaci_9: 

nais de investimentos, incentivando Setores alinhados a uma ps:_ 

lftica de exportações e, portanto, n~o necessariamente intcgr! 

dos com a estratégia da po1 {tica econômica definida no II PND. 

A orientação do Ministé:rio J.a Fazenda consistia em 

caminhar na estrada já percorrida nos tempos da expans~lo ante 

ríor, isto é, ampliar os empréstimos estrangeiros (como mec.~_ 

nismo de refinanciamento do pagamento da dfvida anterior)(l?) 

sem definição clara de controle, em contraposição ao Jl PND, 

cuja proposta implicava c~m reforço ao bloco de capita1 naciQ_ 

nal e em medidas que visassem maior disciplina ã entrada Jo ca 

pital estrangeiro. 

Por ~ltimo, quanto i inflação, a .politica a ser ado 

ta da seria: a) manter equilibrado o orçamento públ.ico, de modo 
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_que o gasto do governo não se transformasse em prcssao inflacio 

nária (diagnóstico de inflaçilo da demanda); b) controlar a poli 

tica monetária, auxiliada pelo instrumental das operações de 

opén markct, a fim de evitar um foco autônomo da inflação pelo 

lado da procura; c) controlar os sa15rios e os preços administra 

dos pelos oligop61ios. 

At~ 1976 n5o existiu conflito aberto e acirrado CJltre 

ess;1 11mini-cstratégia" do Ministério da Fazenda e a orient~lç;lo 

ma1.s ge·:ral elo li PND. A problcmiítica daquele ministério reduzi~ 

-se em reforçar e prioriz~r os iJtstrumentos exclusivamente 11a 

.área da polÍtica monetária, relegada a segundo plano no govprno 

Médici como resultado do pragmatismo do então ministTo Dcl.fjm 
Netto. 

Desde o inicio do governo Geisel constj_tuiu-se o n~cleo 

das medidas cuja refcr~ncia eram as concepçoes moJletaristas de 

controle da politica econ5mica. Sua concretização no entanto pe~ 

corria um estreito caminho: não se pretendia renunciar a uma ta 

xa elevada de crescimento do PIJ3 e nem adotar uma política seve 

ra de restrição da demanda em geral. 

A política do governo Geisel, ao reconhecer a necessi 

dade dos aumentos salaTiais, ao pretender manter uma taxa de 

crescimento ele 10% a.a. e, paralelamente, fixar para o futuro 

um resíduo inflacionário ele 15% a.a. sem ter uma redução artifi:._ 

cial da demGnda, não adotou inicialmente o modelo ortodoxo mone 

tarista~ a menos de forma isolada e para alguns setores da eco 

nomia. Isso pode ter ocorrido tanto pela aus~ncia de espaço po 
' d "dl G. (JS) '· l1tico no 

1
interior n soc1c aue e no governo e1sel prop1c10 

àquelas medidas, como pelo papel extrenwmcnte 1 imita do do Minis 
- d - . ( 19) 1 1. - . teria da Fazenda e c suas agcnc1.as ou pe a ava 1açao 1ncor 

reta que se fazia a respeito do aumento cio déficit no bo.lanço 

de pagamentos e do recrudescimento das taxas de inflação: Sobre 

isto, é claro o diagnóstico do ministro Simonsen: "E~:;ses sintg. 

mas levam os menos informados 3 imaginar que o Br:-~s:il já não r~ 

pcte o excelente desempenho econômico elos Últimos anos ( ... ). 
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'um pouco de reflexão) no entanto~ nos leva a duas conclusões: a) 

o recrudescimento temporário da inflação, a compressão da liqu_i 

dez real e o d&ficit da balança comercial s5o os reflexos da 

adaptação da economia brasileira ao novo panorama mundial; b) os 

primeiros meses de 1974 representaram um período atípico que, da 

qui por din.nte continuaremos a crescer em rítimo acelerJdo, con 

tendo a inflaçio em níveis satisfat6rios e mantendo o adequado 
120) 

equilibrio no balanço de pagamentos e no endividamento externo1
'. 

Independente desse erro de diagnóstico que acabou gern!1_ 

-do s5rias consequ~ncias pdra a economia brasileira (confornte vere 

mos ·mais adiante) parece-nos que a estratégia do governo Gc:i sel 

objetivava acelerar o crescimento em alguns setores c dcsistim~ 

lar outros (at~ então lideres no modo de funcionamento dessa eco 

nomia), com a política monetarista de _:;top_ ~~~<!_g.<-2., como se isso 

fosse possível do ponto de vista da dinâmica mais global da ec~ 

nomia; ou como se o setor de bens de produçã_o - poT si só, sem o 

:í_mpulso do setor que compreende as empresas tecnologicamente mais 

modernas - bastasse nara m:.tntcr em elev;;Jção (auto sustentado) o crescimento 

da produção corrente da indústria de --transformação. 

2.2 - AS HEDIDAS DE AJUSTE ECONÔMICO E OS DESAJllSTES POLfTICOS: 

A GENERALIZAÇÃO DAS CRÍTICAS 

As primeiras medidas de contenção da base monetiria, 

em 1974, resumiam-se em: a) controle do_ crédito~ cumprindo à 
risca as metas de cxpansao dos mejos de pagamento em 3s~~, CO!!_ 

forme prev1isto no orçamento monetáT i o daque1 c ano; b) ~.!:6ª-.!,to 

~eleti~~. através de taxas de redescontos especiais; c) re<:!-._ução 

do_c:r:_édi~o ao consumidor para 24 meses~ provocando sensíveis a!_ 

terações no setor de produção automobilÍstica; d) estÍ_IEul_Q__!-~!:?_ 

~~crc~do d.c~ções através da Lei 1338, não só através de lncent~ 

·vos para a compra de papéis na bolsa como pc1 as isenções para 

aplicações em fundos de investimento,· debêntures e ações nomina 

tivas, como forma de permitir às empresas a obtenção de copitais 

de risco a custos mais reduzidos. Em conseqiJência, já em sctem 



120 

bro de 1974 verificou-se queda no consumo de bens duráveis c es 

trangulamento na liquidez geral da economia. 

Apesar de, no período até 1977, essas medidas nao se 

rern características do modelo clássico recessivo, elas dcsencadcaraJrl 

descontent:Jmcnto em alguns setores empresariais, especül1me;nte naqueles 

que ficaram à margem das prioridades do II PND(Z1), contra o con 

trolc do crédito e a diminuição da liquidez da economia CZZ). Em­

resposta, o Ministério da Fazenda propôs a reduçào temporária do 

IPI que incidia sobre roupas, m6veis c eletrodom~sticos, a fim 

·de reativar as vendas estagnadas. Mais ainda, o Banco CcntraJ 

tentou minorar a situação de algumas áreas prob1em5ticas ao aume!!_ 

ta r a margem de manobra das instituições financeiras, Jjbcrando 

as taxas de captação de recursos· (antes tabeladas) e, ao mesmo 

tempo, ativando o opaco desempenho da indús~ria automobilística 

ao ampliar de 24 para 36 meses o prazo de fjnanciamento de car 

ros novos. Além disso, fixaram-se novas normas para os cmprésti:_ 

mos em prazos superiores a 24 meses (Res. 304 do BC), criou-se 

uma linha de refinanciamento para amparar as operaçoes de crédi 

to ao consumidor (Res. 306 do B-C) e ampliou-se o valor máximo de 

mercadorias financiadas sem obrigatoriedade de alienação fiduciâ 

ria (Res. 308 do BC). 

Essas medidas, que se enquadram numa política de ajus 

tamentos a curto prazo e sem programaçao estrat:égica (sto..J2._3nd___g_Q\ 

nao resolveram os problemas gerados pela incerteza no empresari!::_ 

do, aprofundando sua insegurança com relação à capacidade elo E~ 

tado de articular as virias polfticas setoriais. O setor finan 

ceiro temia que se reproduzisse a qualquer momento a mesma situ~ 

ção de 1974, quando ocorreu redução no depósito dos banco5 co 

merciais, aumento do desconto bancáYio, queda nos meios de pag~ 

mente e, simultaneamente, superávit no orçamento monetário. 

O editorial da Revista. Ex<:~me 1 em abTil de 1975, expre~ 

sou essa posição: 
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Em 1974 ~ a tentativa do governo de conter o violento recrudesci 

menta da inflação nos primeiros meses do ano acabou provocando 

uma crise de liquidez pior que a de 1964 ( •• ,) • Até que ponto,p:?_ 

rém, as recentes injeçÕes de crédito serão suficientes para ele 

var o nÍvel das atividades das empresas, bastante abaladas pelos 

problemas que a economia enfrentou e_ continua etlfrentando esse 

ano? Aparentemente, esses recursos poderiam ajudar muitH.s empr~ 

sas a superar dificuldades de curto prazo, mas dificilmente se 
-rao suficientes por si só para estimular um crescimento da ativi 

da de econômica. Por quê? Primeiro porque a rápida expansão dos 

meios de pagamento ( ... ) nos Últimos dois meses de 1974 não foi 

suficiente para absorvei todo o impacto causado nas empresas P!:. 

lo controle dos meios de pagamento dos meses anteriores. Por isso 

antes de pensar em expandir as atividades, as empresas proc~ 

raro resolver problemas mais recentes) herdados do ano passado, 

sejà para eonsolidar dÍvidas de curto prazo o_u financiar esto 

ques acunlUlados. Em segundo lugar, pela estratêgia que está sen 

dó seguida pelas autoridades monetárias ••. o stop and go. Em 

maio do ano passado o governo segurou o crédito, para controlar 

a in_flação. No segundo semestre, começou a soltá-lo um pouco mas, 

como atê outubro a expansão dos meios de pagamento estava em rií 

veis bastante inferiores à meta prevista para o ano, tomou provi_ 

·dências para acelerá-las em novembro e dezembro. No final de de 

zembro a situação se inverteu: temendo que a expansao acabasse 

por superar as metas previstas, o governo voltou a segurar o cre 

dito, para soltá-lo novamente nos últimos dois meses, antes que 

· · d r· ·d ,( 23) se concret1.zasse uma nova cr1.se e :tqul. ez • 
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Portanto, além dos interesses do segmento financeiTO 

serem fcriãos com a nova lladequação 11 das agências e dos instru 

mentos púBlicos, eles passaram a sofrer rigorosamente os efei 

tos da politica anti-inf1acion5ria, cuja terap~uticn baseava-se 

em grande medida no controle da expansão da moeda, concretizada 

na polÍtica do stop anel ~go, resultando em váTios momentos em 

corte do crédito, ausência de liquiclez, aumento da taxa de j~. 

. . . d ·' d - d - ( 24 ) ros e d1f1cul aue e expansao as captaçoes . 



Para os blocos industriais, especialmente os pradut~ 

rcs de bens duráveis, os problemas também foram se agravando. 
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A tendência ao declínio das taxas de crescimento, incentivadas 

pela politica de stop and go, trouxe consigo o aumento da cap! 

cidade ociosa não planejada das empresas, elevando considcravcl 

mente seu custo operacional par unidade produzida, que se refl~ 

tiu na _elevação da estrutura de preços da economia e, portanto, 

na inflação (ZS) 

- . Com o r1trno cadente do crescimento das vendas, dif.~ 

cUldade de obtenção do crédito (devido à polÍtica de estabiliza 

ção) e o venCimento das obrigações contraídas na fase de expa!!_ 

são anterior (veja o grau de endividamfmto das empresas) resu.!_ 

taram em gravíssimos problemas de liquídez para o conjunto da 

indústria, conforme observamos no gráfico I. 

Tais problemas, associados ao crescimento das taxas 

de juros, obrigaram as empresas a .-com.l_)rometerem cada vez mais 

suas receitas com o pagamento de exigibilidade de curto prazo. 

Em decorrência, o endividamento total das empresas cresceu r~ 

pidamente, conforme se verifica no gráfico II. Enquanto que. e~ -tre 1969/72-, a taxa de endivid:nnente de curto prazo esteve pr_?_ 

xima a 40%, no período 1974/77 ela ultrapassou os S4t. 

As empresas viram·~Se pressionadas, de um lado, por 

um quadro recessivo e, de outro, por uma polÍtica econômica 

que não a tendia a seus interesses. General izaram.-sc as mau ife.?. 
i 

tações de insa t isfaç.ão por v a r te da Confederação Na c íonal da 

Indústria (CNI): 
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Tabela !li 

BRASIL 

INDÚSTRIA DE TRANSFORMAÇM 

-
A N o s IIDJfAFILIDADE' E\mVIDAMEN'lD' L!Qli!Df'Z 

CORRENTE~ 

1967 7,3~ 33,5% -
1968 9' 1% 35,3% -
1969 8 "' ' .) 'Q 38,4% -
1970 10,6°& .40 '5% 2,07 
19 71 1 3 '7% 39,5% 2,35 
1972 14,3\, 42,9% 2,08 
1973 18,6% 46' 1% z' 1 o 
1974 20,7% 53 ' 1 % 2,08 
197 5 17,7% 54,2% z ' 1 o 
1976 20,1% 56,8% .1 '9 7 
1 9 7 7 1 7 ' 1 % 54.,3% 1 '8 9 
1978 1 5 '1 % 5o ,'8 ~' 1 '7 4 

---
FONTE: Visão, Quem é Quem (vários anos) 

Elaboração: MARCIO P. ALVES PINTO e ÁLVARO ZINI JR. 

Observações: 

1) Rentabil:ldâde: Lucro líquido do período dividido pelo patrimônio lÍquido 
(média ponderada dos fndices setoriais de acordo com o peso de cada 
setor no VBPI segundo o Censo Industrial de 70- IBGE). 

2) Endividamento: Capital de terceiros (Exigível Total) sobre o Capital 
próprio (média ponderada dos Índices setor-iais de acordo com a fração 
do patrimônio lÍquido setorial sobre o total da a:mostya). 

3) Liquidez corrente: O Caixa mais Realizável a curto prazo dividido pelo 
Exigível a curto prazo, fndice apurado para as quatro maiores empresas 
de cada tmt dos quarenta subsetorcs cobertos pela Revista que compare 
cem çom dados para todo o período pesquisado. fndice geral obtido p"8Ja 
ponderação dos dados setoriais de acordo com o peso no_ VRPl segundo o 
Censo Industrial de 1970. 
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" existem para o empresariado alguns requisitos essenciais que 

conv",n-a ao governo ter presente. a fim de que as classes prod::_ 

t\lr:.ls possam participar ativamente dessa retomada pan1 que nao 

vcni!,:-il:I faltar <lo compromisso inodiâvel de promover e acelerar a 

cc:j>.<t<io econÔ;:Jic.,1 e conseqllente progresso social (., .) 11 o pri:_ 

nx·:r:·, rerp1isitor dado o valor critico da balança de pagamentos 
i ) , ; . ~ 

, • , ,, , t- o da eUmínaçao das contradiçÕes existentes no governo, 

g··c:',_l('"• sobret11do~ pela dicotomia entre conceitos e atitudes 

r•-•:.<n::ivos a participação do capital estrangeiro para o desenvol 

VJ':cnlo ( ... ) . Parece-nos que outra pré-condição para a desej~ 

cl<l 0. d'etiva retomada da atividade econômica, em paralelo com a 

p;n'i.Ídpação do capital externo 5 está no papel que o e1upresan5: 

Jo -,,.:lc.iowü tem que desempenhar. Os fatos demonstram que há, ta:::: 

b0::: tH-~ste ponto, uma c.ontratlição entre a palavra e a ação. Não 

queu:mus ( •. ,) reacender o debate sobre uma repartição ideal de 

t:1;::efas entre o setor pÚblico e o setor privado. Pretendemos ap~ 

n;d dizer ( ... ) que o fortalecimento da empresa nacional parece 

ter tW\é'J. via mais direta e efetiva nas emissões de capital do que 

no.'~ empréstimos para investimento concedidos pelo sistema bancá 

riu. :Faz-se imperativo mudar em bom número de empresas indus 

tr'L;J.i.s e comerciais ( ..• ) a relação capital prÓprio/capital de 

t:erc~:iros. É evidente que o instituto da correçao monetária 

fo:i imaginado sob a condição de taxas de inflação declinantes. 

l:'o:·tanto, nas condiçÕes atuais, impÕem-se acrescentar aos recuE_ 

DOS dos Bancos de Desenvolvimento, disponíveis para participação 

ncivnilria, fundos financeiros proveniE>..ntes da poupa'1ça instit::, 

ciun;ll ( ... ).Atendidos esses pré-requisitos, a imperiosa neccs 

s_id~Jde de preparar o país para a reativação da atividade econo 

nrlc1 coloca (, •. ) os problemas econômicos de curto prazo numa p~ 

s-i ç:.w priorit5ria sobre as questões de estrutura e os problemas 

d l 
,,(26) 

c ongo prazo . • • • 

Nesta declaração, bem como no.s manifestações anterio 

res geralmente daqueles setores que não haviam sido premi~ 

dos com o limite de 20% da correção monetária e tampouco com 

~apoio financeiro -- expressavam-se vários níveis de questões, 

1 24 
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tendo como pano de fundo a capacidade articuladora do govcn10 Gei 

sei: a)questionamento das medidas econômicas e da forma de p~ 

der do Estado (que se expressou no debate a respeito da cstatiz~ 

çao ela economia); b) a crítica aos mecanismos de alocação dos re 

cursos pGblicos; c) conseqtlentcmentc, o pedido de alteração na 

estratégia do desenvolvimento capitalista brasileiro, com o cons 

trução de 11 novo acordo" e suas formas de participação. 

O debate sobre a estatiz<lção girou em torno do poder de decisão sobre 

a alocação de recursos, o que acabaria por detenninar os nm1o~; da economh. Uma 

vez que G-tbia íJO Estado o poder de definir os grandes investimentos que detcn~~ 

nam os rumos do desenvolvimento e eÀ'Pansao, várjos segmentos empresariais volta~ 

-se contra ele com o objetivo de converterem seus :interesses específicos em .int:e 
. . . (27) 

resscs nanoncns. . 

Desta forma, as crfticas assumiram viri.os aspectos. A 
Federação das IndústriHs de Comércio do Estado de São Paulo(FIESP), i\ssQ 

ciação Brasileira de Descnvol vimento da Indústria de Base (AlSDIB), 

Associação Comercial e federação do Comércio f central izavnrn ne~ 

te debate a participação do empresariado em Órgãos do governo 

através, por exemplo, do CDI e do CDE. Já para o segmento fina!!_ 

ceiroj o pont6 chave estava no volume de recursos em posse das 

instituições financeiras pÚblicas f bem como na capacidade de a E 

recadação e centralização de capitais em mãos do Estado. PaTa 

outros, tratava-se simplesmente de questionar o ni:imero de cmpr~ 

sas produtivas sob controle do Estado, inclusive com total auto 

nornia polftica nas decis6es de investimento. 

iEste debate foi importante, sobretudo, po1·que rcflc 

tju o movimento de desagregação dos vários interesses capital i_?_ 

tas, localizando o Estado- principal rcsponsivel pela articul~ 

ção dos interesses gerais da classe dominante - no centro das 

críticas. 

Por outro lado, os empxesários reivindicavam do govcr 

no Geisel nova divis;o dos recursos p~blicos atrav6s dos Bancos 

de Desenvolvimento, como forma de alterar sua situação de cndi 



,vidamento. "Sabemos que existem vozes que invocando o caráter 

social dessa poupança, argumentam contra esse mecanismo ( ... ) . 

M~s indagamos, haverá objetivo social mais legítimo que uma 

polÍtica de recuperação tla conjunttna com a conseqUentc eleva 

ção do nível de emprego e melhoria dos salários reais ?11
• (lS) Prop~-~ 

nham ainda a retornada do rítimo mais intenso de crescimento; 

nesse sentido, os problemas de curto prazo seriam privilegi~ 

dos em dct~imcnto dos de longo prazo, definidos pelo JI PND. 

C~rtamente, pant estes setores emprcsaTiais n retomada do CTCS 

cimento não passJria pela orientação priorit5ria do Plano e, 

muito menos, pela polÍtiG1 de estabilização monetária. do tipo 

~t~p anc!_.go. "O que visamos acentuar é que importa menos, ne~ 

te instante, especular sobre a configuração ideal que a socie 

dade econ6mica brasileira teria em 1980 e os caminhos alterna 
. . ' 1 ( )(29) t1vos para at1ng1-. os . . . . 

Com essa perspectiva, endividados(30), com o créclito 

privado limitado e sem esquemas de financiamento pÚblico, com 

1 . - t' . (31) d 1 crescentes taxas (C JUros c correçao mone ar1a , esace ~ 
ração do rítmo da atividade econômica e fazendo enorme pre~ 

são sobre as linhas de crédito subsidiado do orçamento monetá 

rio, esses empresar1os - rqn:esentados na Confederação Nacional 

da Indústria- concentraram esforços numa alternativa de curto 

, prazo que expressasse novo acordo com o governo, definindo suas 

formas de participação ou as novas bases de um regime polÍtico. 
Mais do que isso, foi no Ministério da Fazencl<J, e não em outro, 

que encontraram espaço para formular suas pn>postas, talvez 

po1· verem nessa instância aliados importantes 

tal, criticas ~s orientações do II PND. 

- . na maqu11H esta 

Em resposta, novamente Mario Henrique Simonscn xcfor 

çava seus ideários: 

neste momento, intenso de1.late sobre o problema da c.:: 
tatizaçâo n:1 economia brasileira, mas a verdade e que o Governo 

do Presidende Geisel ( ... ) tem procurado criar mecanismos de for 

talecimento da empresa nacional: no campo fiscal baixou-se n :Ul 

126 



cidência de Imposto de Renda nas transferências de lucro entre as 

empresas; permitiu-se que a manutenção de capital de giro fosse 

inteiramente deduzida dos lucros tributáveis. Projeto de Lei (, .. ) 

preve que as empresas pÚblicas c. sociedades de economin mista fj 

carao sujeitas ao Imposto de Renda nas mesmas condiçÕes da empre 

sa privada • Na área do mercado de capitais, f oram criadas sub s id i 

árias do BNDE para tomar partid.paçÕes minoritárias em nçoes pr_::. 

ferenciais em empresas privadas nacionais ( ... ) . No campo credit.f_ 

cio, criou-se o refinanciamento compensatório, que além de fortn 

lecer 'os bancOs comerciais normalizou definitivamente a liquidez 

do sistema econômico; expandiram-se a altas ·taxas os empn::.stimos do se 

tor privado; abriram-se novas faixas de financiamento ;is export!:!_ 

çÕes ( •.. ) • Isso sem contar com a maciça injeção de recursos 8_'2. 

vernamentais para recuperar empresas que ( ... ) estariam condenadas 
- ~. ( )"(32) a falencla ... 

No entanto, ademais da !!redução ela alíquota ou m(.;lho 

ra na liquidcz e da declaração de intenç6es a respeito do p~ 

pel do setor ptiblico, faltavam a esse conjunto de empresários 

alguns requisitos essenciais para que pudessem participar do 

compromisso de promover a expan,são da economia, ta:is como: 

a) que seus interesses se integrassem na estratégia maJ.S global 

do governo Geisel; 

b) que participassem regularmente dos novos centros de deci:::;iio 

política; 

c) que encontrassem apoio ao níveJ. das intituiçõcs pÚb1 icas, c~~ 

paz de dar-lhes tanto sustentJção, enquanto segmentos ernp•·~ 

sariais, prioritários, como destaque na definição de um possf 

vel novo pacto, mesmo que de prioridades de curto prazo. 

Assim, apenas a identificaç~o de interesses com age~ 

cias pGblicas ligadas ao Minist6rio da Fazenda era insuficiente 

p::na a execução dessa arquitetura, na medida em que este, (bda 

a condição polÍtica de sustentação I equilíbrio do governo Geisel, 
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·na o se articulava com outros aparelhos no interior do Estado. 

Na ponta desse processo, estava o fato de que o govc~ 

no Geisel ia se tornando progressivamente incapaz de aTticu];:tr 

uma polÍtica de compromissos que soldasse num pacto os vários 

interesses divergentes, a fim do equilibrar umn determinada cor 
rclaçio de forças contradit6rias. 

Resultado: ao mesmo tempo em que se tornava alvo das 

críticas dos segmentos empresnriais (haja visto o debate sobre 

a estatizaç~o da economia), ampliavam-se os limites de sua cap! 

cidade de consolidar uma estratégia que envolvesse o conjunto 

dos interesses setoriais. Esse processo aprofundava-se 110 medi 

da em que o próprio desenvolvjmento da crise econômica fragmc~~ 

tava ainda mais os interesses setoria-is empresariais, gener;:lli 

zando a crise política. 

2.3 - OS PACOTES ECONOMICOS E OS PACTOS SOCIAIS: O FIM DO I! PND 

A generalização e aprofundamento dos conflitos envol 

vendo o governo Geisel e grande parte dos segmentos ernpres<n·iais 

, colocaram a nu os problemas relac~onados com a forma de regime 

polÍtico. 

Desde o período de inflexão na administração do. C'cono 

mia brasiJ.eira- segundo semestre de 1976- esses prob1cm:.ls f~ 

nlm se agravando e nem a saída do então ministro Severo Gomes, 

um dos artÍfices do Il PND, 31iviou as tensões existentes. P;o':J,_luxaJ 

mente, o fim do li PND e a promoção de Simonsen a supcnlinistro 

ag-ravaram este quadro. 

Coordennndo uma s6rie de p~cotes (1976, 1978 c 1979) 

de caráter recessivo, Sirnonscn ajudou a acelornr o níve-l tbs 

tensões existentes as quais encontraram o ponto máximo em ju 

lho de 19 79, quando o ministro propôs uma espécie de Plnno Eco 

nômico de Guerra (33) para rcso1 ver os problemns da economia bra 
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'sileira frente ao segundo choque no preço do petrÓleo. O rcsul ta 

do foi sua exoneração. 

Certamente o aspecto recessivo dos pacotes ajudou a co~ 

por essa situação, porém, quanto mais inócuos foram se mostrando, 

t . t l.-. b ... l d 0 41 . quan o mn1s con·racltorlos e sem o JCtlvlca e ·, ma1s o governo 

perdia sua crcdiabilidade c, portanto, sua capacidade de organ! 

zar os varras interesses em disputa. Isto num quadro de grave cri 

sê econômica, sem pactos minimomente firmados, que por sua 

vez contribuíram para estabelecer os próprios limites do governo 

Geisel. 

Vejamos a evolução dos acontecimentos. Em 1976 o CNN 

aprovou v5rias medidas, entre elas: 

a) aumento de 27% para 35% do depÓsito compulsÓrio dos bancos 

comerciais· sobre os depósitos à vista (Res. 382 do BC), com 

o objetivo de conter a expans~o da oferta de moeda, mais es 

pecificamente do crédito; 

b) corte do crédito par a financiamentos habitacionais de va1 o r 

supe~ior a 2500 UPC (Res. '386 do BC)j visando conter expansão 

da base monetiria; 

c) restrição, sob virias aspectos, do cr€dito direto ao consumi 
- . (35) . . -doT para o setor de bens de consumo clurave1s . Ob]ctnr;:mllO 

destinaT a demanda por mercadorias; 

d) proibiç~o às empresas estatais de aplicar suas dJ.sponibil id~ 

des firlanceiras em títulos que nao fossem os do TesonTo Naci.o 

nal, com o objetiva de reter maior pcrcela de dinheiro em 

ma os do governo; 

e) estabelecimento de cortes para os gastos da administração di 

reta e, para as grandes empresas estatais, implantação de um 
sistema rfgido de controle dos investimentos atrav~s da apr~ 

vação prévia do orçamento para 1977 com objetivos de, entre 
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outras coisas, conter a demanda agregada da economia e dimi11Uir 

o déficit do setor p_Úblico; 

f) liberação das taxas de juros, com objetivo de encarecer a de 

manda pelo cr6dito, portanto, incentivar a desaceleração da 

economia e, por outro lado, constituir um mecanismo de atr:1çâo 

de capital estrangeiro; 

g) cstabclécimcnto de um teto para importações nos projetos apr:::: 

vados pelo Clll. 

Além disso, tornaram-se livres os juros do Certificado 

00 Depósito CompulsÓrio (CDB), que era o instrumento de captaç[io 

de recursos de curto prazo facilmente negociável (um título prop_[ 

cio ã circulação financ·eira espcculativa garantindo val.oriZa\,:Õcs 

ripidas e de liquidez imediata aos agentes supcravit5rios) . ~or 

outro lado, ampliaTam-se os incentivos por parte das autoricbdes 

monetáxias, para que as empresas privadas ou pÚblicas captassem 

empréstimos no exterior com o objetivo de Tccornpor o nível da re 

serva externa e racionalizar o_perfil das amortizações. Foram 1m 

portantes o aumento das taxas de juros interna, a política das 

mini-desvalorizações e o corte do crédito interno. 

De forma geral, o objetivo era comprimir n expansao do 

cr~dito com expansao das taxas de j~ros e controlar a cxpansao do 

gasto pÚblico. Isto porque, conforme a concepção monctaristo, a 

elevação dos juros desestimularia o investimento priv:H1o e, poE._ 

tanto
1 

a demanda por crédito, enquanto que o corte do gasto p~~ 

blico provocaria um desaquecimcnto na demanda agregad<J. 

' Desde novembro de 1975 a área econômica do gove1·no Gc_~ 

sel começara a divulgar medidas para contcT a inflaç8o e equilJ-_ 
brar o balanço de pagamentos no ano seguinte, sempre tentando 

promover maior desaquccimento da economia. O conjunto de mcd}._ 

das acima exposto deveu-se ao fato que a inflação sal toLl de 29 ,4't 

em 1975 para 46,3\ em 1976 com um PIB que ultrapassava os 9~ de 

crescimento; em 1977 a inflação baixou somente para 38, 7~~ com uma 

violenta queda do PIB, então em 5%. 
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Certamente foram atingidos os interesses, sobretudo dos 

s:::gmentos empresariais ligados ao setor de duráveis, contruç.io e 

aqueles ligados ao capital banc5rio - considerados ati 1973 essen 

ciais e estrat~gicas para o desenvolvimento da economia brasilei 

ra. O principal alvo da ofensiva para desaquecer a economia foram 

as áreas de produção, financiamento c comercial izaçâo dessas ;:Íreas. 

Secundariamente 1 nao escaparam os interesses dos setores 

ligados ao li PND: o Cl\1N teria instruídõ__ o BNDE p<'.l.ra manter o d~ 

s.cmbolso ele financiamento rigidamente dentro do orçamento prcvl~ 

to. 

As manifestações empresariais podiam ser perceb:idn s em 

editoriais e artigos das revistas Exame e Veja: 

uNo encontro das AssociaçÕes Comerciais da Bahia, s:i.ntetizando a::; 

apreensÕes dos vários empresários do setor, seu presidente declarou 

nao e_sperar que o Nordeste sofra a redução nos seus programas búsi 

cos, nem qualquer desaceleração. 

A Assoeiação Comercial do Estado de São PcJUlo, apôs anos de mutismo, 

discutiu em conturbada assembléia um contundente documento sobre a 

política econômica do Estadó, afirman-do que a "expl?riênc:ia br2silei 

ra tem demonstrado que o combate à inflação através dos instruml'n 

tos de. política monetária não apre_senta resultados satisfatóriosu. 

Menos arrebatado, documento a respeito do mesmo tema serio elabnra 

do pela FIESP, demonstrando in equivoca preocupação dos empres<Ídos 

com o futuro. 

No Rio de Janei1:o, a Associação dos Dirigentes de Empresas do Mc:r 

cada Imobiliário - ADEHI - també-m faria, num almoço corr: o ministro 

Simonsen, severas críticas as medidas de restrição ao crédito. 

O presidente da Associação de Diretores clr~ Empresas de Crédj to pr.9_ 

via que a "restrição ao crédito terminará não surtindo o efeito de 

. d 1 " seJa o pe o governo . 

Os empresários financeiros ficax.:õ~m tan1bém contra a idéia de enxugar 

o mercado de dinheiro, proibindo as empresas estatais de :investirem 

seus recursos a nao ser em títulos pÚblicos: 11as autoridades monetii 

rias descobriram um 'inédito 1 . ~ . - . " l.nstnmwnto de pol1t1ca monetar·u:t . 

Para a ABINEE, 'inegavelmente surgirão problemas de comerciali<:n.ção, 

principalmente de eletrodomésticos de maior valor, televisores a co 



res e geladeiras." 

Para a ABDlll, o 'setor de bens de capital sera afetado pelas m~ 

didas governamentais na medida em que a economia é um sistema 

de canais que se comunicam. f: impossível desaquec.er um setor sem 

esfriar os outros', 

As pequenas e médias empresas tamb(~ffi Eenti.tam-se atingidas pela 

contração do crédito, sem condiçÕes de suportar uma taxa de j::::_ 

ros, em elevação, em torno de 50% ao ano, jnnto à rede finaucei 

r:t, já que o crédito corrente convencional dos bancos comerciais 

estã fechado ( 36 ) 11 

com um 

coisas, 

Em 1977/78 as medidas contcncionistas prosseguiram, 

sabor de 
(37) de 

déjã_ vu ano após ano. Tratava-se, entre outras 

a) elevar de 35% para 40% a taxa de redesconto incidente sobre 

os dep6sitos ~vista nos bancos comerciais; 

b) liberar de forma gradual os capitais internacionais de empre~ 

tirnos, congelados no Banco Central, para evitar expansão da 

base monetária acima do pre~isto; 

c) conter as aplicações do Banco do Brasil, 5 excessao do cr6di 

to para custeio agrícola, visando elevar as taxas ele juros 

c diminuir os investimentos através do fechamento das cartei 

ras de Crédito num quadro em qu·e permanecia inalterada a dC' 
manda por empréstimos. 

A estrutégia do ministro Mario Henrique Simonsen de 

combate ã inflação era clara: aumentando a tnxa de juros, menor 

número de empresários estaria disposto a recorTer a f:i.nanciamcn 

tos p3ra ampliar e/ou manter o ritmo de atividades de suas cmpr~ 
:sas (pTovocando portanto a recessão). Ocoxreria uma rcduç,1'o no 

emprego C 1 conseqtientomcnte, na pressão peJa compra dos produ 

tos. No final da linha, os preços cairiam; posteriormente, com 

a queda na procura de empréstimos, <1 taxa de juros recuaria e G 

economia volta r ia a f une ionar novamente. 
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Na pr5tica ocorria que a taxa de juros crescia c os 

custos operacionais das empresas aumentavam, o que impedia a qu~ 

da dos preços dos produtos e, conseqUentemente da inflação. As 

sim, esse periodo caracterizava-se por uma sequ~ncia de pacotes 

com efeitos cada vez mais inócuos e de caTá ter provisório: ncoisa 

de um mês e meio, sob medida p<:lra fechar o balanço do ano'[;)S), 

confonnc explicava o prÓprio ministro do Planejamento. 

Ainda que a situação econ5mica parecesse estar mclho 

rando- haja visto o crescimento do PIE em 1978, o aumento das 

disponibilidades cambiais e a estabilizaçã.o rnornentanea da infla 

çao -- a tensão com os segmentos empresariais evoluiu, o que nos 

faz supor que a forma ele administração da crise (a imposiç~lo au 

toritiria dos pacotes) e seus efeitos, tais como escassos do cr6 

dito, diminuição do gasto pÚblico, elevação da taxa de juros, 

queda do mercado consumidor, dcsc.apitalização do setor industr_~ 

al etc., aceleraram o rompiment,o dos pactos sociais, jâ em pT~ 

cesso de decomposiçâo. 

Para os setores automobilistico e eletro-eletrBnico 

os problemas se ampliavam. De um lado, dados da Anfávea de 1977 

indicavam que o número de carros estocados nos estacionamentos 

das grandes montadoras era equivalente a onze dias de produção, 

,quando o normal seriam cinco dias; por outro, essas indústTias 
que, em 1973, tinham taxas de cTcscimento em torno de 20% ao 

ano, apresentaram taxas .de 17% em 1974, 2, 7% em 1975 e 5,9'1 em 

19'16 (39). 

Do mesmo modo que o setor automobilístico, também a 

ind~stria :eletro-eletrBnica abandonou sua posição de lider~Jlça, 

afastada pelas restrições ao cr6dito - tanto para capital de 

giro como direto ao consumidor - e pelos controles impostos ~s 

importações. 

Na medida em que se adotavam medidas econômicas cujos 

objetivos não eram alcançados, polarizava-se ainda mais a campo 

das divergências. Novamente apoiamo-nos em declarações das cntí 



dades ma1s representativas dos empresárias no período: 

Para a Federação e Centro do Comêrcio de São Paulo !!estaria agora 

se instaurando um novo e evidente conflito de inten:~sses no eampo 

econômico, entre o setor industrial e o bancârio, tendo como rnoti 

vo principal a política da taxa de juros: Os banqueiros (.,,) cons 

tituen~ um grupo restrito e privilegiado, mas muito atado às decisões 

do Banco Centra1 11
• (

40)No Sindicato das Indústrias T€xteis de São Pau 

lo, a queixa da instabilidade nas regras do jogo era nítida: "como 

e que. o empresãrio pode viver tranqHilo, se a cada dia surgem novas 

e mirabolantes reformulaçÕes do governo, na tentativa ora de acele 

r ar o desenvolvimento, ora de des.ativar, ora de combater a inflação, 

ora de combater o déficit no balanço de pagamentos etc", ( 41) 

O Sindicato da Indústria de Plásticos entendia que uma das causas 

das distorçÕes do capitalismo brasileiro estava "na condução de uma 

política de tapa buracos ( ... ) que resultam ora da preocupaç8o de e 

quilibrar a balança comercial, ora de medidas desorientadas de comba 

te â inflação 11
• Para o presidente deste sindicato, a liberação dos 

juros foi causa direta de uma das distorçÕes: "não se pode permitir 

qtJe um modelo econômico úni c'o tenha sàliirios tabelados, preços .'!. 

grícolas e industriais tabelados (CIP) e o capital totalmente livre. 

11 sobre essas distorçÕes que o governo precisa atuar, para nao peE_ 

mitir que o processo de desenvolvimento se faça sem a distribuição 
• 11 (42) 

de n.quezas . 

Laerte Settfbal igualmente considerava a atuação do CIP como "res 

ponsável principal pela frustração dos empresários: o tabelnmen':.o 

dos p~~eços industriais reduz a margem do lucro, diminuindo 3 rcE': 

tabilidade das empresas que, assim, não t~m como atrair acionis 

tas e, conseqHentemente, conseguir recursos para sua capitGllz~. 

çao ( ..• ).O que niio pode acontecer é o tabelamento do produto 

industrial sem o tabelamento paralelo das atividades comerCL1.J.s 

· · " (4J)C - d CIP . d. e fl.nance1ras . ertmnente por tras o estar~am em 1.scus 

siio as taxas de rentabilidade dos setores produtivo e financeiro. 

Como afirmava a ABINNE: "é no constante atrito entre o detentor 

dos meios de produção e o do capital que estã o cerne da deforma 
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çao do capitalismo brasileiro ( ... ). No Brasil, _é tot<Ü a inve.E. 

sao de valores. com a predominância do dinheiro .sobre a produção, 

observando que o governo premin o capital, por ínterm0dio da libe 

ração das taxas de juros e de mecanismos que não surtem 

f ' " (l!ll) e e~to . 
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~ssas reclamuções/conflitos vinham se generalizando 

desde 1974/75, gerando o hábito nos segmentos empresariais de 

não 1 cg i timJ r açôe s cconômí c as do governo 

outTO setor das elites dominantes. Nenhum 

Geisel ou de qualqtier 

se identificava com q11alquer proposta. Tal quadro 

de empres.oírios 

RpTofundou--se 

proporcionalmente ao agravamento da crise econômica e/ou aos 

efeitos das medidas tomadas, resultando numa situação de total 

falta de consenso que se manifestava em maior descontrole da 

crise. elevação das taxas de juros, dos preços, de correç~o monc 

tária etc. 

Entendemos que, para o governo Geisel, esse quadro e 

a respectiva fragmentaç~o dos diversos interesses sociais torna 

vam mais difÍcil reart:icular os pactos entre o Estado e os va 

rios setores sociais, em rupt,ura desde 1973/74. Da f que o gove!. 

no foi incapaz de implementar as prioridades defin:í.clas nos -v a 

. rios projetos, equacioncn e solucionar problcmqs em harmon:Ln com os (1i.fcrc~~ 

tes interesses ent~o presentes e evitar medidas setorizadas 

e inogan1cas. 

Consequentcmente~ esses fatores constituíram um obstá 

culo ã implementação do II PND uma vez que já estavam postos 

desde 1975/76- e determinaram a. adoção de uma política econômi 

ca caracterizada por medidas casuísticas, de curto prazo, Gtlt~ 

ritárias e de efeitos duvidosos para a supcraç5o dos problemas 

decorrentes da crise econômica, os famosos "pacotes 11
• 

Com isso, nao estamos negando a cxist~nCiil de relações 

de solidariedade existCJltos nesse perfodo entre alguns segmentos 
empresariais. O professor Carlos Lcssa mostrou-as com precisão: 



11 0 primeiro pacto solda em uma ampla frente de intercsDcs o bloco 

da grande engenharia nacional com amplas fraç,Ões de capital in.dus 

trial nacional e estrangeiro. O investimento pÚblico tradicional 

( ... ) e parte dos investimentos de algumas empresas estatais se 

traduzem em nmpl ia da demanda para a grande eneenhnria nacional. Es 

ta se àrticul.1.' com diver.sas frações de capital industrial fornece 

dor de materiais e, pelo volume de emprego que gera direta e indi 

reta<nente, com a indústria de bens finais de consumo. O peso eco 

nÕmico e social deste pacto faz com que seja muito difÍcil compri_ 

mn ou mud<Jr a composição do investimento pÚblico. 'Mais do que l~ 

so~ poe como umn necessidade a contínua expansão do inv(!_stimento 

público, o que garante um patamar mínimo de cl-cscímento p.:na a 

economia. Último setor a sacrificar, o bloco da grande engenharia 

nacional sonbc sempre fazer valer o peso de seu pacto, escapando 

no max1mo com arranhaduras das crises de estabíl ízação ( ... ) . Em 

relação â indústria de bens de capital este pacto tem variadas ar 

ticulaçÕes. Assim, por exemplo, o cartel dos grandes equipamentos 

elétricos é parceiro soldado com o bloco da grande engenharia. Já 

a industria mecanica não goza do mesmo status dentro do pacto. Em 

fase de descenso cíclico, o pacto garante a prioridade do investi_ 

menta pÚblico tradicional e das Bmpresas estatais que ge.ram obras 

civis.- A componente de equipamentos para o pacto pode ser de ori 

gem interna ou externa; se intern<J tudo bem, somos amigos ( ..• ) ; 

porem no descenso • o pacto não briga para que as encomC'ndas de ru;:i 

quinas e equipamentos sejam reservadas para a ii1dÚstria nacional. 

Pela ótica da demanda para si e para a constelação de interesses 

de seu pacto o importante é a componente de obras de engenb;:u:ia 

do investimento público. Este pacto concorda que a componente ck 

equipamentos seja importada, mormente se cal for condição p:1ra ob 

tenção de financiamento dos programas e projetos pÜblicos ( ... ) 

O segundo pacto solda fraçÕes do capital mercantil e financeiro 

via "indÚstria 11 da construção civil. Atuante nos perímetros me 

tropolitanos e urbanos, este pacto articula-se. com o E~;tado em 

suas três instâncias- Pcderal, Estadual e Hunicipal. Por uma pa.E. 

te, através dos investimentos públicos em redes viárias, infraes 

trutura urbana, construção imobiliária. Articula-se por outra p.::t_!:. 

te, com os poderes locais administrativo/legislativo em opcraçoes 
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de valorização fictícia de terras -mudanças de gab,uíto, espee~ 

laçÕes imobi.liár.ias etc. O Estado off:rec.e outra face para este 

pacto ao ass_umir a tarefa de mobilização de capitnis na Õrbita 

financeira, bancador em segunda linha no Sistema Finnnceiro de 

Habitação. Este bloco tem articulaçÕes com frações do capital in 

dustrLal assemelhadas ao primeiro- :i_ndl:!StTÍas fornecedoras de 

materiais e via emprego direto e indireto, com a industria J.e 

b " f. l"( )(!,s) ens ~:re consumo lna., .. , 
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Por~m, acreditamos que a exist~ncia dessas relações de 
11 Solidariedade' 1 (ou pactos, conforme Lcssa) articuladas pelo 1 ~l~ 

co da grande engenharia e pela indústria de construção civil11 

são tramas específicas, ainda que estn1turais na economia brasi_ 

loira, situadas n~o mais num quadro geral onde se caracterizava 

um sistema d~ alianças que deu sentido aos caminhos da expansão 

ecoúômica do período 1967/73. Naquele período, a sold8gcm dos 
interesses expressou-se na definição de um conjunto articulado 

de medidas de politica econômica, tais como politica fiscal 1 f! 
nanceira, cambiai, salarial, creditícia, na ausência de g{JStos 

sociais e na configuração de de-tenninada distribuição do poder 

nos diferentes Órgãos do Estado; nestes, materializou-se deter 

minada hierarquia das forças 'políticas das frações do capital m~ 

nopolista que confoTmava a existência de grandes aliançns em 

·torno de um projeto de desenvolvimento articulado pelo Estado. 

Diante disso, ·diferenciamo-nos, nesse ponto, do p:rofe.?. 

sor LessH,que utilizou em seu trabalho a exist~ncia desses pa~ 

tos já definidos para explicar as dificuldades de implementação 

do II PND. Em suas palavras, "a Estratégia de ac:J.b::u:H:mto final 

da Naç:io Potência, -imaginou que sua vontade soberana rasgaTi<l os 

vactos acima referidos (aqueles citados aesse trabalho), 5Ubst~í. 

tu indo por um novo pacto central: Empresa Estat<:tl, Grande lndus 

tria Nacional j notadamente a de bens de capital." C4G) 

Assim, se é verdade que a existência de pressocs seta 

rizadas, como pudemos observar, constituíram obstáculos ã impl~:~ 

mentaçio do II PND, esta n5o foi a questio central: o problema 



estava localizado na ausência de capacidade polÍtica do Esta.do, 

diante da generalização e apr'ofundamento dos conflitos entre os 

segmentos emprcsariaisJ em organizar um pacto minimamente capaz 

de absorver os projetos específicos e imprimir um novo rumo U 

economia brasileira. 
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Desde 1976/1977, ainda que existissem tais relaç5cs de 
11 solidaricdadc 11

, generalizou-se a oposiçfío no que diz respeito 

is medidas adotadas pelo governo Geisel no interior das elites 

dominantes. Esta oposição se rn<mifestava na disputa pela forma 

de crescimento da economia, tipo do gasto p~blic6, política mon~ 

tiria, medidas de stop and go e conflitos no interior da classe 

dominante, sendo impossível ao govcn1o Geisel superá-la através 

da organização dos interesses mais gerais. 

Resultado: o II PND, retirido da agenda de prioriJaJes 

do governo, foi substituído pelos pacotes, Unica forma de ação 

possivel dentro dos limites do regime político; ação que se res 

tringia a responder ãs s_olicitações dos blocos de capitais, 1so 

ladamente, sem direção nem unidade, descaracterizando sua propo~ 

ta de longo prazo. Certamente esse quadro acabou gerando gn1vÍs 

simos problemas econômicos (infJação, dívida externa, déficit 

do setor pÚblico),_ polÍticos (desagregação do regime) e so 

ciais (desemprego, fome, pequenas convulções urbanas), que se 

estendem até hoje. 

2.4 - AS INDEFINJÇOES E O SEGMENTO DE BENS DE CAPITAL: DE PR!OIU 

TÁRIOS A OCIOSOS 

Ao se genenllizJrern e aprofundarem os conflitos, nao 

poderia ficar de fora o segmento de bens de capital. De sctoT 

prioritirio at5 1976, passou a ver seus interesses e perspccti 

vas cada vez. menos atendidos~ contribuindo para diminuir a base 

social de apoio do governo Geisel. 
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Se~ de um lado, a tentativa de articulação dos proj~ 

'.os do IJ PND, em estreita conexão com aquele setor, provocou 

~;c;:~,Ões e conflitos entre os grandes interesses privados (naciS?_ 

,--~-;sou \?StTangeiros) c pÚblicos, por outro, o abandono dessa 

rs:-~·atfgj:t pelo governo Geisel aumentou os problemas na relação 

,-,~:n.: C!HJH<Sariado e Estada. A maior fragmentação e diferencia 

.~ dos l11~~resses e1n disputa, agora con1 o getor de bens de ca 

;_tul rcfu -,ou o conjunto dos descontentes, colocando em cheque 

oroor~t' regime politico do governo Geisel e exigindo deste 

:_,:u· d\of: !:JI~':lO frente aos crescentes problemas econômicos. 

J5 em 1976, diante do complicado quadro de cr1se eco 

1t1ca c ua sua administraçâo, a ABDIB expressou suas preocup~ 

11 0 prcw1,sso de desenvolvimento industrial brasileiro v1.ve um mo 

mente Jc perplexi.délde. Press:i_orwdo pela diminuição da atividade 

econf):li:Í.en e a inflação, com seus reflexos no Brasil, e pelos pr~ 

bll~nns estruturais tÍpicos de um país com crescimento explosivo 

e in"egu lar, chegn.mos agora no momento das definições (.,.) é im 
~ 

..PLr'_'.::-:_L~;:::lível_!l_~efíníç_ão da forma como queremos chegar ao objeti 

vo ·jú definido anteriormente 11 e .ainda, 11
( •• ·.) há a necessidade 

----~-~--

_d_e_d_~_=:Lin·iç;E.o clara e o estabelecimento de uma política global 

por_ .. .P_:-"ELfó'o_'~d~o'-'g"-"ov~erno_ 1 ! (
47

), Além disso segundo a entidade, uque 

se ckfirn de forma clara os objetivos a serem _atingidos, as áreas 

prju:~J Ln:1as a serem desenvolvidas~ a participação do capital e da 
' ' ,(48) tccn,)Lc0;1L1 estro..ng{,J_ros ; 

Em primeiro lugar, desde 1976 esse setor estava com 

Jo pedidos em carteira inferior 

o que significa possibilidade de 

ao de dezembro de 

aumento de capacidade 

<iosa c, p01"t:anto, dos custos de produção; em segundo lugar, os 

l::;;pros5l·io~ começaram a temer a perda de controle do gov~rno 

·:~~isel na definição das medidas econ6micas, distoantes da estra 

tôgia do II PND explicitadas ora como recessivas, ora rúi"o garantin 

do possibilidades de defesa e expansão do capital nacional (r~ 

serva de mercado, transferência tecnológica etc.) 
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A exigência de definição passava, portanto, por três fatores bá 

SlCOS 

a) p:tl·ticipação do capital e tecnologia estrangeiros nos grandes 
pl ·:Jjctos industriais; 

b) de determinados equipamentos e nacionalização dos 

JlTl~J~tos de engenharia; 

c) ~','·1 !':_t;-;_ti<:t de um peTcentua1 de compra à indústria nacional nos 

cc:1tratos do financiamdnto externo para obras oficiais, co~ 

tr~riando a orientação das ag~ncias de cr€dito internacional 

q;~,_:- llrevi.am a realização de concorrências internacionais pa 

r\' •.J fornecimento de ma tcriais por elas financiados. 

I\ crítica desse segmento empresarial desenvolveu-se na 

pers!'··~tiva de defesa da autonomia nacional, no que diz respe! 

to uc1 padrão de industrialização e ã tecnologia, não se limitan 

do :10 (tllcstionamcnto das medidas recessivas que começaram a ser 

adct:J c;s em 1976. Foi o Único g-rupo de empresários, talvez por 

seu 1-':-il)cl no início do governo Geisel, a se preocupar com a 

qucst~o global da capitalismo brasileiro. 

Tanto que, nesse mesmo ano, a ABDJB apresentou fónnulas para a 

Jl:Jc)onJlização dos projetos, tais como: 

a) '':.nc,Ibição total de concesSão ele incentivos aos invest:iJnçntos 

i1JJt1Striais cujo projeto bísico tenha sido contratado no 

' a cr1açao de departamento de engenharia de projetos 

ki~:icos dentro das empresas estatais, que concorrem com as 

cJ~wrcsas privodasl!; 

c) 11 incentivos ao desenvolvimento e geroçao de tecnologias TI!_ 

cionais 1 através de um mecanismo para criação de reservas 

de mercado pa1·a a tecnologia nacional como condição básica 
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para deflagrar o processo de capacitação em engineering de pr~ 
cessas c produtos" (SO) 

Ce-rtamente a possibilidade de implementação desses cs 

c~-:c;:ns ~ que via de regra encontravam forte apoio em áreas do g~ 

·"·,,""!10 Gc:isel(S1), aprofundou os conflitos polÍticos não só entre as 

dominantes, mas destas com 

estatal; sinal disso foi a 

- -o proprlo. governo 

demissão do então 

Severo Gomes. 

e no in ter ior da 

ministro da 

Estavam em jogo os interesses da indústria internacio 

: ;_ de maqtnnas e equipamentos, alinhada com os bancos internaciQ_ 

,, 1 :i .s na exportação de equipamentos, capitais de empréstimos e 

'-'-:::nologia, através de empresas 9-e projetos de engenharia e pela 

.i ~~·ta de licenças de fabricação i ind6stria nacional. Tratava-s~ 

-::-t:2.nto, de enfrcntax uma enraizada e bem articulada divisão in 

·'·· ·;l~.1cional do trabalho que, mesmo em crise, era de difÍcil rom 

Por paradoxal que seja, nesse esquema inseriam-se inclu 

:\'·:) as empresas estatais, na medida em que a engenharia básica 

,te seus projetos de investimento era externa, criando-se autom~ 

!:i(amcnte mecanismos (especificaçio de detalhes, cláusulas de 

,._:l('\1/-how etc) que determinavam a importação de bens ele capital. 

;_:_,_,~,a é uma das razões que explica, por exemplo, a elevada parti 

, __ -__ ;_::<<çJo de equipamentos japoneses na Cosipa e norte-americanos na 

(;;:,r_,,pnnhia Siderúrgica Nacional: no primeiro caso, a engenharia bá 

_,;,:;l esteve a cargo da Nippon Stell e no segundo, da U.S.Steel.CSL) 

I~orrrtmdo um bloco de r.esistência aos projetas do II PND, 

s it1tercsscs daqueles setores internacionalizados articularam-se 

:.i·J:-:: d:Js empresas estatais, principalmente elas que possuíam maior 

;,;;Jtonomia ·política e financeira, em detrimento dos segmentos na 

cionais do setor de mcc3nica: 
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1
~o formularem seus p·rogramas de expansao elas consideraram somen 

te seus objetivos privados, o que explica não haver preocupação 

em privilegiar a encomenda de equipamentos no mercado interno PE:_ 

ra incentivar o desenvolvimento das indústrias do setor de bens 

de capital. 11 0 que interessa é minimizar os riscos, o custo do 

equipamento, sua qualidade tecnológica e o prazo de entrega que 

d ' d • ~ 1!11(53) eve estar aJUSta o a seu cronograma de Lnversao • 

Esta 16gica de açao entra em evidente conflito com a 

estrntégia do li PND: a empresa estatal nuclearia os investimcn 

tos dos projetos e ampliaria os horizontes de crescimento da me 

cânica nacional. Consequentemente, isso contribuiu para margina 

lizar a enge~haria nacional e, portanto, a capacidade interna 

de geração de tecnologia, tanto de processos como de produtos, 

capazes de alterar o nível de articulaçio da economia brasilei 
(54) ra com o sistema capitalista internacional 

No momento em que o II PND tornou-se um projeto nao 

prioritário do governo Geisel, os setores empresariais consiJ._:::. 

rados estratégicos (ao menos a nível retórico), deixaram de 

exigir definições sobre a forma de chegar aos objetivos, 

questionar a ·própria forma de seu regime político. 

para 

A pesquisa realizada por Renato R. Boschi, nesse p.::_ 

ríodo mostra claramente a opinião desses empresários: 

11
(, •• )·quanto aos Órgãos governamentais responsií'veis pelas medi:_ 

das que interessam o nosso setor, nao há um Órgão que centralJ: 

ze as decisÕes. Há' vá:cios Órgãos responsáve.is e a convc:rgenc.1a 

deveria ser para o CDI que, teor~camente, é o Órgão enca1Tegado 

do desenvolvimento industrial, mas infelizmente não tem f:orç.a 

para isso ( ... ) , Atualmente não hi um homem forte na arca econo 

mica. Dependendo do assunto, há que procurar esse ou aquele roi 

' ( )''(55) n1s tro . • . • 

Esses empresários enfatizavam a necessidade de uma espt~cic de "co 

mando executivo centralizado", de modo a compatibilizar inicültí 
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v·1~ 4uc partiam das diversas ireas governamentais, na perspect! 

il ,!<,· n:clhoT encaminhar a representação de seus interesses. 

fm rc]at6rio da ABDIB, foi sugerida ao governo a cr1a 

·:1J c:,:: um Ór:,:·;\) de coordenação geral que contasse principalmen 

:J. p;_n 1 i.' .. ~ip:1.ção dos empresiírios do setor (S6) -

~lt•h o mesmo manto de tendências dos debates e confron 

outr(:s segmentos empresariais, também nesse 

nbert11 e nrofundameJite a critica da falta de ' . 

setor colo 

represent~ 

-
1 maqu::;·.;~ estatal, considerad~J a via capaz de superar os 

-:i ''C'C-~0 cl:o l. '• A ~··Ü >Ll pOlítica econômica: 

"As org-t·l ::-:.--H,'-~Jes de classe nao tê.m condiçÕes de exercerem a função 

cnusul Li_v1 para a qual foram criadas, porque não são ouvidas, ürna 

'-"Z'7. que~ ,,';o representam os orgaos que assessoram o governo. Não 

part:icip:lin do Cl'-lN, CDE, CIP, CDI etc. Desta fonna, estão automati 

camentt: cxcl.uídas do processo decisõrio. ( ••. ) eis porque atual:_ 

mente o;.; ô~·gãos de classe do empresariado estão reclamando do g~ 

·,rerno a participação nos conselhos econômicos, a fim de que a em 

presa privada possa tonk<r parte nas estudos e discussÕes e influir nas 

decisC!c~; desses órgãos que, afinal, afetam a sua atividade ( •.• ) 

O CDI, I·"11· cxc:mplo, na o tem .um representante da indústria e do co 

mêrcio·- c(>:n direito a voto. Por isso, o diálogo não é obrigatório. 

SÓ exis:.:c cpMndo o governo quer. Ser procurado esporadicamente, é 

:m;i.to d:íf:,,~--ente de ser solieitado sistematicamente: existe real 

::~ente u;:;.:-l l·'Xclusão do empresariado (., .) 11 (S7). 

:l:il13lJ11Cnte, em meados de 1978 os ministros reunidos no 

,:o-ncoúb:;::m oficialmente com a necessidade de verem reduzi 

;1, •JS planos governamentais e revistas as prioridades da econ~ 

llL' 1H~lsilc:i.TJ. O destino do Il PND estava definitivamcn~e sela 

L!O tJnto pelos desarranjos polfticos entre as principais for 

<<~S c1os segmentos empresariais como pelo aprofundamento da cri_ 

se ccon6mica e pela incapacidade polftica do governo Geisel de 
organizar nesse projeto os interesses das elites dominantes. 



NOTAS 

(1 S) Cf. documento de 24/03/74, publicado no jomal Folha de são Paulo, São 

Paulo. C:Ontinw:mdo nesse mesmo documento, Jt ••• parece indispensável 

( ... ) que o govcn1o se proponha, sem demora, a inflctir o ritmo .infla 

cionário dos primeiros meses, cujas cnusas se encontram na liberação 

dos preços (. .. ) , no impacto da crise internacional de matérias-primas 

e na expansão de 46,8% dos meios de pagamento ( .•. )' 1
, Sugere aim1a, um 

amplo uso do crédito seletivo como instrumento de coúlbate à inflação e 

severa contenção do crédito para os setores onde se verificarem mano 

bras al tis tas. 

(16) Cf. Rcvistà Tendências, Ed. Abril publicada em abril de 1974 -~ documen 

to 1. 
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(17) Estratégia que r c sul tou num grande am11ento da dívida externa e na consc 

qUente ida do Bras:i..l ao fHl em 1982, conforme analisaremos adiante. 

(18) Onde a concepçao ascendente cTa a do ministro Reis Velloso. 

(19) Pelo menos .até a exoneraçao do então mj11istro da Indústria e Comércio 

SeveTo Gomes. 

(20) Cf. discurso de Simonsen, M. H. publicado no jornal do Brasil - R].o de 

Janeiro em 26/09/7!~ . 

(21) A política econômica do II PND, enqu3nto proposta de rearticu1.açlo dos 

setores prioritários e estratégicos para o conjtmto da cconomi::l, passou 

a cri:n·· áreas de atritos polÍticos com segmentos que ficaram alijados 

das bcnesses do Estado, entre eles a indústria automobilística, de ele 

trodomé.stico.s c mesmo o segmento do capital bancá Tio. Este, que havia 

constituido grrmde força de poder polÍtico e econômico na expansão ant::::._ 

xior~ garantindo seus :i11teresscs diretamente no interioT do Conselho ~lo 

nct<Írio Nacional, sentiu-se vroftmcL'UT!cnte ameaçado. Qual seria agora 

seu novo papel, além de at-uar nas fonn .. 1s propostas de joint vcntures 

com capital de risco ou de associação com pequenas e médias empresas'? 
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(22) Um dos primeiros a reclamar côntra os efeitos da falta de 1 iquidez foi o 

índustrial Paulo Vellinho .Para ele, a reduçõo das vendas de aparelhos 

eletrodomésticos que ocorreu no Rio Grande do Sul foi puro reflexo da fal, 

ta de liquidez. Uma das razões, por ele citada, foi a falta de liquidcz 

das financeiras devido a perda de confiança por parte de algwts investi 

dores nos títulos de prazo fixo, em função ela quebra de detenninachs ins 

tituições, como por exemplo o Banco I-Jalles. Além disso) VcJ1inho tnmbém 

recolocava questões conflitivas com relação a polÍtica mais geral, na me 

dida em que algLms setores não participavam de toJos- os incentivos prcv12 

tos no II PND, principalmente as indústrias de bens Je consumo. Cf. Revis 

ta Banas de 09/12/74. 

(23) Cf. Revista Exame de Abril de 1975. 

(24) Para Roger Hipsikind- diTetoT executivO do Banco de Investimentos Lar 

Brasileiro - a "fixação da expansão dos meios de pagamento em 30 9o já ê 

um sinal de que o crédito será apertado ( ••. ) e o pr.une1ro sintoma desse 

aperto revelou-se logo nos primeiros meses~ o Banco Central está venden 

do em média, CTS 1 ~2 bilhões em LTNs por sem:ma, procurando cn.:\ugar o 

mercado11
• Para Rodrigo Paulo de Pádua Lopes - vice presidente executivo 

do Banco Thmasa de Investimentos (o maior banco de investimentos nao 

vinculado a banco comercial) -, o ltmaior problc"'TIJa é o da taxa de juros. 

Os problemas de financiamento e da própria operação dos bancos de invcs 

timentos derivitm principalmente da elevada taxa de juros que o governo 

paga pelos papéis que emite (. .. ) . Se os papéis governamentais já pagam 

juros de pelo menos 6'1 a.a., descontada a inf1ação, e se eles são teo 

ricamente os que oferecem o menor risco, os p8péis das instituições pr.~ 

vadas só podem ser mais caros ainda ( ... ). Isso dificulta os empréstimos 

a projetos que não possam oferecer uma rentabilidade excepcional e, do 

lado dcís b:..tncos de investimento, torna a renuncraçao dcs serviços obrig~ 

toriamente baixan. 

(25) Ao verem seus custos elevados, as empresas tentam manter seus níveis de 

JTkTrgem de lncTo adotnndo medidas como por exemplo, o H9_~cr-princin.ll". 

(26) Cf. discurso do Presidente do C.N.I. publicado no jonwl do Brasil de 

02/08/75. 
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.(27) Sobre o debate tb estatizaç.1o ela economw ver os trabalhos de He1o, J. 

M. Canloso, - .Q_Estado Brasileiro e os ~::_~lites da Estatização, Beluzzo, 

Luiz Gonzaga de r.icllo; -A Jnt~s.Ycnção do Estado no Período Recente, 

Cóutinbo, Luclimo G.-0 Setor _y_ro~lutivo Estatal: autono2~~c l.i.mi~.es, Oli 

v eira, Francisco - ,Estado e Ciê~cia Eco~~~lica: a cont.ril~uic::Do <b I:conomia 

para Ulfil_ teori.3_.~~o Es!:,.ado; textos publicados pela revista. Ensoios de Opi 

nião n9 5 - São Paulo, Editora lnÚbia Ltda .. 1977. 

(28) Cf. Jomal do Brasil, Rio de Janeiro, publicado em 02/08/75. 

(29) Idem. 

(30) ~ importante observar que o maior endividamento das empresas até 1976', 

bem como sqa manutenção em patmmres elevados em 1977/78/79, reflete si 

tuações diferenciadas. Para as grandes empresas, com 111.r.1ior poder de me:.:_ 

cado, os índices ele endividamento refletem simplesmente que as empresas 

se endividam j'IZlto ãs linhas de crédito subsidiadas do goven1o a tran~ 

ferir recursos para o sistema financeiro. A situação, porém, parece ba:?_ 

tante diferente para as indÚstrias mais frágeis ou para aquelas que e~ 

tão inseridas nwn mercado altamente competitivo. Nestes casos, a clev~ 

ção do endividamento e das necessidades de capital de giro refletem um..1. 

situaç.:1.o real de Haperto" de ca:ixa que tem levado muitas delas à falên 

cia. 

(31) A correçao monetária, nuJn quadTo de reaparccinx:nto das taxas inflacion~ 

rias, surpreendeu dcsagradavelrncnte os tow..Jdores de empréstimos, sobr~­

tudo aqueles que se endividaram na fase anterior, com cláusuli:Js de cor 

reção monetária. A nova situação deixou-os em estado virtual de insolvên 

cia. 

(32) Cf. Jornal do Brasil de 02/08/75. 

(33) Na verdade foi tma forte prcssao de qu<Jse todos os setores da sociedade , 

especialmente os industriais, que se manHestaram contra o docur;1cnto in 

titulado 11Notas sobre uma. Política Energética para o Brasil 11
• Tal doe~ 

menta propunha, entre outras coísA.s: a) redução bn1sca (total ou parcial) 

dos suprimentos externos de petróleo; b) elevação da produção inte1na do 
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petrÓleo; c) ampliação cV:-1s pesquisas sobre a utilização do álcool nas m 

dustrias. 

(34) A discussão sobre os efeitos dos pacotes econômicos está no capÍtulo se 

gt1.ínte. 

(35) Estabeleceu-se um limite de financiamento de 70% c reduziu-se o prazo de 

24 meses; se o valor do hem financiado fosse supcrwr a CrS 12.766,00 

(preços de 1976) o prazo seria reduzido de 24 para 18 meses com limite 

de financiamento de 70% do valor cb. compra. 

(36) Cf. publicações da Revista Veja, São Paulo, de 28/07/1976, Q,i/08/1970 c 

08/09/1976. 

(37) Fato cur1oso foi de que, antes mesmo de serem anunciadas tais mcdiOas, 

as associações empresariais, especialmente o Sindicato Nac:lonal de Empr~_ 

sas Construtoras de Estradas, Portos, Barragens c Pavimentaç.;lo - SINFCO:--l 

-, a Associação Brasileira de Indústrias de Híquinas ~ ABJ]\1<\Q -, e a 

Associação Brasileira para o Desenvolvimento da Indústria de Base - Al\DlB 

- , enútiram notas de pTotesto e~ cartas de apelo ao G1N, mostrando sua 

discorckllicia com ma.is medidas recessivas e ao mesmo tempo pressionando 

para que o novo pacote fosse ameno; o que de fato aconteceu. 

(38) Cf. declaração do então ministro Reis Velloso publicada na revista Isto .G~ 

são Paulo, 20/11/1978. 

(39) Cf. Jonh S:mchez, presidente do. GeneTal Motors do Brazi1, 1
'( ••• ) em 1977 

a jndllstrL<t teria de crescer à taxa praticamente :inatíngÍYcl de 14 ~ ao 

mês para recuperar suas toxas de crescimcnto0
, publicado n:.l Revista Veja, 

são Paulo, de 13/06/1977. 

(40) Cf. Revista Veja de 26/01/77, declaração de José Papa ,JT. 

(41) Cf. Revista Isto É de 08/06/77. 

(42) Idem. 



(43) Cf. Revista Isto Il, de 08/06/77. 

(44) Idem. 

(45) Cf. Lcssa, Carlos,Clj~ cit, pp. 144/146. 

(46) Cf. Lessn, Carlos> 911 cit., p. 1fl7. 

(47) Cf. relatório da ABD!Il de Junho de 1976 ... grifo meu. 

(48) Idem. 

(49) O que cnracteriza a gravidade da situação é o fato de que, normalmente, 

a indústria de bens de capital sob encomenda eleve trabalhar com antec_i_ 

paç.ão de 18 meses dos pedidos. 
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(50) Cf. relatório da ABniD, publicado no DCJ de 10/09/76. Ainda com Tcla~:.:io 

ã tecnologia, a ABDIB e a ABINEE encaminhoram wn docwll{".nto ao governo 

afirnando que "o atual estágio do desenvolvimento econômico brasileiro 

exige uma posição em relação 3 geração de tecnologia, principa1Jncntc nos 

setores de :indÚstria básica e de bens de capital ... e essa posi_,:;ilo deve 

ria consistir numa de:fL."'1ição da i1rrportância da fase de criação tecno1ógi:. 

ca de processos e produtos, de forma a alterar a dependência extenu". 

Para dai início a esse processo, as duas entidades sugeriam, entre o~~ 

tras medidas, que a liderança dos projetos de engenharia fosse scmpr8 

conferida às empresas nacionais, e que 11não sejam concedidos .incentivos 

aos investimentos :industriais cujo produto básico tcpha sido contn1t.ado 

no exterior e que antes da contTaL'1ção de lmow-how externo scjn concct~~ 

da a finna nacional de engenharia", confo11nc puhlicaç5o do LX:: I de 1 0/0J/ 

76. 

(51) O CDI já havia preparado wna série de documentos, onde pTopunh8 lifnc~i 

ces mínimos de nacionalização p:JYa máquinas c equípnmcntos que const~~ 

rem dos pl'Ojetos submc-t.idos ao próprio CDI, à SLJJ.1\i\I, SUDH~I~, 9JDI~SUL, p~ 

ra receber incentivos fiscais 11
; conforme publicação em O GLOBO de- G4/05/ 

76. 
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·(52) Sobre o assunto ver Mazzucchclli, Frederico, em sc'U trabalho "/\Expansão 

Inconclusa", tese de IJBstrado - DEPE/UNIC'.A\1P, especialmente, páginas 80 

a 85. 

(53) Cf. Beluzzo, L. G. M. - J!._lnt()rVer'>:âo do Estas1cJ· .. , ()J2._<éit~· p. 27. 

(54) C f. Mazzucllcll i, Frederico n ••• a impoTtação de tecnologia sempre se 

apresentou como solução nnis adequada, tanto para as empresas cstnmgc~ 

ras como para o setor produtivó estataln. in op. cit. p. 89 . 

. (55) Cf. Boschi, Renato R. ,_,-in 11Elites Industriais e Democracia!!, Ed. Graal -" 

São Paulo p. 165. 

(56) Cf. Hclatório da 1\BDIB ele agosto de 1976. Confonne a opinião desses em 

presários, seria :indispensável l!res:ponsabilizar. um determinado setor do 

govemo pela COTil.J.'Jatibilizuçào de vários interesses envolvidos na aprov~ 

ção de jnvestímcntos no setor industrial. Atualmente para investir no 

Brasil, basta a uma empresa internacional registnrr seu capital no Ban 

_co Central e executar seu projeto. O CDI não é consultado a não ser que 

a companhia deseje incentivos. Pede--se UJll1. coordenaçã.o com GlprK J_dade 

de compatibilizar os lnvest:imentos ela indústria com a política de subs 

tituiç_ão de importações''~ in O Globo de 23/07/76. 

(57) Confonne -pesquisa de Renato R. Boschi, ~s. cit.. 1?.:2.· 156/157. 



CAPfTliLO Il I - O FIM DO GOVERNO GEISEL E OS DESCMIJNHOS [1,\ 

ECONQ;l!A BRASILEIRA 
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O conjunto de medidas rnonctaristas adotadas principal 

mente a partir de 1976/77, para fazer face à crise econômica, 

acabou por aprofundá-la, desgastar os instrumentos de política 

econômica de caráter regulatório, utilizar os fundos públicos 

em aplicações especulativas e, por Último, arbcular m:lis estreitamente a ad 

ministraç~o dos problemas econômicos is vicissitudes e intcrcs 

scs do capital financeiro internacional. 

Um dos resultados disso foi a interferência do Fundo 

Monetário Internacional em 1982, além dos gravíssimos problemas 

herdados pela sociedade brasileira na d&cada de 80: desnaciona 

lizaçâo do parque industrial, obsolcscência tecnolÓgica - csp~ 

cialmcnte no setor de bens de capital -, desemprego, queda dos 

salários reais, aumento do custo.de vida, tensões sociais etc. 

Com o agravante de que os objetivos imediatos que justificavam 

essa polÍtica não foram cumpridos: o crescüilcnto da inflação 

foi violento e, quanto ao equilíbrio da dívida externa, o Br~ 

sil tornou-se praticamente insolvente em 1982. (Veja Tabela A I. 

Na medida em que o II- PND mostrou-se inviável como 

estratégia de enf1·entamento da crise, esta passou a ser adminis 

trada por uma polÍtica que agravou os problemas econômicos e p~ 

lÍticos (na forma de regime e no interior da classe dominante), 

e 11ajustou 11• a economla brasileira à estratégia dos principais 

países capitalistas em dificuldades, na 6tica da divis~o interna 

cional do trabalho. 
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Ta bel a 4 

1970/83 

TAXA DE !NFLACÃO 
·-,-------·-

D fVIDA BRUTA ANOS 

-=-_;:._----=----..;:,.==-- ·-~ 

1970 19 '2 5,3 . 
1 9 71 19,8 6,6 

19 72 1 5' 5 9,5 

1973 1 5 7 
' 1 2 '6 

1974 34 5 
' 17' 2 

1975 20 2 . ' 21 '2 

19 76 46,3 26,0 

19 77 3B,8 32,0 

1978 40,8 43,5 

1979 77,2 49,9 

1980 11 o ' 3 53,9 

1981 95,9 6 1 '4 
1982 99,7 70,2 

1983 2.10,0 83,5 ( *) 

FONTE: Revista de ConjliDtura Econômica da FG'V, Relató 

rio do Banco Brasil e Boletins do Banco Cen 

tral do Brasil. Vários números. 

(*) Est:iJnativa 

3.1 - AS PRIMEIRAS CONSEOUBNCJAS DA POLlTICA MONF.TA!cJSTi\ 

Comecemos pelas articulações econ6micas da aplicaçio 

da politica monetarista. O diagn6stico oficial do 

sava a inflação brasileira como sendo ele 11 carátcr 

cerrando pressões de custo (choques aleatórios de 

\TOVCJ'llO llna} i '" ~-

hfbrido" 1 ç:!:: 

ofcTta) e de 

demanda (clevnção dos salários reais e elevada liquidcz no int~­

rior da economia). A terapêutica indicada confÜlV<l, em grJnde 
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medidat na eficácia de controle da expansão da moeda para fazer 

a inflação baixar de nível (SS) . Tratava-se de adotar o modelo 
d f' . b - . (59) - -que e 1n1n na asc monetar1a a sua variavcl estrategica P!: 

ra conter o ritmo de expansão dos me.ios de pvgamento. 

De fato, era questionável tanto a validade do dia~n6s . ·-
ti co qu=tnto, supondo-o correto, a eficácia com que foi manejado 

o in stn11nerlto de pol :ítica econômica escol h ido. 

Quanto ao primeiro aspecto, é neces.siírío sublinhar que 

muitos dos 11Choques aleatórios 11 mencionados no diagnóstico ofi 
- .. .. . cial nao possu1an1 a caracter1St1ca de aleatoriedade que os mante 

1·iam fora do alcance de medidas da polÍtica econômica. Era o ca 

so das remarcações de preço para compensar a queda nas taxas de 

lucro -utilizadas pelas empresas com poder de mercado -- como 
. (!~ . l d 1 - d . ( 6 o) conseq enc1a ca esace eraçao a economia . 

Do ponto de vista do manejo do instrumento, ao querer 

controlar a expansão da base monetária através do uso intenso do 

passivo não monct5rio - face ao crescimento das aplicações das 

autoridades monetií'r:ias - a política adotada gerou profunch ins 

b '1. d d d b . - . (Gl) . 1 -ta 1 1 a e no comportamento a ase monetar1a , e Vlo enta 

expansão dos fundos e programas sob a administração do Banco Cen 

trai (alimentados com recursos internos e externos, arrecadação 

de fundos parafiscais, recolhimentos restituíveis etc.). Além de, 

Pa radoxa lmen te, provocar 'dois f a tos importantes: expansª-_!L._do _ _p~ 

deE._de_comyra~, através do crescimento elo créditn, tanto pela o~r! 

pliaçio de alguns {tens do passivo não monetirio quanto ,)os o~ 

tros passivos que nao os depósitos; e a não..2:...~.~!riçff~,~-i'._C:.!...:~v~1E_ 

lis.uide_z_ da economia, na medida em que grande parte dJ. con tenç5:o 

da base rnonetá{ia foi obtida através do lançamento dos títulos 

públicos que praticamente nssumiram, na economi3 brasileira, o 

caráter de quase moeda (fiZ). Isso sem computar os momentos em que 

não se conseguiu controlar a expansão da prÓpria base. 

O resultado foi o crescimento da in!laç~o c tuxa de j~ 

ros, ampliação da dÍvida pÚblica e, conseqüentemente, perda de 
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·controle dos instrumentos de política econômica, principalmente 

os de natureza fiscal e financeira, envolvendo em grande confu 

sio os orçamentos fiscal c monct5rio. 

Se, de um lado, as medidas econo11ncas adotadas basearam 

-se em aumento sucessivo das taxas de recolhimento compulsÓrio, 

liberação das taxas de juros, :injecão de títulos federais no mer 

cada financ,eiro, c;ortc dos gastos orç.amcntiírios, maioT contyoJe 

sGbre os cr&ditos concedidos pelo sistema banc5rio c maior l'ig! 

dez do cr~dito p~blico, por outro, ocorreu expansão das aplica 
ções das próprias autoridades monet5rias em função, entre outros 

fatores, dos empr&stimos do Banco do Brasil para o setor agrÍCQ 

la (preocupadas tanto com a expansao da oferta interna de aJ imen 

tos e sua repercussão no combate à inflaçã.o quanto com as expoE 

taç.Ões), da necessidade de expansao das reservas camhiais (preoc~ 

pad}JS com o financiamento da dívida externu), e da própria situa 

çao de endividJm<.mto das empresas# 

A ampliação das aplicações, que no período 1976/79 tí 

veTam c r esc imen to nominal de af>rox imadamcn te 53, O 0& a. a. e n~a l 

de cerca de 2,0%- conforme Tabela 5- foi compensada pelas a::: 

toridades monetárias pela expansáo da base não monetária (a:i.HJ:J. 

que de forma decrescente), tal corno os saldos dos títulos pÚbli 

·COS federais, as contrapartidas em cruzeiros de empréstimos ex 
. ( r 

d - . ... . . .. . b . - 63; ternos, eposltos prev1os e rest1tUlVClS so re 1mportaçoes , 

depósitos prévios e restituíveis sobre viagens ao extcrior( 64 ). 

A compensação deu-se também às custas do crescimento da pn)pria 

base monetária que, através do multiplicador bancário, fez pre_~ 

sao na expansao dos meios de paga.mento da economin. 

Com o crescimento dos ativos, ainda que a taxas mcno 

res e pela sua própria forma de financiamento, que nem sempre 

controlava a expansão dn base monetária) o resultado da polític3 

monetarista era negativo. As variáveis que deveriam ser mnncjarbs 

diretamente pelas autoridades monct5rias (via orça1ncnto 

para contrair a expansão da base, acabaram por conduzjr 

monct<:Írio) 

-a c·,x:_ pa 1:._ 

são dos empTéstimos da economi.a e, portanto, da liquidcz, fazcn 



do enorme pressao nos meios de pagamento (6S) 

Tabela 5 

BALANCETE CONSOLIDADO DAS 1\UTOR IDADES MONETÁRIAS 

1973/79 

ANOS 

1973 

1974 

1975 

1976 

1977 

1978 

1979 

40,3 

43~7 

54' 1 

61 'o 
44,8 

41 '2 

64,3 

21 '3 

6,9 

19,3 

10,0 

4,3 

0,3 

(-6,8) 

4 7' 1 

32,9 

36,4 

49,8 

50,6 

44,9 

84,4 

27,-1 

(- 2, O) 

5, 6 

2,4 

8,5 

2,9 

4,1 

37,4 
48,8 

(}1,5 

65,0 

42,9 

40,0 

57,3 

18,7 

10,6 

25,0 

12,8 

3,0 

(-(),6) 

(-12,0) 

32,0 

29,6 

26 '2 

24,4 

25,4 

26 ,o 
29,3 

68,0 

70,4 

73,8 

75,6 

74,6 

74 ,o 
70,7 
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·· FOl,rn;: Boletim do Banco Central do Brasil Je abril/83. 

No aspecto do controle indireto, ou seja, através dos 

bancos comerciais, essa polÍtica econômica também estava fadada 

ao fracasso, devido à sua prÓpria estrutura de captação de recu:.:_ 

sos. O financiamento da posição dos seus ativos foi realizado 

não só com as operações de depósitos à vista ou a prazo como ta~ 
bém empréstimos externos, recursos com origem no governo (cmpré~ 

timos, repasses de fundos via a expansão dos ativos do orçamcn 
to monetário, col c tas de tributos etc.) e recursos próp-rios (GGf. 

' Como a evolução dos depósitos é conclJcJonada pela cvo]~ 

çao geral dos neg6cios (sendo a contrapartida das transações co~ 
rentes da economia), a cada tentativa de contração da bose morre 

tiria, contraem-se eventualmente os dcp6sitos; c se a ncccssida 

_de de liquidcz é regulada pelo ritmo da atividade econ&mica e pe 

la necessidade de renovação da. dívida acumulada pe} as empresas 

imediatamente elevam-se as taxas de juros. 
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Conforme a estrat~gia monctarista, a elevação das taxas 

de juros deveria provocar a diminuição da demanda pelo crédito e, 

portanto, dos investimentos. Porém, pela estrutura acima descri ta, 

nota-se que tanto os bancos comerciais como os de investimentos e 

financeiras têm possibilidade de expandir suas operações de em 

pristimos, via repasses, aplicações do Banco Central, captação de 

recursos externos e aumento do g1ro de suas·pr6prias operações. 

Evidentemente, cada vez qnc se tentava contrair o crédito, elcv~ 

va-se o patmrwr da taxa de juros e alterava-se o passivo das 

ag~ncias financeiras, a favor dos recursos externos e repasses. 

Esses efeitos podem ser observados na evolução do pnssl 

vo dos bancos comerciais e, a título ele exemplo, na dos bancos de 

irivestimento, conforme tabelas 6 c 7:· os dep6sitos dos bancos 

comerciais cairam de 58,6% em 1971 para 44,6% em 1977 e 41,2% em 

1979, ao passo que os repasses externos c recursos junto is auto 
ridadcs rnonet5rias e entidades financeiras oficiais subiram de 

22,4% para 38,1\ e 45,4% em 1979; nos bancos de investimento essa 

porcentagem passa de 75,5% para 57,4% em 1979 no caso dos depôs! 

tose de 11,5% para 32,6~o na soma- Jos repasses. 

Tabela 6 

BRASIL 
COMPOSJÇi\0 DO PASSIVO DOS BANCOS COMERCIAIS 

1971/79 

saldos final de ~~tela pcrío~~-

li€~~E=p:=:=:;:~~O~-~~=- ~ -+~~-:~- ~-;-~~ ~~:- -~:7,7 6 "-,:::>-~ 
R. Externos 12,0 14,0 11,6 17, 11 27,6 
Qbrjg. jtmto Al\1 e Ent.Fi.n. 10,4 11 ,2 
Oficiais 

R. Próprio B,9 12' 2 

Outros 5,0 4,6 

FO~TE: Boletim do BJnco Central - vários anos. 

19,2 20,7 )7,8 
10,8 

5,3 

11' 7 

5,5 

9 7 
' 

3,6 



Tabela 7 

BRASIL 

COMPOSIÇÃO DO ~SSI\IO~DOS BANCOS __llE J_NVESTIMENT()_ 

JJESCRICiíO 

Depósitos, Lct .. e Out. Ex_igibil 

R. Externos 

R. Orig. A. Monetária 

Próprios 

1970(79 

7'. c ) '_;; 

8' 1 
3,4 

13,0 

60,9 

18,2 

6,9 

13,9 

-
64,0 64 ,2 

15' 7 12,6 

1 o ,3 13,7 

9,9 9,4 

57,4 

1 '/ ,6 

15 o 
' 

1 o' 1 
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~--'---~·---___j__~~- --·­
FONTE: Boletim do Banco Central - vários anos · 

(a) saldo em final de outubro 

Assim, os mecanJ.smos utilizados pelas autoridades monetá 

rias para contrair a expans~c fta base monetiria elevaram os j~ 

ros e man·tiveram positivo o crédito do sistema financeiro ao setor 

privado, que no perfodo 1977/79 cresceu em termos reais cerca de 

2,7% a.a., embora a um ritmo menor que no período 1974/76, con 

forme tabela ~. 

Tabela 8 

EMPHÚSTII·!OS DO SISTEMA FINANCEIRO AO SETOR PRIVADO 

--~---- -------
fu\lOS 1A'lA DE CRESCIIVU'N'TO RE\L 

1974 15,6 

1975 21 'o 
1976 7~9 

1977 8,9 

1978 6' 1 
1979 (- 6 '9) 

FON11~: Banco Central do Brasil., 
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A pressao de corte ·no cr6dito e a forte clevaç~o da ta 

xa de juros, num quadro de baixa da atividade econômica} obrig2.. 

ramas empresas a reciclarem suas dividas anteriores, com diminu! 

çao de seus Índices de liquidcz nesse pcriodo, conforn1c grifico 

n9 Ill do capitulo 2. Dessa forma, 3 situaç~o das empresas agr~ 

vou-se pela politica financeira adotada. Foram especialmente ati~ 

gidas as pequenas c médias empresas, que não podiam rcciclar seu 

elevado grau de cndividamcnte sen5o utilizando as taxas de juros 

do mercado paralelo. 

Frente à situação de inadimplência das empresas e sem ru 

mos nem perspectjvas de m&dio e longo prazo, restou ao governo 

Geisel organizar melancolicamente um leque ele linhas ele crédito 

subsidiadas ·e· estimular a busca de recursos no exteri.or, basic:4 

mente atrav~s de ag~ncias financeiras dom~sticas. 

Por um lado, a elevação das taxas de juros atuava como 

elemento de tensão inflacionária permanente, através d<l política 

de ovcr pTincin_g utilizada pelas empresas como forma ele compe~ 
sar o aumento de seus custos financeiros. Por outro lado, as a~ 

toridades monet5rias, diante da pressão pela liberação dos cr6di 

tos seletivos, viam-se constrangidas a liberá-los, bem como con 

verter em cruzeiros os dÓlares captados externamente (para não f~ 

lar dos empréstimos do Banco do Brasil). Isso representou aumento 

de liquidez para o sistema. E, para nio deixar crescer a base mo 

net5ria, o governo utilizott em larga escala seus títulos, refor 
çando ao mesmo tempo a tendência al tis ta da taxa de juros e o me 

canismo especulativo do sistema financeiro, ao Jctenninar atr~vés 

desses papéis constantes c; novas variações na taxa de juros. 

Dado o comprometimento -das autorido.dcs monetárias com 

a renovaçao e o crescimento do volume real de crédito subsidiado, 
o CTescimento da dívida interna foi o modo ele arcar com o sprcd 

negativo embutido no funcionamento elo sistema finJ.ncciTo. 

Pressionado pela necessidade de socorrer a polÍtica m~ 

netária nos momentos de afluxo de liquidez e de girar a dfviJa, 
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para não comprometer a arreca·daç.ão fiscal ,C67) o crescimento da dÍ 

vida interna passou a ser o veículo principal de remuneração do 

mercado financeiro. 

A amplificação desse mecanismo e a existência de m3ssas 

de lucro de setores monopolizados (que não estavam sendo CilDaliza 

das para investimentos produtivos)> tornou possível a montagem de 

um esquema financeiro, cuja base de funcionamento era descmpcnh~ 

do pela dÍviUa do governo. Tal esquema, por não apresentar riscos, 

garantir liquidez e a manutenção de se11 valor real, além de pagor 

taxas de JUros positívas, foi cn.Kial na formação do jogo que pn~ 

sou a absorver os recursos livres da economia, tornando ainda 

ma1s grave a situação do setoT produtivo e pressionando adicional 

mente a taxa ~e juros. 

3. 2 - OS FUNDOS PiJBL!COS E OS MECANISMOS ESPECULATIVOS (óS) 

Os papéis pÚblicos (ORTN 1 s e LTN 1 s) foram criados a pa!_ 

tir da grande reforma financeira da década passada, com o objet.2: 

vo de financiar o déficit do tesouro nacional (sem constituir um 

fator inflacionário) c regular o funcionamento do sistema finem 

cciro, enquanto instrumento de política monetária. 

Após 1972~ mesmo com saldo positivo na execuçao finem 

c eira do orçamento fiscal, o resultado 1 Íquido da venda dos t!tu 

los (débito líquido junto ao pÚblico) cresceu, devido ã nccessi 
dndc de ser tr.'lnsferido para o orçamento monetár.i.o(óg) a fim de 

COJlstitui; um mecanismo de finonciamcnto das aplicaç6cs, atuando 

na perspectiva e lÓgica da polÍtica monetária. 

Esses recursos deixaram, portnnto, de cumprir a funçào 

de financiar o orçamento fiscal -~ o qual possui uma lÓgica csp~. 

cffica de gastos p~blicos tradicionais -e passaram a ser utiliz~ 
dos corno compensação para evitar o crescimento da base monet5ria 

da economia, ao financiar as operações ativas das autoridades mo 



160 

;, 

net5rias~ al~m de cobrir os custos de seu pr6prio g1ro. 

Ao lançarem títulos, as at1toridadcs monet5rias compro 

metiam-se a resgati-los acrescidos de juros e correção rnonet5ria; 

dado o montante atingido pela d{vida, conforme mostra a tabela 9, 

foram obrigadas a lançar um volume cada vez maior de tfttJlos. A 

forma adotada para o pagamento dos custos foi a utilização da 

receita obtida pela colocaç5o de mais títulos no mercado incluindo 

-se, desta maneira, os custos da dfvida em seu pr6prio giro. Con 

seqUentcmcnte, ocorreu um processo automitico de crescimento da 

divida simult~neo ao da taxa de juros.(?O) Os recursos nrrccad~ 

dos ficaram, assim, presos a tal funcionamento e desencaminhados 

de possíveis aplicações produtivas. 

A crescente necessidade de .resp·onder por estas funções 

autoridades monet5rias constantes aumentos nas ta impuseram as 

xas de juros a fim de que os títulos pudessem ser rapidamente nc . -
gociados~ o que reforçou o cariter especulativo do mercado de~ 

ses papéis (assim como no dos papéis privados), Qualquer tcntntiva 

de redu:.ú os custos da dívida iria in{luir negativamente sobre os gm1hos reais 

dos tomadores ele papéis, dificultanc.lo a rol agem futura da. dívida. 

Em sfntese, diante da ineficãcia da política maneta 

ris ta que, por um lado, fazia aumentar as taxas de juros e, por 

outro, comprimia a situação financeira da maioria das empresas -

desencadeJndo uma série de pressões dos segmentos empresar1a1.s -

as autoridades monet5rias foram obrigadas em v5rios momentos a 
recuarem para não levar todo o sistema i inadimpl~ncia, devido 

ao descontrole tot<:!l da taxa. de juros .. Resultado: nem se conse 

guiu ~.ontro'lar~ como se previa, a expansão da base monetária nem 

se impediu a elevação das taxas de inflação. 
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19 71 

1972 

1973 
I 

1974 

1975 

1976 

I 1977 

1978 

1979 
I 

TÍTULOS P0BLICOS 
EM C IRCflLAÇÃO Cr$ 

Tabela 9 

EVOLUÇAO DA DTV!DA INTERNA PGBLICA 
1971/79 

TAXA CRESCIM. % % RESULTADO Lf RESULTADO FI 
DA RECEITA DO QUIDO DA VEN NANCEIRO DÕ 

GnilhÕcs corrente) !NO!'-IT.NAI REAL FISCAL PIE DA DE Tf:fl~~S TESOURO NAC. 

- -· .. 

15 445 - - 57,3% 5,9 2 549 -672 

26 180 69,5 46 '7 69,4 7,6 8 132 - 516 

38 344 46,4 26' 5 72,4 7,9 6 138 + 295 

47 801 24,6 (-7 '0) 62,3 0,8 4 895 I + 3 ssz 

97 512 . 104,4 58,2 102,2 9,7 16 254 + 73 

153 801 57,7 7,8 92,6 9,9 19 955 + 423 

- -
240 391 56,3 12,6 98)9 9,7 - 3 4 79 + 1 043 

357 854 45,8 5,6 102,5 9,5 5 ~71 + 4 872 

8,3 1- 61 735 
-

521 500 47,71-17,0) 102,3 + 2 296 

DISPONIBILIDADE 
DE RECURSOS JU~TO 
AS AUT. MONETl~Rrl.ff 

. 

- 2 022 

- 7 685 

- 6 499 

- 8 790 

- 16 356 
I 

- 18 594 

+ 3 466 

+ 1 446 

L 
+ 74 011 

FO:\TE: Boletim do BG.nco Central e Relatório do Banco Centnü - Vários numeras 
( 1) o sinal negativo significa que os resgates forap m<;-iores que as colocaç~es dos títulos no 1Tl3rcado. 
(2) o sinal positivo significa que ocorreu transferencla do orçarr.ento monetario para o Tesouro da União 

PARTICIPAÇ.~O 

DOS CUSTOS 
DA D:ÍVIDA 

( %) 

-
31,7 

33,4 

58,4 

17' 7 

30,7 

44 '1 

54,9 

58 ,5 

.;.. 
o. 
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O resultado da po1Ítica econômicH manifestou-se na prÓ­
pria evolução das linhas de crédito subsidiado. Com efeito, embora 

tenha evoluído a taxas inferiores ~s do período anterior (1973/76), 

seu crcsciJncnto real indicava o crescimento da inflação
1 

o nível de 

endividamento das empresas, a escassez do cr6dito, a politica de ad 
ministração da crise etc. 

Como a manutenção desses subsídios, nas mesmas bases rcc1is, 

J;·equeria novos aportes periódicos de recursos (em viTtude de os re­

tornos das aplicações serem inferiores ao do crescimento da. infla-

ção) , ocorreu uma constante pressao sobre o 

dcs monetirias e, portanto, sobre o d6ficit 
passivo das autorida­

de setor p~blico. Es-

te se ampliou independente do comportamento das linhas de SLJbsi­

dios, mas na mesma medida em que o governo aumentava as taxas de 

juros Jiante da necessidade Jc conceder taxas de remuneração mais 

atrativas a fim de vender rapidamente seus títulos pGblicos. Ou 

seja, a partir de determinado momento, o d~ficit do setor p~blico 

passou a ter um componente predomin;:mtemente financeiro, que va­

riava consoante as flutuações da inflação e da taxa de juros. 

Por outro lado, qual o papel dos subsidias? De maneira 
geral, quando se estabelece uma política de subsídios num quadro 

de desaceleração econômica, desacompanhada de uma política indus­

trial de crescimento a longo prazo (o Il PND estava definitivamen­
te afastado desta perspectiva) e com um sistema financeiro cujils 
caracter:Lsticas foram analisadas anteriormente, não há dúvida 

quanto ao seu papel. O resultado observado foi a transfcr~ncia 

desses fundos, via articulação entre orçamento monetário, grandes 

empresas e bancos, para aplicações especulativas no mercado de pa­

péis, que, é a foTma de o capital se valorizar de modo mais líquido. 

O professor Braga captou com clareza a armadill1a que 

foi montada para os subsídios e os fundos pÚblicos ele financia-­

mento: 
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11 A verdadeira dificuldade ~ que uma vez deflagrada a crise e 

constitufda a admiuistraçio recessiva na política econ5mica, 

envolvendo miniciclos ~ feiçio stop and ~~. sem horizontes 

firmes de rentabilidade para os investimentos produtivos, 

toda política de subsÍdios (creditícios e fiscais) passa a 

corresponder i concessio pelo Estado de fundos liqui_dos que 

os agentes econ6micos privados canalizam Jlara a especulaçio 

financeira e mercantil, sancionando e potcnciando assim a 
. . • .,(12) 
1nflaçao . 

Tabelo 10 

EVOLUÇAO DOS SUBSÍDIOS (l) 

Cr$ bilh5es de 1984(Z) 

CTS !O 
4 

SUBSÍDIOS SUBSÍDIOS EVOLUÇÃO T 1\XA i\kll !\L ITAxA"7JE uÜ:sc1 
PERÍODO CRS Cr$ de 1973 .. DE CIU'SC I l,fENrü MGDI 0-

CORRENTE 1984 100 MENTO /INIJAL 
·-

1973 1,8 7 8 7 '5 100 -
1974 9,1 3 098,8 393,5 293,5 

1975 17,6 4 688,5 59 5 '4 51,3 

1976 37 ,o 6 974,1 88 5 '6 48,7 
} 50% 

197 7 . 57,9 7 650t3 I 971,5 9,7 

1978 67,8 6 460,0 820,:~ (-15 ,6) 

1979 181,9 11257,8 1 429,6 74 '3 
} 21 '3 

1980 731,2 22 594 ,o 2 869,1 100,7' (-42,3) 

1981 ( 3) 885,6 l3 027,2 1654,2 (-42,3) 

- --'---·--
FONTE: Banco Central do Brasil, apud LangonJ., C.(~., in Pales­

tra na Escola Superior de Guarra (04/08/1981) 

(1) Estão incluidos os subsídios implÍcitos ao cr6dito (agro­

pecuária, exportação), cliretos (trigo, petróleo, soja, 

açÚcar) e os explÍcitos (PROAGRO, PROTEJZRA, FUNDAG). 

(2) Conforme IGP-DI m6dio anual. 

(3) Estimativa. 
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Ao atuar na 16gica do sistema financeiro,os fundos p~­

hlicos foram transformados tamb6m em fator de pressão illflacion~­
ria. A politica econ6mica monetarista, aprofundando a recessao, em­

purrou os agentes econ6micos para a especulação, não escapando se­

quer os recursos p~blicos advindos do mecanismo da divlda interJta 

c da ampliação do d&ficit do Setor PGblico vj_a elevação dos juros. 

O agravante foi que os age11tcs econ&Jrricos, quando pe1·­

ceberam o giro incontrol~vcl do jogo financeiro resultaJltc desse 

processo (nesse periodo a cada dia e melo o valor total dos ti­
tulas federais em poder do p~blico mudava de mãos) , passaram a 

antecjpar os saltos futuros das taxas de juros, incorporando as 

expectativas altistas na estrutura Je preços da economia. 

Portanto, para as empresas superavit5rias (aquelas cu­

Ja posição de mercado lhes garantia folga de liquidez) ,a opera­

ção favorita passou a ser a aplicação, a curto prazo, no merca-

do financeiro, cuja ampliação estava baseada na política de admi­

nistração da crise. Montou-se Uma estrutura de operações financei­

ras vinculadas ao crescimento da divida p~blica interna, com a re­

muneração das sobras de ca:ix3. das empresas oligopolistas, o cres­

cimento generalizado das necessidades de capital de giro e o 

crescimento do endividamento total das empresas. Armou-se um gi­

gantesco jogo financeiro contibil, que possibilitou, conforme mos­

·tra a tabela 11, lucros não operaci.onais a determinadas empresas 

em volumes superiores aos lucros operacionais. Este jogo absorvetl 
os recursos públicos e privados, que poderiam ter sido can;:r1iza­

dos para aplicações produtivas, agravando o d~ficit do setor pG­

blico e a1 recuperação do horizonte dos investimentos. 
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Tabela 11 

_BRA_S_IL:__E_MP_R_E_SJIS ESTRANGEJR,'-'A""S_,_P,RTVJIDAS NACIONAIS E ESTAT;\J S 

LUCROS NÃO OPERACIONAIS 

1977 

EMPRESAS PRI\!AD/\,5 NACIONAIS 

-------- [em Cr$ milhões) 
-----~ -- _______ , --~-----

lun;o lucro não lucro (b/;JJ'), 
pcracional(o) opcnJ.Cional (b) lÍquido 

Cope-rsucar - 1,5 1 ,6 o' 1 206 
Petróleo Ipiranga 109 129 200 18,3 
Coopcrcotia - 174 262 88 250 
IRF Jvhtarazzo 1 309 310 30 800 
Conta.b. Industrial - 65 64 - 1 '5 198 
Antârctica 120 165 251 37 
Riachuelo Othon -151 163 12 207 
Veplan 141 '5 141 266 

Bansen Industrial 158,1 160 230 1 , 2 

Cofap 1,2 43,2 34 3 500 

Klabin 82,2 179,9 182,6 118 

São Paulo Distribuidor 14 21 29 33 

ConstnxtOl'a F. Guedes 38 67 106 76 

Globex Ponto frio 74 81 136 9 

Hagncsita -1 ~ 5 26' 2 24 '7 1 846 

Dias l\'larth1s -5,4 5,4 o 200 

Pet·róleo Sabba -33,5 2,3 -31,2 106 

Docas de Santos 28' 7 312,_) o 988 

~------ ~--- ·--------
FONI'I \: Balanço J\nunl 
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EMPRESAS ESTATAIS 

(em Cr$ milhÕes). 

1ucro lucro não lucro (b/aH 
opcracional(a ) operacional ()o lÍquido 

\Js.imiruls 63,2 463,3 310,1 633 

Valo -937,5 2 119 '1 1 164 ts 326 

Cosipa -1 624,6 18,4 1 606 '1 101 

RH' -6 251,0 57,7 6 193,3 100 

Accsita 197,4 248 '2 304 '1 864 

Cobal -~9,6 129,0 38,8 249 

ECT -375,9 803,1 351 '5 313 

CEERS 139,4 460,6 596,5 188 

&Jbesp -34 '7 43,0 7,0 223 

Conesp -3,6 9,9 5,8 375 

Docenave -371,8 557,8 184,8 250 

Cobec 11 ,3 64,6 73,8 4 71 

Fepasa -1 290,4 153,8 - 1 136,6 111 

-·usinas Nacionais -56,7 29,5 -27' 1 152 

tmbraer 29,4 157,7 187 '1 436 

Cec1-"1e -572,6 400,3 -172,3 169 

Cia.Nacional Alcalis 46,9 60,2 1 07' 1 28 

CPJ1M 31,7 74' 5 106,3 135 

CJ>ffC -452,4 158,8 -293,7 128 

Cemig -82,5 132,9 46,0 271 

.L\ços Finos Piratini -118,4 15,6 -112,8 113 

Portobrás 107,8 112' 1 3,9 3 

Cos::iJn -3,2 15,5 1 '9 217 

Docas do Rio 20,0 106)3 100,8 ~31 

Tele se -195,3 21 '3 -176,3 110 

Plorest;:ü Accsita 11 ,R 16,0 ~ ,4 235 

Comlurb -20)9 23,0 1 '9 210 

Nacional -26,8 14 '1 -12,7 152 

Frimisa -9,6 9,5 0,7 197 

- Comgás -47,5 50' 1 2,4 205 

Ccagesp -115,8 116,7 -0,2 200 

Sancpar -8,9 10,5 1 ,6 217 



Cont. Tabela 11 - EI>!PRESAS ESTAJ'AJS 

-

Consórc io Rod. 

Fabril 

Cilpe 

América 

Cibrazc 

Metrô S 

m 
p 

Compesa 

,o 

r a 

CELF 
Telecea 

Libr..t N avegaçao 

Jnto11n. 

FONTE: Balanço Anual 

Volkswagen 

Mercedcs-Benz 

Ford 

General ?-·Jotors 

Caterpillar 

Fiat 

Johnson P; Johnson 

Sien:cns 

Olivetti 

Ishílw:ís 

Dow ((u Ímica 

Chrysler 
Eq. CL!rk 

1'-btores Pcrb11S 

lucro lucro não 
operacional (a) operaciona l(b l 

-9,9 12 ,6 

-30,6 22,4 

14,9 22,5 

-81 , 1 104,4 

-639,3 . 35,7 

-472,2 408,5 

-11 o . , 17,7 

-15,6 22,8 

-25,2 22,5 

. 

EMPHESAS ESTRANGEIRAS 

lucro lucro nào 
operacional (a) operacional (b 

9,5 573,0 

938,8 1 242,8 

-703,6 336,2 

-1 454 ,9 163,4 

3~9 ,4 82,9 

-1 433,3 241,9 

102,9 110,6 

-339,8 377,5 

11 , 1 77 ':, 
89,3 124,3 

-691,6 51 '2 

-194,4 56,2 

-38,2 11 ,8 

-28,3 18' 1 

'"" 

m T I (e C$ nJlhÕcs) 

lucro 
líquido 

1 ,8 

-8,2 

27,0 

18,5 

-603,7 

o 
6,7 

4 ,8 

-2,7 

-

(bj, 

2 

1 

2 

27 

73 

51 

41 

10 

18 

26 

24 

25 

5 

6 

o 
6 

2 

(em Cr$ milhões) 
lucro (b/alt 

líquido 

582,6 5 931 

2 181,7 32 

-482,4 131 

1 291 ,6 111 

-·266 '5 123 

I 241 ,4 116 

213,5 7 

25,7 211 

82,6 598 

167,1 39 

-640,5 107 

-138, 1 128 

-26,4 130 

10,1 163 

contínua ..• 



Cont. Tabela 11 - EMPRESAS ESTRANGEIRAS 

-

st 

hrd Elétrica 

Hocch 

Stanc 

Scars Roebuck 

-ras Copeb 

Stok1 

AEG '! 

er ExportadoTa 

'c]efunkcn 

Sta. Cruz l~umos 

Basf 

She11 QuÍJnica 

Quínib rasil 

Diesel· Piat 

Fiat 

Vcrol 

Qwmp 

Rache 

Alcom 

Ferte 

Allis Tratón::s 

me Estaleiros 

wn 

mas 

co }.fineração 

PONTE: B.:'1lanço Anual 

lucro 
operacional (a) 

-76 8 , 
-79,8 

-37,7 

-147,3 

-5 1 , 
-26 1 , 
-63.,6 

87,1 

3,5 

16,0 

-166,2 

-101 4 , 
-115,9 

-48,4 

27' 1 . 
10,7 

-303,6 

.m r ffil 10 

lucro nao lucro (h/a) 't 
operacional (b) líquido 

53,6 -23,5 160 

329,3 234,8 512 

122,8 66,3 ~ 25 

14 ,8 -132,7 110 

12 9 
' 

7,8 352 

26,4 -0>3 201 

18,0 -45,6 128 

118,3 173,7 35 

5,8 5,5 65 

38,5 54' 5 140 

15,5 -150)7 109 

2,8 -98,6 102 

68,8 -4 7 ,o 159 

24 ,o -53,4 141 

76,2 103,3 181 

34 '7 1 'o 224 

14,6 -289,2 104 

3.:s - NOTAS SOBRE O ENJJIVIDMIENTO EXTERNO E O DESEQUJ LfBRlü DO 

BALANÇO DE PAGMIENTOS('/3) 

167 

No esquema montado peL1 s Aut~oridades monetárias, TapidQ, 

mente descrito nas seções anteriores, esteve também vinculadJ a 
polÍtica de administr.:~çi:io da d:T-vida externa. O resultado aprcscn . -
tado também não foi diferente-conforme mostra a evolução dos da 

dos da Tabela 4; e analogamente o descontrole desse setor se am 

plificou quando f-oi abandonada a política do II PND, embora até 

mesmo antes já pudesse ser obse1'Vadn grande aceleração do endivida 
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menta. 

Logo no início do governo Geisel, tanto a crise eneTgé 

tica (com elevação nos preços do petr6leo, de algumas mnt6rias­
-primas essenciais, além dos preços das máquinas e equipamentos 

oferecidos no mercado internacional), quanto o crescimcJlto das 

taxas de deterioração dos termos de troca (~erca de 19% entre 

1973/74), num quadro de queda no rítmo de cxescimento do volume 

exportado pela economia brasileira (devido ~ pr6pria crise intc~ 

nacionnJ), provocaram enormes desequilíbrios no balanço comercial. 

Conforme trabalho de Edésio Fernandes, do Banco Central 

do Brasil, 11 0 efeito direto e imediato dessa crise fêz-se sentir 

sobre o balanço de pagamento sob a forma de aumento de 270'~ no cus 

to médio das importações de petrÓleo~ o que .correspondc aproximo 

da mente a uma rnul tipl icação por 3} 7 nos preços em 1974 ( ... rC7 4 )~ 

Como o diagnóstico do II PND não avaliava a profundid:::_ 

de da crise internacional c seus desdobramentos, nenhuma prov! 

dência de grande porte foi tomada. Um indicador claro dessa impr~~ 

dência foi a manutenção, entre 1974 c 1976~ do crescimento da 

quantidade de importação de petróleo em torno de 16%. H.esidualmen 
te adot:JTam-se algumas medidas que visavam 

portações --envolvendo a contenção do 

leo atrav6s da elevação constante dos 

tanto o controle das im 

aumento do consumo de petró 
(7S) --

pTeços internos · , além da 

manipulação da política tarifiria com incremento nas alfquotas de 

um conjunto de {tens da pauta de importações consideradas não es 

senciais ~ manutenç5o do processo de desenvolvimento ccon6mico -

quanto oxganizaçã.o de programas de incentivo às exportações 

Somente a partir do final de 1975, com a continnação 

dos dcsequilÍbríos no balanç.o comercial e, tendo por objetivo ma:ior 

contenção das importações} as nutoridadcs monetáTias inst-ituirnm 

o dep6sito prgvio rcstituivcl sobre: 

a) mercadorias importadas (dezembro de 1975), 

FOB, de natureza n5o essencial, pelo prazo 

com 100\ do valor 
(76) de 12 meses · ' 
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b) viagens ao exterior (junho de 1976), pelo prazo de 12 meses; 

c} aquisiçâo~pelos consumidores, de Óleo combustível, Óleo diesel 

_e gasolina au tomo ti v a (j ane ir o de 19 7 7) que f i c ou condicionada 

ao recolhimento restituível no prazo de 730 d" 1as, sem juros e 
_correção monetária, de importância equivalente a 50% do rcspe~ 

tivo preço final de venda C7 7). 

Contudo essas medidas foram insuficientes para amenizar 

o desequilÍbrio do balanço comercial: "a polÍtica cambial perman:::, 

ceu nneutra 11 enquanto que o propalado controle das importações 

foi mais um elemento de rct6rica do que de pr5ticas efetivas (78).11 

Resultado, dada a deterioração das condições do cr6dito interna 

cional -que no biênio 1974/75 foi desfavorável do ponto de vista 

da evoluç~o das condições de liquidez no mercado financeiro inter 

nacional, ·o que se expressou na elevação dos. "spreads" e dos j~ 

ros -- apesar de ter sido intensificada a captação de recursos ex 

ternos -que passaram de uma média de US$ 4.4 bilhões entre '1972 

~ 1973 para US$ 6,7 bilhÕes entre 1974/75 ocorreu grande dimi 

nu1çao das reservas. cambiais, em cerca de US$ 2,4 bilhões (50% em 

dois anos). A aceleração do endividamento, simultâneo a essa pe.I_ 

da de reservas, levou à rápida expansao da própria dívida líquida 

~US$ 6,2 bilhões em 1973 para US$ 12,0 em 1974. 

Essas pressoes repercutiram na expansão elo endividamento 

externo, que a partir de 1976/77 passou a "autoalimentar-se com 

uma autonomia relativa cada vez maior da necessidade produtiva e 

f - d b . - f" . ,(79) \ t" \ em :unçao c crescentes o r1gaçocs lnJnccJ..ras . 1- par 1r l e 

então a balança comen~.ial ingressou num período de recquílÍbrio, 

at€ o 29 choque do preço do petrÓleo em 1979, com um cresciJncnto 

real negativo das importações e o desequilíbrio passou a ter uma 

dimensão eminentemente financeira em funç~ío inclusive de sua IH!:_)_ 

pria polÍtica de administração (a carga de amortização c juros ex 

pandiu-sc a uma taxa anual de 30\). 

A tentativa de administrar a dÍvida externa, agora atr~:_ 

v6s de políticas de curto prazo, marcou nova fase: se num prime! 



Tabela 12 

RESERVAS CAMBIAIS E DfVlDA LÍÇ!J_!DA 

1970/81 

US$ Bi.lhões 
---r·--

período reservas cambiais 

-· ·--- =--==·- -=-· 
1970 1,2 

1971 1 '7 
1972 4 1 2 

1973 6,4 

1974 5,3 

1975 4,0 

1976 6,5 

1977 7, 2 

1978 11 ,9 

1979 9,7 

1980 6,9 

1981 7' 5 ' 

FONH~ Dados do Banco Central do Bntsil 

Vários anos 

Tabela 13 

dÍvida 1 íquida 

---
4, ·1 

4,9 

5,3 

6,2 

11 , 9 

17 '2 

19,4 

24,8 

Yl ,6 

40,2 

47,6 

53,9 

.. 
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. ---~-~ ------ ----- CJ!l _ _))~TCCJ!!~_gcn~ 
68/73 74 74/78 79/80 74/80 

- - ___ ," _____ 
_DXPORTf:\_1~-~S 17,5 6,0 6,3 12,9 8,5 

l'-1anufatura 26,4 24,6 15,4 18 '1 16,3 

Primários (Ex:clu.Café) 8,2 1 7 '6 (-2,5) 12 '3 2,2 

Café 7,7 (-39,7) 17 '1 (-1,5) 10,5 

HIPORTAÇOES 17,8 68,7 ( '<; I) -._, ,4 16,0 2,7 

Petróleo 1SJ) 218,3 5,0 35,2 14 ,2 

Import. (Exclus.Pctr.) 17,7 4 7,5 (-6,5) 5,5 ( -2 '7) 

Haq. Equip. 19,2 20,3 (-2,2) (-0,4) (-1,6) 
·----

continua .. 
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Cont. Tabela XIII 

Fonte: Belluzzo, L. G. e Coutinho, L. -Natureza c Crise do Processo de Endi 

viclnmento Externo Brasileiro - xerox. 

(*) deflator utilizado: índice de preços por atacado, das oito econo 

mias desenvolvidas, de moeda forte e de Wll cu.rso intcrn<Jcional (LUA, 

Japão, Alemanha, França, Ingl.:ctcrra, Canndú Suiça e Holanda). 

ro momento~ ou seja, 1974/76 ocorreu um descaso da política ccono 

.mica para superar o descquílÍbrio do balanço comercial, no scgu~ 

d? momento acreditou-se que era necessirio fazer o ajuste rnonetE 

rio do balanço de pagamentos, dada a concepção das nutoridades mo 

netárias que atribuía o desequiJ Íhrio do balanço de pagamentos a 

um excessD de demanda por moeda estrangeira, o que ocasionou a pr~ 
~ . d - f. . l d. . d . (80) valencla o carater :·:lnance1ro co en 1.v:uamento externo . 

Isto implicou, de wn lado, em atendeT a demand3 dos tomado 

res de empréstimos domésticos de moeda, pelo manejo da taxa de 
câmbio e ela taxa de juros (S1). -A liberação das taxas de juros ac~ 

bou por se constituir como mecanismo de atração de recursos ex 
ternos em contrapartida da contenção da oferta monetária interna, 

de modo a reequilibrar a composição do crédito entre fontes inter 

nas e externas. Nessa perspectiva, ''as taxas de juros passaram a 
tornar-se fator preponderante na determinação das paridades cam 

biais, sobrepujando os efeitos dos diferenciais da inflação c su 
perando as razões de ordem comcrcial 11 (S 2). 

Por outro lado foram ativadas medidas que buscaram faci 

litar a entrad:J de capJtais estrangeiros com o objetivo de aumcn 
tar as rescxvas cambiais e fin:mciar o pagomcnto d::t dívid;:-t ante 

rior. Nessa perspectiva 

IHazo: reduziu-se de 10 

fizeraro-se virias concessões em termos de - . ·' para Clnco anos o prazo Jn1n1mo ~ matura 

çilo dos empréstimos externos em moedas contratadas ao amparo das 

Resoluç6es 63 c 4131; do mesmo modo reduziu-se de 12 para oito 
anos o prazo mínimo de amortização dos empréstimos externo~, paTa 

fins de benefício por restituiç~o, reduç5o ou iscnç5o do imposto 
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de renda devido sobre os juros ou outros encargos. 

Além disso, o banco que trouxesse recursos do exterior 

para repasse no país, enquanto não tivessem sido aplicados, seriam 

depositados no Banco Central) que se incubiria dos juros e da cor 

reçio monet5ria~ recebendo inclusive os juros a serem pagos 

banqueiros inteTnacionais. Mais ainda, os recursos trazidos 

aplicação no mercado de ações também poderiam, enquanto não 

sem apli_cados nesta finalidade até o prazo de 180 dias, 

aos 

para 

f os 

ficar 

depositados no Banco Central, rendendo juros equivalentes aos do 
mercado interbancál'ÍO de Londres(83). 

Tais medidas, justificadas para compatilibilizar as necc_:: 

sidacles de financiamento da dívida externa com a evoluç~io das con 

diçôes da oferta de créd1to no mercado financeiro internacional 

(mercado de petrod6lares), tiveram o efeito imediato desejado. 

De fato, a estratégia deliberada de forçar a entrada de 

recursos externos com o_propósito de elevar o nfvel das reservas 

pós 1976, sobrepujou a expectativa da área econômica do governo 

Geisel: a partir do segundo semest.re de 1977, uma enxurrada de 

dólares que "desbordava de um excesso de líquidez no mercado in 

ternacional determinou um crescimento substancial das reservas, 

que chegaram a alcançar USS 12 bilhões em fins de 1978. Essa si 

tu ação de liquidez folgada. ora propiciada pelos super<Ívits da 
OPEP, ora pelo déficit do balanço de pagamentos americano) aci! 

rou a concorr~ncia entre os bancos c atraiu para o circuito in 
ternacionalizado centenas de operadores de segundo e terceiro 

(84) ranki.!!-.&. n 

:'Üém do maior afluxo de capitais internacionais L1zercm 

ampliar a dÍvida externa brasileira, de caráter eminentemente fi 

nancciro, principalmente a partir de 1979/80, essa politica veio 

contrariar a tentativa das ~utoridades monet5rias de contrair a 

expansao da base monetária: a polÍtica interna começou a fraqu.::: 

jar pela pressao das reservas que faziam estourar as ntetas do or 
çamento monct5rio ao serem convertidos em cruzeiro. Dai, confor 
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me ana1isa~os, para evitar que essa conversão se traduzisse numa 

expansão pura da base monetária e dos meios de pagamento, o.s a~ 

toridades viram-se obrigadas a executar a politica de cxpans5o 

da divida p~blica 1 desencadeando fortes pressões sobre as taxas 
de jUTOS (SS). 

Nesse esquema, poder-se-ia argumentar que a entrada do 

recursos nada Tepresentaria se apenas igualassem as necessidades 

de saldar os scTviços da dÍvida externa. Igualmente, as o.utorid~ 

des monetárias poderiam impor limites ã entrada desses recursos. 

Não foi isso efetivamente o que ocorreu, como demonstrou o cre~ 

cimento entre 1976 e 1979 do nfvcl das reservas internacionais. 

Assim a economia ao tomar recursos externos em volume superior 

às vultuosas -c crescentes exigências do giTo da dívühl e ao man 

ter esses recursos como reservas, efetivou outro canal de cxpa~ 

são da base monetiria. Para agravar o processo, a politica ca~ 

bial ficou presa i necessidade de realizar o roll-over da divida 

sem quebrar os devedores internos. C?m isso impossibilitou-se a 

resolução dos problemas do balanço de pagamentos, colocou-~e em 

comunicação a taxa de juros interna com os movimentos externos 

de recuTsos financeiros e deixou-se a dÍvida externa continuor 

crescendo. No inicio dos anos oitenta esse problema se manifes 
tou com t0da ·a gravidade (em funç;lo da grande elevação internacional das 

taxas de juros), onde desde 1931 a necessidade de fechar as contns externas pr~ 
ticnmente com1icionou todas as Jemais_ políticas governamentais, retirando-lhes 

quaJqueT perspectiva autonôma de aprcsl'ntar um plano de longo pr:1::o p~1r;1 a economia. 

Assim, a (~xpansao descontrolada da d.Ívida cxtcxna nesse 

período acabou por funcionar como mr:;caniSmo de rcfoTço e ampl i~ 

ção do citcuito financeiro de curto prazo, na medida em que a 
11necessidade de conseguir novos recursos externos para pagar os 

juTOS e amortizar o principal da dívida já contraída obriga a ma 

nutenção das taxas de juros interna muito elevadas, tlc modo que 

se torne 

sileiros 

van tn j os o par a as empresas in ten1ac i o na is e bancos 
. . l I t . "(Só) tomar d1nhe1ro em granc es vo .. umes no ex CTJ.Or . 

lna 
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NOTAS 

(58·) Diagnóstico enunciado, entre outros, por Simonsen, I>t:Írio Henrique, em A :iJ1 

fiação lhasileira e~~Atual Política 1\nt~_-Lnflacionár.ia, Bras:ília, 1979, 

discurso proferido no Senado Federal em 31 /OS/70 - m:Lmco. 

(59) Base monetária comprecndicla por papel moccb emitido; reservas dos bancos 

comerciais depositados nas autoridades monetárias (depósitos livres no Ban 

co do Brasil e depósitos compu1 só rios no Banco Central); e depôs i tos à vis 

ta do pÚblico no Banco do Brasil . 

(60) Outros desses choques, apesar de aleatórios em sua origem, (aumento dos 

preços do petrÓleo) poderiam ter seus efeitos substancialmente d:iJ11inuÍdos 

se tivessem sido acionadas polÍticas pertinentes. No exemplo citado, até 

o corrente ano o país ressente-se da falta de w1n política energét:ica 

·clara que, desde 1973/1974 procurJsse utilizar fontes ~11 tcrmtiv;Js ao P~. 

tróleo em larga esc:üa, tanto na indústria como nos transportes. Por o~­

tro lado, é falacioso atribuir ao aumento dos salários reais qualquer 

responsabilidade m1 aceleração inflacion:Íria no Brasi1. Os reajustes 

anuais obedeceram estxitamente às· ordenações govem.nmentais, pelo menos 

até 1978, e só recentemente algumas categorias conseguiram aumentos sup_~. 

riores à Ü1flação. Há evidências, por outro lado, de que a base solarial 

deteriorou-se ao longo dos Últimos anos e as disparidades entre os saLÍ 

rios cresceram. Além disso, as cifras nas quais baseou-se o dit1gnÔstico 

oficial apresentaram notÓrios problemas mctoJolÓgicos que inval ithram 

muitas de suas conclusões; .conforme trabalho de P:into, 1'.1.:1-rcio P. Alves e 

Zini~ AJ_voro, A i:n:Q_ação nos._Q]10S setenta, publicado em 11Caden1os PUC/SP, 

n9 7", S.:l:o Paulo, 1981. 

(61) Sobre o 'corrq;orta:rnento da base monetária do Brasil nesse período vc·ja o 

trabalho ~J_Íti_s:~}.-íonet~ria_!10 Brasj!_t ar::csentado por Fcrrci.r<1, Ed-ª_ 

sio Fen1andes- na XVI Reunião de Técnicos de Bancos Centrais do Continen 

te Americano, Banco Central do Brasil, 1979. 

(62) Ver o trabalho de OJ :i.ve:i.xa, Eíh i o Vilares, Na tu reza c Ftmções do C rª-~-~ to, 

São. Pau] o, 1982.- mímco, inédito. 
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(63) Instituído em 1975 esse depósito era equivalente a 100% do valor FOD~ t:m 

cnizciros, das mercadorias importadas, de natuyeza não essendal, inU:ispQ. 

nível, pelo prazo inicial de seis meses 1 eleva. do posteriormc-'11te para ·1 2. 

Foi extinto em 1979. 

(64) Instituído em 1976 o depÓsito "sobre viagens intcmacionais de turismo foi 

adoto. do pelo prazo de 12 meses. Foi extinto em 1980. 

(65) O crescimento dos meios de pagmnento só foi controlado por causa da cres 

ccnte captação de recursos não monet<Írios pelo Banco Central e Banco do 

Brasil: °Colocação de LTN 1 s junto ao p1..ÍbJ ico, capto.ção de depósitos a pr0-_ 

·zo vohmtáTi.os c compulsÓrios, recursos de fundo~ e prograrn:1s) recursos 

da rescnra monetária, recolhimentos restituíveis, lucros do Banco Ccntnü 

do Brasil" conforme rerreíra, Edésio rernamlcs, ~· cit. p. 55. 

(66) A evolução dos depósitos ê condicionada pela evolução geral dos ncgó"cJos se~~ 

do a contrapartida das transações correntes dn economia. Os repasses rxtC!,_ 

nos ref1etem o fluxo de aportes financeiros internacionais atrnídos no 

país pelo diferencial da taxa de juros interna e JnternacionaJ . Os rccu~~~ 

sos com origem no governo revelam a estreita ligação entre as agências 

financeiras privadas e a gestão de recursos financeiros do Estado. lhs.lc~ 

mente revelam que parte dos recur-sos captados pelo Estado é cedido às :t~::.ê-~_ 

c ias privad.:ts paTa operações lucrativas,envolvendo tanto repasses de 1 in1ns (\: 

crédito seletivo (o inten11ediátio recebe· as taxas adrninistrativ3S além de 

poder exigir rccj_procidade dos tollktdorcs), arrecadação ele tdbutos (per:Ío 

do de retenção pelo setor ele 30 a 60 dias) , quanto financiamentos do Ban 
co Central ("ajuda de liquidez11

, redesconto etc.) a juros reais negat_ivos." 

Cf. Pinto, MPA c: Z:ini, A. :::IJ· cit, p. 6·1. 

(67) Após 1980, o então ministro Delfim Netto do Planejamento começou a ndotar 

medidas no sentido de que os déficit;; provocados pelo crcscirr.cnto cb dÍv_:h 

da pÚblica intcn1a deveriam ser cobertos com os recursos do Ül\,~wncnto Fi.~ 

cal, passJ..'ldo a comprometer a evolução dos gastos públicos tr:1lli.cionai~ 

na ~Íroa da infra-estrutu-ra c polÍticas sociais básicas. 

(68) Sobre esse JSStmto veT o excelente trabalho de Bragu, J. Carlos Jc Sou:.ct, 

Os Orçamentos Es~at._1.:is ~política Econômica publicado no livro 11DCSC!.!:_ 

volvimcnto Capitalista no Brasil" 1 Silo Paulo,Ecl.Brasiljcnsc, org::m:i.:',~ttlo por 
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Bclluzzoj L. G. M. e Coutinho, Renata. 

(69) As disponibilidades advindas desses títulos sao compat:ibílizadas no orça 

menta monetiÍrio, constituindo UJTU.l conta do passivo não mon.ctário dcnomi 

nado "Recursos LÍquidos elo Tesouro Nacional junto às autoridades m.onct;Í 

rias 11
• 

(70) Necessar,j.amcnte o total de colocações teria de ser :ma:ior que o total de 

resgates, gerando um mecanismo através do qunl o tamanho r.h dÍvida cresce 
-em proporçao pelo menos igual ao total dos seus custos. 

(71) Os subsídios estão divididos no orçamento monetário em cred] tício~; Cim 

plÍcitos e explÍcitos) e di.retos. Os subsídios creditíc:ios decorrem (Je 

operaçoes em que as autoridades monetárias cobram taxas de JUros inferia 

rcs às de mercado. Os implícitos dizem respeito ã agropccu:'íria e cxport_;: 

· ção e os exPlícitos ao Proagro, Pro terra, Pundag. O subsídio direto clecor 

re da vigência de preços inferioYes àqueles que os custos sugerem ser os 

preços efetivos de mercado, como no caso do trigo, petróleo, soja, açúcar. 

Neste esquema falta ria ainda mencionar os subsÍdios fiscais, que envolvem 

os incentivos ou isenções fiscais; trata-se, pois, de 1.uro receita em P:?_ 

tcncial. 

(72) Cf. Braga, J .C. S. - op. cít. p. 209. 

(73) PaTa uma análise detalhada veja principalmente os trabalhos de BaC'r !vloni 

ca- Brasil: Processo de Endeud.~~~"flto y Cri~cs Externa (1968:_"!2:?2) - SP, 

1983 - rnÍmeo; e Cruz, Paulo Da.vidoff ··Notas sobre o endividamento Exter 

no Brasileiro nos ano~~~!~, publicado em DesenvolvJJJKmto Capitalista 

no Brasil, n9 2- ?P· cit. 

(74) Cf. Ferrcir~1, Edésio Fernandes·· ~olÍticn ... , op • ..S:i!· p. 44. 

(75) Não se pode deixar de 8pontar o caráter contraditório dessa política, que 

o o pretender resolver o problema cn-ergét.Lco c do balanço de pngamentos via 

elevação dos preços do derivado do petrÓleo jogava nnis lenha no fogo da 

mna6io. 
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(76) Cf. vllnos, esses depósitos se constituíram como fi.mdos do passivo não monc 

tário que serviram para financiar as aplicações das autoridades monetÍ'rias. 

Foram praticamente extintos em 1979/80 apos a demissão de Mário Henrique 

Símonscn. 

(77) Pelas dificulcl:-Hlcs de adoção Ja medida, optou o goven1o pela regulamcnt2 

ção dos recolhimentos do Banco Central apenas no que se refere ao consumo 

de Ó1eo combustível, praticamente restrito às CTIP?resas índustrüds. 

(78) Cf. Cmz, Paulo Davidoff- Notas sobre .•. - 22_::._Ci.!_. p. 67. 

ou. cit. n~ 
~----' 

88. 

(80} Veja trabalho de Belluzzo, L. G. M. As tendências recentes da economia 

(81) A estratégia da nova orientação esteve na crwçao de um apreciável. difere!!_ 

cial entre o custo em cruzeiros do crédito externo e as taxas inte-mas de 

juros. Para garantir forte elevação dos juros inte1nos as A.M. atunentJ.ram 

no l:imite a taxa de depósito compulsÓrio sobre os recursos dos bancos co 

merciais e SU11Tim:iram o tabelamento dos juros, num qucid1·o de dcsaccleraçüo 

do crescint.nto cL1. economia. 

(82) Conforme Belluzzo, L.G.M. -As Tendências .•. ,op. cit.,p. XI-5 

(83) Conforme Res. 432 do Banco Central do Brasil, instituída em 1977. 

(85) Com a elevação dos juros~ tornou-se proibitivo o custo do crédito corrcn 

te, o que reforçou a pressZío das empresas para liberação de subisÍdios 

fiscais e creditícios. Acontece que, conforme analisou o prof. Bclluzzo. 
11a CODtrapartidn 

cação 1 Íquida de 

sobre as 

do crescente voltmle de subisídios é a aceleração Ja colo 

títulos pl-Íblicos, cuja consequêncin ê wna recorrente 

taxas de juros, alargm1do o diferencial entre os juros pressa o 

interno c externo e impulsion~mdo, além de qualquer necessidade real, 

o ingresso de moeda estrangeira' 1
• Publicado em As tendência~ .... ~:lt., 

p. XI-7. 
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(86) Confonne ·TavzHes) M.C. -O Sistema F:inanceiro .•. - op •. <:ít., p. 133. 



CONSIDERAÇOES FINAIS 
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Os problemas da politica econ6mica do governo Geisel e 

o conscquentc aprofundamento da crise econômica, como vimos, devem 

ser analisados como o resultado, entre outros, da intensificac5o 

dos conflitos entre as várias forças sociais refletidas no interior 

da máquina estatal, estabelecendo seus própr.ios limites de atuação. 

Com o agravamento dessa crise, as açoes do governo passa-

rama refletir, os 11 descompromissosn e as 

sul ta do da generali zaç;:lo e aprofundamento 

11 não táticas 11 como rc-, 
da crise política. Nesse 

sentido acreditamos que, os projetos do II PND csba.rraram nos limites 

do prÓprio regime autoritirio do Governo Geisel, ao nio conseguir 

organiza.r os espaços institucionais necessâ.rios para a realízaçiio 

de determinadas articulações politicas. 

Nesse periodo, ao inv6s de se concretizarem as reformas 
· politicas necessirias visando o estabelecimento de um arcabouço 

institucional cavaz de assegurar a normalização do regime, o que 

se observo11 foi a generalização das reclamações da sociedade, em 

dest3que a dos segmentos empresariais, que no limite contestavam 
a pr6pria forma do regime. 

Estas reclamações, se desdobraram sob várias formas, em 

todos os momentos, onde atrav~s do jogo politico estreito, sem es­

paços de negoc1açao e, sem alterar as formas de relação entre o Es­

tado e a sociedade, o governo Geisel tentava determinar os rumos 

da administração econômica. Quacho extremamente difÍcil, pois esta­

va em jogo a definição de quem sairia prejudicado com a crise cco­

n6mica (consequentemcntc se definiria um ]>erfil de setores J!dc­

res que além de comandar~ dariam a expressão de cxpansao futura do 

capita]ismo brasileiro). 

Isto equivale a dizer também, como desdobramento, que nes­

se quadTO dn sociedade brasileira, que envolvíu uma recstruturaç:3o 
ao nivel do ccon8mico, politico e do ideo16gico, a atuação do go-
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verno Geisel, abriu novas alternativas de descJlVOlvimento capitali~ 

ta com soluções que deveriam afetar de forma desigual os interesses 

sociais em disputa. Ou seja, o II PND tarnb~m intensificou os con­

flitos na medida em que não foram Tompidos os limites impostos à 

articulação politica do Estado com a sociedade, necess5rios para 

a confecção de pactos entre as v&rias frações sociais. O projeto 

de 11 distcnção, lenta e gradual'' não acompa~hou os imperativos da 

pr6pria estrat6gia do governo. 

Assim, se de um lado ocorreram problemas relativos â po­

litica de cr6dito, gasto pGblico, preços rninimos dos produtos agri­

colas, dcscapitalização do setor industrial, taxa de juros etc, 

por outro, houveram confJ.itos que expressavam os impasses 110 campo 

da tran.siç,1.o polÍtico. e dos lím~tes ela própria forma de regime, os 

quais se agravaram na mesma 6poca do abandono da estrat6gia do II 

PND. For~m principalmente os casos da demissão do ministro Severo 

Gomes (1977), associado ao processo de escolha do novo presidente 

(1978), da IV Confer6ncia Nacional das classes Produtoras - CONCLAP­

(1977) e do 19 Documento dos empresar1os (1978). Vejamos. 

O momento da demissão do ministro da IndGstria e Com~rcio, 

Severo Gomes, deve ser considerado um marco na qualidade dos deba­

tes desenvolvidos até então, ao mesmo tempo que expressou o abando­

no das propostas referentes i organização econ6mica projetada pelo 

I1 PND. Ao defender pontos que configuravam uma determinada arqui­

tetura de desenvolvimento, o ex-ministro nutleou controv~rsias pro­

fundas no interior do próprio governo Geisel. 

Na questão econômica, personalizava a OTgani za ç<l·o de um 

sistema econômico boseado na empresa nacional forte, em oposição 3 
grande p:nticipação do capital estrongciro, que era o cc11tro do mo­

delo econ&mico vigente. Ele represe11tnva forte oposição ~s coloca­

çoes do então ministro da Fazenda, ~Lírio llcnrique ~limonsell c às 

d . . t (S7) N . l . suas teses c or1gcm monetar1s as. 1csse scnt1co, expressava a 
posiçiio de determinados segmentos empresariais fazendo um cor·te Ue 

alianças mais especifico do que o amplo leque que se ma11ifcstava 
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nas genéricas "reclamações empresariais". Considerava urgente a ne­

cessidade de mudança no regime da sociedade brasileira~ comcçal1do 

pela abertura dos debates pol{ticos, para que pudesse se manifes­

tar os choques de interesses e de opiniões, abrindo a possibilidu­
d'e de ser realizado "um pacto ele aceitação e não de suhmissilo 11 • (88) 

Severo Gomes articulava parcelas importantes do empresa­

riado (e, mais tarde, também do então MDB)) especia1mente do c ixo 

Rio/S5o Paulo, além de 1·cforçar o surgimento de novas liderançns 

que ampliaram a discussão de .temas polÍticos até então restrito_ a 
' pequenos Clrculos. 

Começou a ser gcstado o IDEM, Instituto de Estudos de De­

mocracia, cujo objetivo definidf? por Paulo Villares (um dos p;trti­

cipantes), era dar consci2ncia politica, at1·av~s de estudos, sem 
. . t ' . 1 - G . (8'l) que se const1 ·u1sse um movlmento c c contcstaçao ao governo Clsel. -

Incluindo grupos de empresar1os, entidades patronais co­
·mo FIESP, ABDIB, ABIMAQ, ACESP e at6 o então governador de São Pau­

·lo - Paulo Egidio Martins -, c.omcç.aTam pYogressivamcnte a lncorpo­

rar na an5lise estritamenTe econ6mica quest5es criticas da esfera 

polÍ~ico-institucional e do plano social. 

Os pronunciamentos e articulações a favor d:l redemocra­

tizaç~lo, iinda que sem os contornos de um movimento organizado so­
cialmente para exercer pressao sobre o governo, aprofundaram a po­
lftica de distcnção do general Geisel e neutralizaram as eventuais 

forças contrárias. Articularam-se as oposi~~ões, seja dentro do go­

verno, especia1mente a do ministro Nári.o Henrique Simonsen c de 

d~terrninados grupos militares e civis ligados ao esquema do gene­
ral ~lédici, seja de vários setores empresariais. 

O auge desse conflito foi marcado pela demissão do ent.Jo 
ministro Severo Gomes( 90), refletindo em ~ltima inst5ncia os pro­

prios limites do avanço do processo de abcrtua politica e Jc im­

plementação dos projetos do II PNil. No interior do governo Geisel, 
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esse acontecimento marcou o encerramento do processo de distensão, 

haja visto a aplicação do Ato Institucional n9 5 em abril, co.locan­

do em recesso o Congresso Nacional, com o objetivo de implementar 
um conjunto de modificações de natureza politica-institucionRl (as 

reformas de abril), at~ então negociadas entre os deputados, sena­

dores e entidades representativas da sociedade civil. 

Antes dessa reforma imposta pelo Executivo, o cnt;Jo se­

nador Petr5nio Portella, tentou estabelecer entendimentos entre a 

Arena e o MDB(gl) para conduzir tais reformulaç6es que vinl1am sen­

do elaboradas desde o inicio de 1974, inclusive com perspectivas 

de promover cleiç5cs diretas para governadores em 1978 c o pr6prio 

fim o AI-S. Com o "pacote" de abril, tudo o que a sociedade podia 

esperar de modificações no rumo·da democracia, já fora realizado, 

sem que deixassem de haver outras manifestações nesse sentido. 

O Ministro Simonsen passou a preencher os principais pos­

tos de comando da área econ6mica com elementos de sua inteira con­
fiança, o que lhe permitiu imprimir a t6nica das medidas econômi­

cas de car~ter recessivo/rnonetarista. 

Certamente que se agravaram os atritos na relação gover­

no-empresários (tendo corno pano de fundo a pr6pria natureza do re­

gime), quey seja pela pr6pria situação imediata da demissão do en­
tão ministro, associada com o fim das modificações nas instituições 
brasileiras, como tamb~m pelas indefinições nas prioridades econ6-

micas, e principalmente polfticas. 

Nesse quadro íoi representativo o pronunc.iamento tlc José 

P~pa J~nior - presidente da Federação do Com6rcio de São Jlaulo -

pedindo 11 mJ.ior liberdade, retoTno do estado de diTeito, dcmocrac:i a 
- . - !. ,.(9Z) . l t . . e ate mesmo ele1çocs (lretas que ve1o e c r1zar os rne1os em-

presariais, polfticos c militares. Segundo ainda suas d?clarações: 

"nossa pos1çao é a dos que, serenamente, consideram bem anwtlureci­

da a convicção de que o país deve iniciar a retomada do pleno Es-

tado de DiTeit0 11 
( ••• ) Ultrapassamos o primeiro c irrcvcrs.Ívcl ci-
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elo de 1964, caracterizadamentc revolucioJt5rio. Outra fase ubre-se, 

agora~ a da in~tauração e consolidação das franquias democr5ticos, 

do sistema representativo, da participação popular na vida nacio­

nal. Inclusive como suporte da reformulaçfio econ6mica que as COJl­

tingências mundiais e nacionais imp_õcm"( 93 ). 

Desde 

tes empresários 

entio, aceleram-se os pronunciamentos 

sobre a necessidade de maior abertura 
de importem-

.. . UH) 
püllt.lC:l . 

Eles passaram a ocupar um cainpo que estava frequentemente rcscrv<J­

do ao Severo Gomes, com temas especÍficos sobre a resolução dos 

problemas institucionais, o desenvolvimento politico, a criação de 

urna sociedade mais aberta etc. 

Conforme Laertc Setúbal, diretoT da FIESP, 11 0 emprcs~Írio, 

pela primeira vez~ está vendo o AI-S balançaT sobre sua cabeça ( ... ) 

eu at6 afirmei no passado que o AI-S foi feito apenas para combater 

a subversão e a corrupção; mas vejo que me enganei ... "C 9S). Ou 

ainda, 11 0 governo tem o dever de informar quais são suas priorida­

.des na irea polftica: se a sucessão presidencial, se o problema de 

uma provivel maioria oposicionista no Congresso, se a forma das 

eleições. Atualmente o empresariado e os políticos estão aturdidos, 

pois ·não sabem o que o governo.prctende, o governo precisa dizer o 

que pretende, pois se isso não ocorrer, as entidades de classe de­

vem elaborar tlm projeto politico para o Pais. e submetS-lo is auto­
ridadcs11(96). 

Por outro lado, com a indefinição do Governo Geisel, os 

pontos de atrito também se avolUJn<Jvam deixanclo em aborto as vilLlas 

abordagens sobre a pr6pria abertura. Assim, v~rios cmprcs5rios acre­

ditavam ~ue a Gnica forma de dctcT esse comportamento fechado do 

governo GeiscJ era atr,:;1vés de 11 urna abeTtura muito caut-elosa em que 

basicamente os empres~rios aumoJltariam seu poder de influir nos 

centros de decisão, mantendo sob controle os demais segmentos da 

sociedade 11
(
97 l. Essa posição, u1na outra intcrprctaç5o sobre a ne­

cessidade da abcrttna, foi colocada por Josê Carlos Ílloraes 1\brcu, 

diretor geral do Banco 1taú, para quem, "a expressiio abertura po-
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litica possui um significado impreciso c por isso perigoso. Se a 

abertura polÍtica 6 o que existia antes de 1964, ou se~ a destrui­

çfio da economia como ocorreu durante dois anos, recentes, em Portu­

gal, peço a Deus que livre nosso pais de tais abertura. Mas se € um 

processo disciplinado, que objetiva criar um clima salutar de con­
senso básico, enülo só vejo méritos nessa evoluç:ão 11 (

9S). 

Na complcxidode dos interesses e·oplnlocs, destacaram-se 

tamb€m aqueles que defendiam uma abertura onde fossem incluidos to­

dos os segmentos da sociedade, empresários, trabalhadores, políti­

cos, intelectuais, no debate sobre as principais questões econômi-
. . ( 99) c as e soc1aJ.s. 

Diante dos crescentes problemas econ6micos, da grande 

diversidade dos pontos de vista; dos insucessos do governo Geisel 

em organlzar e hierarquizar as forças econ6micas c politicas, al~m 

do agravamento dos conflitos como resultado desse processO, era ine­

vitivel que a tend&ncia das Jnanifestaç6cs fosse a natureza do pro­

cesso decis6rio, ou no limite, a pr5pria forma de regime do gover­

no Geisel. Todas as crfticas ~s medidas econ6micas incluiam coloca­

ções polÍticas, que acabaram lYDY desaguar no primeiro documento dos 
Empresários. 

Esse tema adquiriu tal repcrcussao, que sequer a demis­
sao do entjío ministro do Exército e candidato ã sucessão presiden­

cial, general Sylvio Frota, em junho de 1977, conseguiu sensibili­

zar os segmentos empresariais descontentes com a forma de condução 

do governo federal. As duras criticas que Frota sintetizou num do­

Jumento dirigido ao gcnera1 Geisel tiveram, porém, efeito nep,ativo 

junto aos .setores empresaria.is. A revista Exame reaLizou umn pcsqui­
Sit no meio empresarial e concluiu em seu cditori.al, que mcs1no fa­

zendo criticas ~ polftica econ6n1ica do governo c accn3ndo com a 

possibilidade de alteração do poder, as suas idéias nnão tiveram 

maior ressonância entre os cmprcsElrios ( ... ) , nem mesmo. a crítica 

ao notado avanço da cstatizaçào da econômia". E mais, "emhoTJ. todo 

emprcsirio seja receptivo a esse tipo de critica, são poucos os 
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_que ainda acreditam estar nos regimes duros (conforme proposta im­
plícita daquele general) a garantia contra esse mal ( ... ) 11 (100). 

Diria um empresirio do setor de bens de capital que 11 o 

general Frota esqueceu um ponto muito importante, se a sua inten­

çao era obter o apoio dos cmpresirios: a maioria dos empres5rios 

que tem se manifestado contra a estatização, também tem reinvindi­

cado maior abertura e participação polÍtica na vida do país. r o 

seu manifesto 
(1 01) 

Brasil 

-c urna clara defesa de um regime mais duro para o 

Pouco depois da demissão de Frota, tamb~m c1n 1977,_ teve 

l'ugar a IV Conferência Nacional de Classes Produtoras, CONCLAP, 

definida por Geisel como 11 Uma realização pelo menos tão relevante 
quanto a histórica reunião ele Te.resópolís de l94S"(lOZ). Naquela 

reun1ao, em maio de 1945, os dirigentes empresariais haviam postu­

lado o. mudança do Tegime e a volta ao estado de diTcito. Agora, no 

final de 1977, a IV CONCLAP parecia ter sido cuidadosamente organi­

·zada para que, esgrimindo as divergBncias internas, os emprcs5rios 

·pudessem indicar a sistema eco~6mico e polftico futuro. Ela ftJncio­

nou como pano de fundo para, mais uma vez, condenar a marginal:iza­

çao dos empresá-rios no processo decisÓrio extremamente concentrado. 
Conforme Laerte Sctubal, !!arquitetou-se um lance político de -ris­
cos calculados ( ... ). Seria intenção que os empresários colocassem 

toda Bnfase e o peso de sua argumentação na alteração da estrutura 

t 1 "(103) a ua . 

. . .] o 4 • 
Como resultado, ainda que a Carta do R1o de J~ne1rol · 1 

refletisse grande diversidade de opinião, a IV CONCLAP foi umn das 

manifestações mais importantes desse periodo: mostrou a segmenta­

ção dos interesses intercapitalistas ao mesmo tempo em que consti­

tuiu um espaço politico, onde se discutiram c formularnm id5ins 

antes manifestadas apenas de maneira esparsa. Mesmo exibindo diver­
gências e conflitos, reve.lou um irreprimível desejo tlo cmprcsaria~· 

do de participar na formulação do destino polftico do Brasil, a co­

meçar pela critica do modelo politico-econ6mico. 
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A defesa da participaçio ultrapassou at~ os estreitos 

limites dos canais oficiais. Os empresários articularam-se H ou­

tros setores da sociedade, mostrando que o pacto vigente desde 

meados da d~cada de 60 entre emprcs~rios e Estado, o partir de 

74/75 levava a um beco sem saida: .seria dificil recompor c orga­

nizar as novas forças po1Ítico-ccon5micas sem um novo sistema de 

alianças, nccess5rio para a superação dos jmpasscs do capitalismo 

brasileiro .. os problemas advindos da crise, sua administraç~o e os 

problemas de implementação do ll PND estavam bastante presentes na 

mente dos e~Jresârios. Certamente n5o existia unanimidade por par­

te dos empresários com relação 3 questão política. Enquanto alguns, 

propunham a democracia corno forma de solucionar os problemas, otl­

tros, reunidos na Confederação Nacional da Indústria, elaboraram 

um manifesto 11 anti-aberturan em· aln-il de 78, e na FIESP, pediram 

!!cuidado-s com a liberalização polÍtica" além da "manutenção da 

atual polÍtica econômican. 

Ainda em 1977 um grupo de empresirios escolhidos pela Ga­
zeta Mercantil, atrav6s de uma consulta a 5 000 empres5rios(lOS), 

mamifestaram-se num primeiro documento a necessidade de um !!reen­

contro da sociedade brasileira e pelo fortalecimento da consci6n­

cia nacional o que levaria o pafs a afirmar-se como Nação sobera­

na, independente e pactuada com uma justiça social adequada Jos 

anseios de todos" (10 6 ). 

Este documento, ap6s criticar a polftica econômica c so­

c.inl do govcn1o, propunha a implantação do regime democrático como 
11 Único capaz de promover a plena explicitação de interesses c opl­

ni3es dotado, ao mesmo tempo, de flexibilidade suficiente para 

absorver tensões sem tranformi-las num indesejivel conflito tlc 

c1asses 11 (10?). 

Fonnulavam, ainda, em traços gerais, um pcrfi,l de medi­

das, com a utilizaç5o de virias instrumentos e instituições <iUC 

conformariam um determinado tipo de desenvolvimento capitalista. 

Sugeriam a organização de uma nova política industrial, com par-
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ticipação desses segmentos na sua formulação e definida uma politi­

ca social baseada numa polftica salarial justa, com liberdades sin­
dicais e um novo padrão dos gastos sociais a partir de reformas 

fiscais e financeiras. 

Esse documento refletia 

rios de participarem das decisões 

n5o deveria implicar 

.. 
o desejo por parte dos empresa-

do pafs,_rossalvando que ''esta 
.. 1 •. (108) I em pr1v1 eg1os . Propunta participnç3o 

que o Esta do funcionasse como a arena dos conflitos políticos efe-

tuando o controle p~blico não s6 entre si, mas tamb€m de todas as 

forças sociais, fundamenLlis para a dinâmica do pTocesso de legi­

timação no campo econômico e polÍtico. 

Amadurecia e tomava coy,po a idéia de 1Íecessidade da re­

organizaç~o polftica do governo Geisel, da estruturação de um Es­

tado democrático com amplo espaço de negociação e articulação e<l­

paz de estabelecer novas alianças e um novo pacto frente aos gra­

víssimos problemas daquela conjuntura. 
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NOTAS 

(87) Confonne declarações na Revista Veja, o então ministro SeveTo C'JOmcs inquie­

tava-se com o perigo, ent:re outras coisas, de que um excessivo endividarnen­

to extcn1o levasse o país à insolvibilidade. CU com o que seria, confonne 

ele próprio, 11a filosofia de exportar a qualquer preço, poderL:t conduzir 

o país a um beco sem saída ( ... ) 11
• in Revista Veja de 16.02.77. 

(88) C,onforme Comes, ScveTo 1n Revista Veja de 19.02. 77. 

(89) Conforme Hcvista Veja de 16.02. 77 

(90) O episÓdio que detonou a demissão do ministro Severo Gomes foi uma discus­

são política, numa Teuniâo de empresários, com o empresár:io CaT1os Louza­

da, "um rigoroso delegado da Revqlução de 1964" e lembrado por prestar 

grandes serviços aos governos Costa e Silva e t-lêdici ~ confODllC Rcv ista Ve­

ja de 16.02. 77. Baseado em depoimentos reproduzidos pelo historiador Hélío 

Silva, em seu livro: "1964, Golpe ou ContTagolpe 11
, Louzada "era o repre­

sentante do Almirante Silvio Heck, ex-ministTO da Marinha, nas conspira­

çÕes de São Paulo antes da Revolução de 1964. Conhecido nos meios milita­

res e empresariais, Louzada organizava, na época, jantares em sua casa on­

de recolhia fundos para financiar o movimento"; pgs. 248. Era pois tml 

homem do "grupo Médici" com estreitas ligações polÍticas c militaTes. 

(91) O presidente do '!YIDB, Ulisses Gu:iJllarães, afirmava que "hoje mais do que o 

NDB é~ razão que está pedindo o retomo ao Estado de Direito". Esperava­

se que a capacidade política de Ulisses Gu:imaraes, Amaral Peixoto} Thalcs 

Ramalho, }.lagalhães Pinto, Cel i o Borja, Petronio Portella, e outros reto r-

nassem o caminho do di:Ílogo e das negociações políticas, 

em eleições dhetas para - -nao prorrogaçoes de 

o que implicaria 

mandatos, fim do 

AI-S, 
1 
temas 

políticn. 

cxtrcm~uncnte 

Governador, 

dificcis de serem negociado;:; naquela conjuntura 

(92) Confo-rme .Jornal Opinião de 11.02. 77, p. 7. 

(93) Idem. 
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(94) Entre eles, Abreu Sodré, Claudio· .l:l.ardella, Lacrtc Sctubal, CastJo Vidigol, 

Teobaldo de Nígris, José Carlos Moraes de Abreu, Luis Eulálib Bueno Vidigal 

etc. 

(95) Conforme Re\1ista Lxarne de 23.02. 77. 

(96) Conforme Jornal Opinião de 11.02. 77. 

(97) ldcm. 

(98) Idem. 

(99) Interessante notar que nesse momento, Eugenio Gudin, pai dos monetaTistas 

brasileiros estava absolutamente otimista e estranhava o comportamento dos 

emprcsáriÇJs: !!No 1ugar de clamar a favor da distcnção política eles deve­

riam cerrar fileiras contra a inflação .... não vejo como a falta de dis­

tensão possa prejudicálos como classc 11
• In Revista Veja de 16.02. 77. 

(100) Frota apunha-se ao Goven1o Geisel) criticando o processo pol.ltico de dis­

tensão as medidas econômicas o processo de Estatizaçâo da economia (no mes­

mo tom das rcivimlicações empresariais); a "infi1tração corrumista 11 na im­

prensa e nos ap<:J:Telhos pÚblicos e O processo de escolha para o próximo 

presidente. 

(101) Cbnforme Revista Exame de 26.06.77. 

(102) Conforme Revista Exame de 26.06. 77. 

(103) Idem. 

(104) A em· ta do Rio de ,Janeiro) documento que expressou as principais idéias 

da IV CQ-\lCL/\P, dizia que o !!momento histórico que se defront:J o país co­

loca para discussão c debate uma mul tiplicidadc: de problemas econômicos~ 

sociais e polÍticos cuja ponderada a1.raliação contribuirá para definir os 

nunos futuros da sociedade brasileiran. ~o cntantn, a IV Cü!'JCLAP não re­

solveu os principais conflitos cntTe as diferentes concepções, c a C'lrta­

doctmlcnto tentou somente rctmir a mais ampla gwna possível de opiniões 

concordantes com o mÍnimo de dtscordr:lncia. ConfonlK' Revista Veja de 9.11. 77. 



(105) Confonne consulta realizada pelo jornal a Gazeta :t-.fercantil, os empresa­

rios mais representativos foram: Clnudio Bardel1a, da Bardella 1 Severo 

Gomes, da Tecelagem Parahyba; José Mindlin, da H;tal Leve; Antonio Er­

nÚnjo de Moraes, da Votorantin; Paulo Villarcs, do Grupo Villares; Au­

gusto Trajano Antunes, da CAEI\1; Paulo VClhinho, da Springer Admirai; 

Lacrte Setullal Filho, da Duratex; l'Jnador Aguiar, do Brndcsco e Jorge 

Gerdau do Grupo Gerdau. 

(106) Cf. Revista Veja de 21.09.77. 

(107) Cf. Revista Isto é de 21.09. 77. 

(108) Cf. Revista Veja de 21.09. 77. 
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